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u
GABINETE VEREADORA RUTE COSTA 

PL 

175/2017
PROJETO DE LÈI n° da Vereadora Rute Costa

“Dispõe sobre a proibição de participação de crianças em desfiles de carnaval.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica proibida a participação de crianças e adolescentes nos desfiles de escola deg^ 
saníba, no carnaval do Município de São Paúlo, salvo expressa autorização judicial, nos • 
termos dos arts. 74 e seguintes, do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal n°:| 
8.068, de julho de 1990.

(] 2V o
Art. 2° - O descumprimento do artigo anterior acarretará multa de até R$ 10.000,00, por hora § 
de indevida exposição da criança ou adolescente ao ambiente impróprio, sem autorização £ 
judicial.

2§ Parágrafo primeiro - O auto de infração, lavrado por agente público responsável, será inscrito C; 
como dívida ativa do Município de São Paulo, e sua execução judicial, nos termos da lei, r- 
serão patrocinadas pelos membros da Procuradoria Municipal de Justiça.

Parágrafi/segundo - Os valores estabelecidos em auto de infração não poderão ser objeto de 
mitigação ou negociação, transação ou compensação em juízo, sendo objeto de apreciação S 

/ judicial o tempo de exposição da criança e do adolescente.

Art. 3° - A obrigação de garantir a ausência de crianças e adolescentes em desfiles de escolas 
de samba no carnaval da cidade de São Paulo é solidária entre os realizadores do evento, dos 
diretores ou gestores da escola de samba e dos pais ou responsáveis pela criança.

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua prcvnúlgação.

Às Comissões competentes.
Sala das Sessões, 07 de março de 2017.

R

2 9 MAR 2017

SGP. 42

EQUIPE DÈ PUBLICAÇÃO

Vereadora do Município de São Paulo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha no Q3- do proc.
, nool-Uõ de2Q

' OTÁVIO DE CARVALHO MOREIRA 
Técnico Administrativo 

RF. 11.479

GABINETE VEREADORA RUTE COSTA

JUSTIFICATIVA

Câmara Municipal de São Paulo.

Prezados Vereadores e Vereadoras, 
ínclitos Pares.

O Parlamento Paulistano é a expressão máxima da voz dos cidadãos 
do Município de São Paulo. Certo é que o Vereador tem o dever de não permitir que 
haja distanciamento entre a vontade do povo e o espírito das leis formuladas nesta 
Câmara Municipal.

Fomos eleitos para servir ao interesse público, para tornar audível a 
voz do cidadão paulistano.

Por este motivo, tenho a honra de apresentar a Vossas Excelências 
este projeto de lei que visa proibir a participação de crianças e adolescentes em 
desfiles de escola de samba, no carnaval de São Paulo.

É inegável que, embora tradicional na cidade, o carnaval se tornou 
local de prática de exposição do corpo, com constante imagem de nudez. Há, 
outrossim, presença exagerada do consumo de bebidas alcoólicas, as quais, são 
não apenas liberadas, mas tem seu consumo incentivado, percebendo-se, inclusive 
que muitas empresas produtoras patrocinam o evento.
Pode-se, aqui, citar diversas e diversas imagens que comprovam que o ambiente 
dos desfiles de escola de samba é completa e totalmente impróprio para crianças e 
adolescentes, em ambiente insalubre e impraticável em especial na primeira 
infância.

Enquanto criança e adolescente, o ser humano passa por relevante 
processo de lapidação moral, que projeta sua personalidade e sua capacidade de 
inter-relacionamento social.

A exposição da criança ao evento supracitado é indesejável 
interferência de sua formação moral, podendo causar profundas lacerações e 
cicatrizes em sua futura personalidade.
É dever do Estado garantir o bem estar da criança e do adolescente, em ambiente 
livre de violações aos seus direitos especiais.
A criança e o adolescente são a base da sociedade do amanhã e da família das 
gerações futuras.

A referida proibição â participação de desfiles em escolas de samba é, 
na verdade, apenas consectário lógico de boa interpretação do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. São diversos os artigos da referida Lei Federal n° 8.069/1990 que 
visam proteger a criança e o adolescente da exposição da nudez e do consumo de
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cAmara municipal de

SÃO PAULO

Folha pQ Q3 do proc. 
\ -de20_íT-

OTAVIO DE CARVALHO MOREIRA 
Técnico Administrativo 

RF. 11.479

GABINETE VEREADORA RUTE COSTA
bebidas alcoólicas. Cite-se, apenas por amor ao debate o artigo 78 do ECA, que 
estabelece que “As revistas e publicações contendo material impróprio ou 
inadequado a crianças e adolescentes deverão ser comercializadas em èrnbalagem 
lacrada, com a advertência de seu conteúdo”.

Esta lej§<yisa garantir o pleno funcionamento do ECA, assegurando que 
a criança e o adolescente, enquanto ser humano em processo de lapidação moral e 
pessoal, não seja exposta a ambientes inapropriados ao seu desenvolvimento, tal 
como estabelecido pela Constituição Federal e pelo ECA.

Nestes termos, solicito aos nobres pares os bons préstimos de votarem 
a favor da aprovação do referido projeto de lei municipal.

Termos em que. 
Pede deferimento.

Vereadora do Município de São Paulo
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RF. 11.479

t

LIDO HOJE

ÀS COMISSÕES DE:

PRESIDENTE

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras,

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

31 MAR 2017

l

Supervisor d ôcesso Legislativo - SGP.22

RÊCEBtOO NA PROCURA,DORIA DA CÂiVARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO | 
i SETOR D£ PESQUISA E ASSESSORIA DE .ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS jí

S ' ÂS
L - poii___________ '^7^

3 SAÍDA:' /
■ .ÂS:

J
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Folha________ 5_
Proc. N° 01-0175/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 175/17 I 
I

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal - cópia parcial;

- Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providências, com alterações;

- Lei Municipal n° 13.116, de 09 de abril de 2001, que dispõe sobre funcionamento dos 
conselhos Tutelares no Município de São Paulo, nos termos do disposto no art. 134 da 
Lei Federal, n° 8.069, de 13 de julho de 1990, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 16.164, de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes, e dá outras 
providências;

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fis. 04.

São Paulo, 06 de abril de 2017.
’ ✓f

indade'von T Eberlin 
rocuj'adora Legislativa 

AB/SP 232.414

Christ ra Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SâoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL0175/17 - pesquisa
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

Proc. N’_Ql-0175/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988

Vide Emenda 
Constitucional n° 91, 

de 2016
Emendas Constitucionais Emendas Constitucionais de Revisão

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5°

ÍNDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDEIRATIVA DO 
BRASIL

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

i

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania;

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3“ Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil;

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;

II - prevalência dos direitos humanos;

III - autodeterminação dos povos;

IV - não-intervenção;

V - igualdade entre os Estados;

VI - defesa da paz;

VII - solução pacífica dos conflitos; I

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
36

19
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 06/11/2020 19:16:33.

 fls. 7



Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há 
mais de dez,anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País. (Redação dada pela Emenda
ConstitucionaTn°-36. de 20021

—É vedada a participação de pessoa jurídioa no capital cooial do omprooa jornalística ou de radiodifuoão, oxooto o do partido político e de 
sooiodados-oujo capital portonça oxolusiva o nominalmonto o braoiloiros.

§ 1° Em qualquer caso, pelo menos setenta porcento do capital total e do capital votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e 
de sons e imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, que exercerão 
obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da programação. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 36, de
20021

—A portioipaçõo roforida no parágrafo ontorior oó bo ofotuaró atravós do capital com diroito a voto o não podoró-oxoodor o trinto por oonto do 
capital social.

§ 2° A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação veiculada são privativas de brasileiros natos ou 
naturalizados há mais de dez anos, em qualquer meio de comunicação social. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 36. de 20021

§ 3“ Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da tecnologia utilizada para a prestação do serviço, deverão observar os 
princípios enunciados no art. 221, na forma de lei específica, que também garantirá a prioridade de profissionais brasileiros na execução de produções 
nacionais. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 36, de 20021

§ 4° Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas empresas de que trata o § 1° 
20021

(Incluído pela Emenda Constitucional n° 36. de

§ 5° As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 1° serão comunicadas ao Congresso Nacional. 
Emenda Constitucional n° 36, de 20021

(Incluído pela

Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para p serviço de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal.

§ 1° O Congresso Nacional apreciará o ato no prazo do art. 64, § 2° e § 4°, a contar do recebimento da mensagem.

§ 2° A não renovação da concessão ou permissão dependerá de aprovação de, no mínimo, dois quintos do Congresso Nacional, em votaçâr 
nominal. i

§ 3° O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeitos legais após deliberação do Congresso Nacional, na forma dos parágrafos 
anteriores.

§ 4° O cancelamento da concessão ou permissão, antes de vencido o prazo, depende de decisão judicial.

§ 5° O prazo da concessão ou permissão será de dez anos para as emissoras de rádio e de quinze para as de televisão.

Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação 
Social, na forma da lei.

CAPÍTULO VI 
DO MEIO AMBIENTE

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- Io para as presentes e futuras gerações.

§ 1° Para assegurara efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; (Regulamentei

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedicadas à,pesquisa e manipulação de
material genético; (Regulamentol (Regulamentol (Regulamentei (Regulamentol

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e 
a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem su 
proteção; (Regulamentol

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo 
prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; (Regulamentol

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de 
vida e o meio ambiente; (Regulamentol

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade. (Regulamentol

§ 2° Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo 
órgão público competente, na forma da lei.

§ 3° As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.

§ 4° A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e 
sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos 
naturais. (Requiamentol (Regula mentol

§ 5° São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas 
naturais.

§ 6° As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.

CAPÍTULO VII
DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DQ-IDQSQ 
Da Família, da Criança, do Adolescente, do Jovem e do Idoso 

(Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)
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Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. Proc. N°_01-0175/2017/Kj
Lívia Salomão Nogueira

§ 3° Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, tei facilitar
sua conversão em casamento. (Regulamento)

§ 1° O casamento é civil e gratuita a celebração.

§ 2° O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.

§ 4° Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes.

§ 5“ Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher.

§ 6° O oaoamonto civil podo sor dissolvido-polo-divóroio, após próvia coparoção judioial-por maio do 
comprovada soparoção do fato por maio do dois anos.

oasos-OMprooooo om loi, ou

§ 6“ O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 66. de 2010)

§ 7° Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 
instituições oficiais ou privadas. Regulamento

§ 8° O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no 
âmbito de suas relações.

Art. 227. É dever da-família, da sooiododo o do Estado asBogurarò criança o ao adolescente, com abooluta prioridado, o direito à vida, à caúdo, 
ó alimontação, ó oduooçõo, ao lazoç-à-pr&físsionalizoção, ò oulturo, à dignidado, ao rospoito, ò libordado o á oonvivôneia familiar o comunitária, além 
do oolooá los a salvo do-toda formo do nogligõnoio, discriminação, oxploroção, violõnoia, cruoldado o-eproosõo.

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurará criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, 
à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, ,à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação
dada Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010)

§-4-2—O Estado promoverá programas do aosistõnoia integral ò caúdo da criança o do adolosconto, admitida-o-partioipoção do ontidados 
jovomamentois o-obodooondo os soguintos proooitos:

§ 1° O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades 
não governamentais, mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos: (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65,
de 2010)

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência materno-infantil;

P—criação do pregramoo do provonçõo o atondimonto ospooializodo para oo portodoros do dofioiõnoia física, sonsorial ou montai, bom como do 
integração social do adolosconto portador-de-dofioiõnoio, modianto o troinamonto para o trabalho o a convivência, o o facilitação do acosso aos bons 
o sorviços oolotivoc, com a oliminação do proconooitos o obstáculos arquitotônioos.

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem 
como de integração social do adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação 
do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação. (Redação dada 
Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010)

§ 2° A lei disporá sobre normas de construção dos logradouros e dos edifícios de uso público e de fabricação de veículos de transporte coletivo, 
a fim de garantir acesso adequado ãs pessoas portadoras de deficiência.

§ 3“ O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:

I - idade mínima de quatorze anos para admissão ao trabalho, observado o disposto no art. 7°, XXXIII;

II - garantia de direitos previdenciários e trabalhistas;

UI—garantia do oooooo do trabalhador adolosconto à oecolat

III - garantia de acesso do trabalhador adolescente e jovem à escola; (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional 
habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar especifica;

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, quando da 
aplicação de qualquer medida privativa da liberdade;

VI - estímulo do Poder Público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de 
guarda, de criança ou adolescente órfão ou abandonado;

VP—programas do provenção e atendimento espeeializado ò criança e ao adolosconto dopondonto de entorpecentes o drogas afins.

VII - programas de prevenção e atendimento especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente de entorpecentes e drogas 
afins. (Redação dada Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)

§ 4“ A lei punirá severamente o abuso, a violência e a exploração sexual da criança e do adolescente.

§ 5“ A adoção será assistida pelo Poder Público, na forma da lei, que estabelecerá casos e condições de sua efetivação por parte de 
estrangeiros.

§ 6“ Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer 
designações discriminatórias relativas à filiação.

§ 7° No atendimento dos direitos da criança e do adolescente levar-se- á em consideração o disposto no art. 204.

§ 8“ A lei estabelecerá: (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 65, de 2010)

I - o estatuto da juventude, destinado a regular os direitos dos jovens; (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010)

II - o plano nacional de juventude, de duração decenal, visando à articulação das várias esferas do poder público para a execução de políticas 
públicas. (Incluído Pela Emenda Constitucional n° 65. de 2010)

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial.
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,Art. 229. Os pais têm o dever de assistir, criar e educar os filhos menores, e os filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na velhice, 
carência ou enfermidade.

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, 
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

§ 1“ Os programas de amparo aos idosos serão executados preferencialmente em seus lares. •

§ 2“ Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.

CAPÍTULO VIII 
DOS ÍNDIOS

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras 
que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

§ 1° São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades 
produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, 
segundo seus usos, costumes e tradições.

§ 2° As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do 
solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

§ 3° O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em terras indígenas 
só podem ser; efetivados com autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos 
resultados da lavra, na fonria da lei.

§ 4° As terras de que trata este artigo são inalienáveis e indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis.

§ 5° É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, salvo, ''ad referendum" do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou 
epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer 
hipótese, o retomo imediato logo que cesse o risco.

§ 6“ São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que se 
refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público da 
União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, salvo, na 
forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fé.

§ 7° Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 174, § 3“ e § 4°.

Art. 232. Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direitos e interesses, 
intervindo o Ministério Público em todos os atos do processo.

TÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS

Art. 233. Para ofoito do art. 7°, XXIX, o omprogador-rural comprovará, do oinoo om cinco anos, peranto a Juotiço do Trabalho, o cumprimonto 
dao suao-obrigoçõos trabalhístao paro com o omprogado rural, na-proeonça docto o do oou roprooontanto eindioal. (Revogado pela Emenda
Constitucional n° 28. de 25/05/20001

§ 1° Uma voz-comprovado o cumprimonto dos obrigaçõoc monoionadac-noeto artigo, fioa o omprogador icon to do qualquor ônuS'dooomonto 
daquelae-obrigaçõQB no poríodo rospootivo. Caso o ompregado e seu represontanto não concordem com a comprovação do empregador, oaborá à 
Ju6tiça-do Trabalho o solução do oontrovórsia. (Revogado pela Emenda Constitucional n° 28. de 25/05/20001

§ 3° Fico roooolvado ao omprogodor-om-qualquor hípótoso, o diroito do pootulofr judicialmonto, os oróditoo quo ontondor-oxistir, rolotivomonto aos 
últimos-oinco anos. (Revoqado pela Emenda Constitucional n° 28. de 25/05/20001

§-3!^ A comprovação monoionada nosto artigo podorã oorfoita om-praze-inforior a oinoo anos, a oritório do omprogadi 
Emenda Constitucional n° 28. de 25/05/20001

(Revogado pela

Art. 234. É vedado à União, direta ou indiretamente, assumir, em decorrência da criação de Estado, encargos referentes a despesas com pesso; 
inativo e com encargos e amortizações da divida interna ou externa da administração pública, inclusive da indireta.

Art. 235. Nos dez primeiros anos da criação de Estado, serão observadas as seguintes normas básicas:

I - a Assembléia Legislativa será composta de dezessete Deputados se a população do Estado for inferior a seiscentos mil habitantes, e de vinte 
e quatro, se igual ou superior a esse número, até um milhão e quinhentos mil;

II - o Governo terá no máximo dez Secretarias;

III - o Tribunal de Contas terá três membros, nomeados, pelo Governador eleito, dentre brasileiros de comprovada idoneidade e notório saber;

IV - o Tribunal de Justiça terá sete Desembargadores;

V - os primeiros Desembargadores serão nomeados pelo Governador eleito, escolhidos da seguinte forma:

a) cinco dentre os magistrados com mais de trinta e cinco anos de idade, em exercício na área do novo Estado ou do Estado originário;

b) dois dentre promotores, nas mesmas condições, e advogados de comprovada idoneidade e saber jurídico, com dez anos, no mínimo, de 
exercício profissional, obedecido o procedimento fixado na Constituição;

VI - no caso de Estado proveniente de Território Federal, os cinco primeiros Desembargadores poderão ser escolhidos dentre juizes de direito de 
qualquer parte do País;

VII - em cada Comarca, o primeiro Juiz de Direito, o primeiro Promotor de Justiça e o primeiro Defensor Público serão nomeados pelo Governador 
eleito após concurso público de provas e títulos;

VIII - até a promulgação da Constituição Estadual, responderão pela Procuradoria-Geral, pela Advocacia-Geral e pela Defensoria-Geral do 
Estado advogados de notório saber, com trinta e cinco anos de idade, no mínimo, nomeados pelo Governador eleito e demissíveis "ad nutum";

IX - se o novo Estado for resultado de transformação de Território Federal, a transferência de encargos financeiros da União para pagamento dos 
servidores optantes que pertenciam à Administração Federal ocorrerá da seguinte forma:

a) no sexto ano de instalação, o Estado assumirá vinte por cento dos encargos financeiros para fazer face ao pagamento dos sen/idores 
públicos, ficando ainda o restante sob a responsabilidade da União:
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Presidência da República
Casa Civil

Sübchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N” 8.069, DE 13 DE JULHO D£ 1990.

Texto compilado •

Vigência

(Vide Lei n° 13.105, de 2015) (Vigência)

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências.

(Vide Lei n° 13.431, de 2017) (Vigência)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Título I

Das Disposições Preliminares

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente.

Art. 2® Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito 
e vinte e um anos de idade.

Art. 3® A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade.

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição 
pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra 
condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (incluído pela Lei n° 13,257, de 
2016)

Art. 4® É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.

Art. 5® Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais.

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-âo em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem - 
comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas 
em desenvolvimento.

Título II

Dos Direitos Fundamentais
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06/04/2017 L8069

Capitulo I

Do Direito à Vida e à Saúde

Art. 7° A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas 
sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência.

Art. 8° É assegurado à gestante, através do Sietoma Único do Saúdo, o atondimento pró o perinatal.

Art. 82 É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às políticas de saúde da mulher e de 
planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e 
atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. (Redação dada pela
Lei n° 13.257. de 2016)

§ 1° A gestante será encaminhada aos diferentes níveis-de atendimentor-segundo critéries-médicos específicos, 
obodocondo se aos princípios de regionalização e hierarquização do Sistema.

§ 12 O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da atenção primária. 
n° 13.257. de 2016)

(Redação dada pela Lei

§ 2*^ A parturionte será atendida preferenoialmente pelo médico que a acompanhou na fase pré natal.

§ 22 Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua vinculação, no último trimestre da 
gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, garantido o direito de opção da mulher. (Redação
dada pela Lei n° 13.257, de 2016)

§ 3° Incumbo ao poder público propiciar-apoio alimentar à gestante e ã nutriz que dele necessitem.

§ 32 Os sen/iços de saúde onde 0 parto for realizado assegurarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos 
alta hospitalar responsável e contrarreferencia na atenção primária, bem como o acesso a outros serviços e a gnjpos de 
apoio à amamentação. (Redação dada pela Lei n° 13.257. de 2016)

§ 42 Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no periodo pré e pós- 
natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal. (Incluído pela Lei n° 
12.010. de 2009) Vigência

§ 6° A assistência roforida no § 4° dosto artigo dovorá sor também prestada a gostantos ou mãos quo manifostom 
intorosse em oniregar seus filhos para adoção.------(Incluído pela Lei n° 12.010. de 3009)----- Vigência

§ 52 A assistência referida no § 42 deste artigo deverá ser prestada também a gestantes e mães que manifestem 
interesse em entregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e mães que se encontrem em situação de 
privação de liberdade. (Redação dada pela Lei n° 13.257. de 2016)

§ 62 A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompanhante de sua preferência durante 0 periodo do pré- 
natal, do trabalho de parto e do pós-parto imediato. (Incluído pela Lei n° 13.257. de 2016)

§ 72 A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento materno, alimentação complementar saudável e 
crescimento e desenvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer a criação de vínculos afetivos e de 
estimular o desenvolvimento integral da criança. (Incluído pela Lei n° 13.257. de 2016)

§ 82 A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante trxta a gestação e a parto naturíEJu dadoSS) 
Ificli ído pêtèestabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas por motivos médicos. 

Lei n° 13,257, de 20161 £U 
cn 
tu .

§ 92 A atenção primária â saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que abandonãPas ©ini ultasl de 
pré-natal, bem como da puérpera que não comparecer às consultas pós-parto. (Incluído pelaT^i r5l3 257. @
2016) iS g'

O_ 
zr
O)

NJ 2 -;
§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher com filho na primeira infância ^e as er r 

sob custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência que atenda às normas sanitárias eas^err 
Sistema Único de Saúde para o acolhimento do filho, em articulação com o sistema de ensino competent  ̂vii I 
desenvolvimento integral da criança. (Incluído pela Lei n° 13.257. de 2016)
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Art. 9° O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições adequadas ao aleitamento 
materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade.

§ 12 Os profissionais das unidades primárias de saúde desenvolverão ações sistemáticas, individuais ou 
coletivas, visando ao planejamento, à implementação e à avaliação de ações de promoção, proteção e apoio ao 
aleitamento materno e à alimentação complementar saudável, de forma contínua. (Incluído pela Lei n° 13.257, de
2016)

§ 2- Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão dispor de banco de leite humano ou unidade 
de coleta de leite humano. (Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016)

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são 
obrigados a:

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da impressão digital da 
mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa competente;

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, 
bem como prestar orientação aos pais;

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as intercoirências do parto e do 
desenvolvimento do neonato;

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe.

Art. 11. É assegurado atondimonto medico à orionça o 00 adolosoonto, Qtrovós do Sistema Único do Soúdo, 
garantido 0 acosso univorsal-e igualitário às ações o serviços para promoção, proteção o recuperação da saúde.

Art. 11. É oocogurado-atendimento integral ò soúdo da criança-e do adotesoento, por intormódio do Sistema Únioo 
do Soúdo, garantido o osesso-univereal e igualitário às oçõos 0 serviços para promoção, protoção o recuperação da 
soúdo.------(Rodaçoo doda-oota Lei-n° 11.186, do 2006)

Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas de cuidado voltadas à saúde da criança e do adolescente, por 
intermédio do Sistema Único de Saúde, observado o princípio da equidade no acesso a ações e serviços para 
promoção, proteção e recuperação da saúde. (Redação dada pela Lei n° 13.257, de 2016)

§ 1** A orionça o o odolosoonto portadoros de defioiênoio roooborão atendimento especializado.

§ 12 A criança e 0 adolescente com deficiência serão atendidos, sem discriminação ou segregação, em suas 
necessidades gerais de saúde e específicas de habilitação e reabilitação. (Redação dada pela Lei n° 13.257, de
2016)

§ 2° incumbo ao pedef-púbtiso-fomecer gratuitamonto òquotos quo nocessitarem os modicomontos, prótosos 
outros rooursos rotativos ao-tratemonto, habititação ou reabilitação.

§ 22 Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que necessitarem, medicamentos, órteses, 
próteses e outras tecnologias assistivas relativas ao tratamento, habilitação ou reabilitação para crianças e 
adolescentes, de acordo com as linhas de cuidado voltadas às suas necessidades específicas. ÍRedacão dada
peta Lei n^ 13.257, de 2016)

§ 32 Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente de crianças na primeira infância receberão 
formação específica e permanente para a detecção de sinais de risco para 0 desenvolvimento psíquico, bem como para 
o acompanhamento que se fizer necessário. (Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016)

Art. 12. Os octobolocimontos de-atendimento á saúdo dovorão proporsienar-condições para a pormanônoia om 
tempo integral do um dos pois ou rosponsóvol, nos casos do intomação do orianço ou odolosoonto.

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive as unidades neonatais, de terapia intensiva e de 
cuidados intermediários, deverão proporcionar condições para a permanência em tempo integral de um dos pais ou 
responsável, nós casos de internação de criança ou adolescente. (Redação dada pela Lei n° 13.257, de 2016)

Art;—13;—Ôs—casos—do suspeita ou confirmação de maus tratos contra criança ou adolosoonto sorão 
obrigotoriomonto comunicados ao Conselho Tutelar do rospootiva looalidado, som prejuízo do outras providôncios togais.
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Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus- 
tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, 
sem prejuízo de outras providências legais. (Redação dada pela Lei n° 13.010, de 2014)

Parágrafo únioo.—Ao gostantoo ou mãos quo manifestem interesso om ontrogar souo filhos porá adoção c 
obrigotoriomonto-onoominhodas o Justiça do Infância o da Juvontudo.--------- {Incluído pola Lei n° 12.010, de-^OGO)-
Viqôncia .

§ l2 As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção serão 
obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e da Juventude. (Incluído pela Lei n° 
13.257, de 2016)

§ 2- Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os serviços de assistência social em seu 
componente especializado, o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) e os demais órgãos do 
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao atendimento das 
crianças na faixa etária da primeira infância com suspeita ou confinnação de violência de qualquer natureza, formulando 
projeto terapêutico singular que inclua intervenção em rede e, se necessário, acompanhamento domiciliar.
(Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016)

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica e odontológica para a prevenção 
das enfermidades que ordinariamente afetam a população infantil, e campanhas de educação sanitária para pais, 
educadores e alunos. * §

Parágrafo únioo. É obrigatória a vacinação doo orionçao

§ 1- É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias. 
(Renumerado do parágrafo único pela Lei n” 13.257, de 2016)

§ 22 O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde bucal das crianças e das gestantes, de forma 
transversal, integral e intersetorial com as demais linhas de cuidado direcionadas a mulher e à criança. (Incluído
pela Lei n° 13.257, de 2016)

§ 32 A atenção odontológica à criança terá função educativa protetiva e será prestada, inicialmente, antes de o 
bebê nascer, por meio de aconselhamento pré-natal, e, posteriormente, no sexto e no décimo segundo anos de vida, 
com orientações sobre saúde bucal. (Incluído pela Lei n^ 13.257, de 2016)

§ 42 A criança com necessidade de cuidados odontológicos especiais será atendida pelo Sistema Único de
Saúde. (Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016)

Capítulo II

Do Direito á Liberdade, ao Respeito e à Dignidade

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em 
processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas 
leis.

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos:

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais;

li - opinião e expressão;

III - crença e culto religioso;

IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;

V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;

VI - participar da vida política, na forma da lei;

VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do 
adolescente, abrangendo''*" >servação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos 

http://www.planalto.gov,br/ccivil_03/l€>.^. _(ú69.htm 4/61

rocomondados potoo autoridados oanitóriao.
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espaços e objetos pessoais.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, 
pelos integrantes da família ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de medidas 
socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los. (Incluído 
pela Lei n° 13,010. de 2014)

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)

(incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)
I - castigo físico; ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força física sobre a criança ou o 

adolescente que resulte em;

a) sofrimento físico; ou (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)

b) lesão; (Incluído pela Lei n° 13,010, de 2014)

■ II.- tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de tratamento em relação à criança ou ao adolescente 
que; (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)

a) humilhe; ou (Incluído pela Lei n^ 13.010, de 2014)

b) ameace gravemente; ou (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)

c) ridicularize. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)

Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os responsáveis, os agentes públicos executores de 
medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los 
ou protegê-los que utilizarem castigo físico ou tratamento crael ou degradante como formas de correção, disciplina, 
educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, às seguintes medidas, 
que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso: (Incluído pela Lei n^ 13.010, de 2014)

.. I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; (Incluído pela Lei n° 13.010, de 
2014)

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)

III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especializado; (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)

V - advertência, (Incluído pela Lei n§ ** 13.010, de 2QÍ4)

§ 1- Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou institucional terá 
sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a autoridade judiciária competente, com base em
relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de 
reintegração familiar ou colocação em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta 
Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo serâo aplicadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras 
providências legais. (Incluído pela Lei n**  13.010, de 2014)

Capítulo III

Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária

Seção 1

Disposições Gerais

Art. 19. Toda criança- ou odoloooonto tom diroito o sor òriodo o oduoado no ceio da sua família e, 
oxoopcionaimente,-em-família substituta, assegurada a oonvivônoia familiar e oomunitária, om ambionto livro da 
presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes-.

Art. 19. É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionaimente, 
em família substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento 
integral. (Redação dada pela Lei n° 13.257, de 2016)
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§ 22 A permanêrict.^ -^criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por 
mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente 
fundamentada pela autoridade judiciária. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§-^2—A manutonção ou rointogroção do crianço ou odolosoonto à suo família tora proforônoio om rolaçõo a 
qualquer outra providôncia, caso om quo soró osta incluído om programas do orientação-o-auxílio, nos tormos do 
parágrafo único do art. 23. dos incisos I o IV do coput do art. 101 o dos incisos I a IV do caput do art. 12Q dosto Lei,  
(Pisíui€lo-oela"Lei-n° ■12.01Q.-de 2'009)------ Vigência

§ 32 A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em relação a 
qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em serviços e programas de proteção, apoio e promoção, 
nos termos do § 1- do art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta 
Lei. (Redação dada pela Lei n° 13.257, de 2016)

§ 42 Será garantida a convivência da criança e do adolescente com a mãe ou 0 pai privado de liberdade, por meio de 
visitas periódicas promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, pela entidade responsável, 
independentemente de autorização judicial. (Incluído pela Lei n° 12.962, de 2014)

Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.

Art. 21. O pátrio poder poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do 
que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade 
judiciária competente para a solução da divergência. (Expressão substituída pela Lei n° 12.010. de 2009) 
Vigência «

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no 
interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais.

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e responsabilidades 
compartilhados no cuidado e na.educação da criança, devendo ser resguardado o direito de transmissão familiar de suas 
crenças e culturas, assegurados os direitos da criança estabelecidos nesta Lêi. (Incluído pela Lei n° 13.257, de
2016) •

Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão 
do pátrio podor poder familiar. (Expressão substituída pela Lei n^ 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafe-único. Não-existindo-outro-motivo-que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou 0 
adolescente será mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída om programas oficiais 
do auxílio.

§ 1^ Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, o criança ou 0 odelesoente soró 
mantido om sua família do origem, a qual dovorá obrigatoriamonto cor incluída em programas oficiais do auxílio.--------
(Incluído-pela-Lei-n-12;962, de -201^

§ 1- Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente será 
mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em serviços e programas oficiais de 
proteção, apoio e promoção. (Redação dada pela Lei n° 13,257, de 2016)

§ 22 A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do poder familiar, exceto na hipótese de 
condenação por crime doloso, sujeito à pena de reclusão, contra 0 próprio filho ou filha. (Infcluído pela Lei n°-12.962, 
de 2014)

Art. 24. A perda e a suspensão do pátrio poder poder familiar serão decretadas judicialmente, em procedimento 
contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento inju5lfid< 
deveres e obrigações a que alude 0 art. 22. (Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 2009) - Vic^ci s

Seção II

Da Família Natural

ado

oi

Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seiji^desõe 

o
Parágrafo único. Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para alérrrfe ((jqda 

filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente conv^ e 
vínculos de afinidade e afetividade. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência —•

antãit)
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Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou separadamente, no 
próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro documento público, qualquer que seja a 
origem da filiação.

Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se deixar 
descendentes.

Art. 27. O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, indisponível e imprescritivel, podendo 
ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de Justiça.

Da Familia Substituta

Subseção I

Disposições Gerais

Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente da 
situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei.

§ V Sompro quo poooívol, O'criança ou adolosconto dovoró ser proviamonto ouvido-e-a suo opinião dovidamonto 
oonsidoroda.

§ 1- Sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente ouvido por equipe interprofissional, 
respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, e terá sua opinião 
devidamente considerada. (Redação dada pela Lei n^ 12,010, de 2009) Vigência

§ 2** No aprooiação do pedido lovarco ó om oonta-o-grau de parentosoo o a rolação de afinidade ou do afotividodo, 
fim do ovitar ou minorar as oonooqüônoiao dooorreRtes-da medida.

audiência.
§ 2- Tratando-se de maior de 12 (doze) anos de idade, será necessário seu consentimento, colhido em 

(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 3^ Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de afinidade ou de afetividade, 
a fim de evitar ou minorar as consequências decorrentes da medida. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 42 Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma família substituta, ressalvada 
a comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a excepcionalidade de solução 
diversa, procurando-se. em qualquer caso, evitar o rompimento definitivo dos vínculos fraternais. (Incluído pela Lei 
n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 5^ A colocação da criança ou adolescente em família substituta será precedida de sua preparação gradativa e 
acompanhamento posterior, realizados pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, 
preferencialmente com o apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à 
convivência familiar. (Incluído pela Lei n° 12,010, de 2009) Vigência

§ 6^ Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidade remanescente de 
quilombo, é ainda obrigatório: (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

I - que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, bem 
como suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos por esta Lei e 
pela Constituição Federal; (Incluído pela Lei n^ 12.010, de 2009) Vigência

II * que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a membros da mesma 
etnia; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

III - a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal responsável pela política indigenista, no caso de 
crianças e adolescentes indígenas, e de antropólogos, perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar que irá 
acompanhar o caso. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 29. Não se deferirá colocação em família substituta a pessoa que revele, por qualquer modo, 
incompatibilidade com a natureza da medida ou não ofereça ambiente familiar adequado.

Art. 30. A colocação em família substituta não admitirá transferência da criança ou adolescente a terceiros ou a 
entidades governamentais ou não-govemamentais, sem autorização judicial.

Art. 31. A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional,, somente admissível na 
modalidade de adoção.
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Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de bem e fielmente desempenhar 0 
encargo, mediante temio nos autos.

Subseção II

Da Guarda

Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, 
conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. (Vide Lei n® 12.010, de 2009) Vigência

§ 1° A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser deferida, liminar ou incidentalmente, nos 
procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros.

§ 2^ Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a situações 
peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser deferido o direito de representação para a 
prática de atos determinados.

§ 3® A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, 
inclusive previdenciários.

§ 4^ Salvo expressa e fundamentada determinação em contrário, da autoridade judiciária competente, ou quando 
a medida for aplicada em preparação para adoção, o deferimento da guanja de criança ou adolescente a terceiros não 
impede o exercício do direito de visitas pelos pais, assim como 0 dever de prestar alimentos, que serão objeto de 
regulamentação específica, a pedido do interessado ou do Ministério Público. (Incluído pela Lei n® 12.010. de 
2009) Vigência

Art. 34. O poder públioo-ostimuloró, otrovós do assistônoia jurídica, inoontivoo fi< 
sob a forma do guardo, do criança ou adolosoonto órfão ou abandonado.

suboídios, 0 ooolhimonto.

Art. 34. O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado do convívio familiar. (Redação dada pela 
Lei n® 12.010, de 2009) Vigência

§ 1- A inclusão tia criança ou atiolescente em programas de acolhimento familiar terá preferência a seu 
acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida, nos termos 
desta Lei. (Incluído pela Lei n® 12.010, de 2009)

§ 2- Na hipótese do § 1- deste artigo a pessoa ou casal cadastrado no programa de acolhimento familiar poderá 
receber a criança ou adolescente mediante guarda, observado 0 disposto nos arts. 28 a 33 desta Lei. (Incluído pela Lei 
n® 12.010, de 2009) Vigência

§ 32 A União apoiará a implementação de serviços de acolhimento em família acolhedora como política pública, 
os quais deverão dispor de equipe que organize 0 acolhimento temporário de crianças e de adolescentes em residências 
de famílias selecionadas, capacitadas e acompanhadas que não estejam no cadastro de adoção. (Incluído pela Lei 
n° 13.257, de 2016)

§ 4^ Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais e municipais para a manutenção dos serviços 
de acolhimento em família acolhedora, facultando-se o repasse de recursos para a própria família acolhedora. 
(Incluído pela Lei n® 13.257, de 2016)

Art. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial fundamentado, ouvido o Ministério 
Público.

Da Tutela

ArtT-a&j-A tutola sorá doforida, nos tormos da loi oivil, 0 posooa do ato vinto ^neempleteí

Art. 36. A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até 18 (dezoito) anos incompletos. 
(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou suspensão do pátrio poder 
poder familiar e implica necessariamente o dever de guarda. (Expressão substituída pela Lei n® 12.010, de 2009) 
Vigência • . - . .... ' •

Art. 37. A ospeeiafízação-de hipoteco legal será dispensada, sompro quo o tutolodo não possuir ben; 
rondimontos ou por qualqf ttro motivo relevanto;
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Porógrofo únioo. A oopooializoção do hipotooa logal soró também dispensada so < >no, porventura oxiotontos 
om nomo do tutelado, constarem de instrumento público, devidamente-registrado-no-regístro de imóveis, ou so os 
rondimontos forom suficientos aponas para a mantonça do tutelado, não havendo sobra significativa ou provável.

Art. 37. O tutor nomeado por testamento ou qualquer documento autêntico, conforme previsto no parágrafo único 
do art. 1.729 da Lei n- 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, deverá, no prazo de 30 (trinta) dias após a 
abertura da sucessão, ingressar com pedido destinado ao controle judicial do ato, observando o procedimento previsto 
nos arts. 165 a 170 desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12,010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Na apreciação do pedido, serão observados os requisitos previstos nos arts. 28 e 29 desta Lei, 
somente sendo deferida a tutela à pessoa indicada na disposição de última vontade, se restar comprovado que a 
medida é vantajosa ao tutelando e que não existe outra pessoa em melhores condições de assumi-la. (Redação
dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 38. Aplica-se à destituição da tutela o disposto no art. 24.

Subseção IV

Da Adoção

Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto nesta Lei.

Parágrafoúnico.-É-vedada a adeçãe-per preeuração;

§ 12 A adoção é medida excepcional e irrevogável, á qual se deve recorrer apenas quando esgotados os recursos 
de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa, na forma do parágrafo único do art. 25 desta 
Lei. (Incluído pela Lei n® 12.010, de 2009) Vigência

§ 22 É vedada a adoção por procuração. (Incluído pela Lei n® 12.010, de 2009) Vigência

Art. 40. O adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a guarda 
ou tutela dos adotantes.

Art, 41. A adoção atribui a'condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 
sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais.

§ 1® Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, mantêm-se os vínculos de filiação entre o adotado 
e 0 cônjuge ou concubino do adotante e os respectivos parentes.

§ 2® É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o adotante, seus ascendentes, 
descendentes e colaterais até o 4° grau, observada a ordem de vocação hereditária.

Art. 42. Podom adotar de vinte i, indopondontomonto do estado civil.

Art. 42. Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado civil. (Redação dada 
pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 1“ Não podem adotar os ascendentes e os innãos do adotando.

§ 2® A adoção por ambos os-cônjuges ou oonoubinos poderá ser formalizada, desde que um deles tonha 
completado vinte 0 um anos do idade, comprovada a estabilidade da família.

§ 2- Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham união 
estável, comprovada a estabilidade da família. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 3“ O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando.

§ d® Os divoroiadoG o 00 judioialmonto separados poderão adotar oonjuntamonto, contanto que aoordom sobro a 
guarda o o rogimo do visitas, o desde que 0 estágio-de oonvivônoia tonha sido iniciado na constância da sociodado 
oonjugai.

§ 42 Os divorciados, os judicialmente separados e os ex-companheiros -podem adotar conjuntamente, contanto 
que acordem sobre a guarda e 0 regime de visitas e desde que 0 estágio de convivência tenha sido iniciado na 
constância do período de convivência e que seja comprovada a existência de vínculos de afinidade e afetividade com 
aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da concessão. (Redação dada pela Lei n®
12,010, de 2009) Vigência
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§ 6** A adoção pok sor doforida ao adotante quo, após inequívoco manifestação do vontado, vior 0 folooor 
eur&e-do procedlmento; antes do prolatada a sontonça.

§ 52 Nos casos do § 42 deste artigo, desde que demonstrado efetivo benefício ao adotando, será assegurada a 
guarda comjsártilhada, conforme previsto no art. 1.584 da Lei n2 10,406, de 10 de janeiro dè 2002 - Código Civil. 
(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 62 A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no 
curso do procedimento, antes de prolatada a sentença. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 43. A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos 
legítimos.

Art. 44. Enquanto não der conta de sua administração e saldar o seu alcance, não pode o tutor ou o curador adotar 
o pupilo ou o curatelado.

Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal do adotando.

§ 1°. O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos pais sejam desconhecidos ou 
tenham sido destituídos do pátrio poder poder familiar. (Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 2009)
Vigência

§ 2°. Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário o seu consentimento.

Art. 46. A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo que a 
autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaridades do caso.

§ V Q ostagio do oonvivonoia podorá sor dispensado eo o adotando não tíver- male do um ane-ée-ldade ou se. 
qualquor quo soja o suo Idado, já ostivor no oomponhio do odotonto-duranto tompo-sufioíefito-pafa-so-podof avaliar o 
conveniência da constituição do vínculo.

§ 12 O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a tutela ou guarda legal do 
adotante durante tempo suficiente para que seja possível avaliar a conveniência da constituição do vínculo. (Redação 
dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

--------§ 2° Em oaoo do adoção por octrangoiro roeidonto ou domiciliado fora do País, o estãgio-de-convivència, cumprido 
Re-teFHtório naoionah-eerá-de-fto-mínimo quinzo dias para crianças de até dois anos de idade,-e de no-mínimo-trinta dias 
quande ee tratar de adotando acima de dois anos do idado.

§ 2- A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de convivência. 
(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 32 Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, o estágio de convivência, 
cumprido no território nacional, será de, no mínimo, 30 (trinta) dias (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)
Vigência

§ 42 O estágio de convivência será acompanhado pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e 
da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política de garantia do direito à 
convivência familiar, que apresentarão relatório minucioso acerca da conveniência do deferimento da medida. 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no registro civil mediante 
mandado do qual não se fornecerá certidão.

§ 1° A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendents^. 
< 
cu’ 
on

o 
.Z?, 3.

§ 2* O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro original do adotado.

§ 3*^ Nonhumo oboorvação sobro a origom do ato podorá constar nas cortldõos do rogletre;

residência.
§ 32 A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil db-Musiníp

(Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência
NJ

§ 4° A critério da autoridade judiciária, poderá ser fornecida oortidão para a salvaguarda de direit^

§ 42 Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do registro. 
pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

o n
O

Ln

H 
o 

Io
o

£D

O
I

*>1

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
36

19
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 06/11/2020 19:16:33.

 fls. 20



06/04/2017

§ 6^ A oontonço conferirá 00 odotodo 
prenome.

L6069

do adotante o, a podido dosto, podoró determinar 0 modificação do

§ 52 A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer deles, poderá determinar a 
modificação do prenome. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 6° A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito om julgado do sentença, exceto na hipóteso provista no art. 
42-, § 6°, caso em quo torá força retroativa ã data do óbito.

§ 62 Caso a modificação de prenome seja requerida pelo adotante, é obrigatória a oitiva do adotando, observado 0 
disposto nos §§ 12 e 22 do art. 28 desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 72 A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença constitutiva, exceto na hipótese 
prevista no § 62 do art. 42 desta Lei. caso em que terá força retroativa à data do óbito. (Incluído pela Lei n°
12.010, de 2009) Vigência

§ 82 O processo relativo à adoção assim como outros a ele relacionados serão mantidos em arquivo, admitindo-se 
seu armazenamento em microfilme ou por outros meios, garantida a sua conservação para consulta a qualquer 
tempo. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 9° Terão prioridade de tramitação os processos de adoção em que o adotando for criança ou adolescente com 
deficiência ou com doença crônica. (Incluído pela Lei n* ’ 12.955, de 2014)

§ 7^ As autoridades estaduais e federais em matéria de adoção terão acesso integral aos cadastros, incumbindo- 
lhes a troca de informações e a cooperação mútua, para melhoria do sistema. (Incluído pela Lei n^ 12.010, de 2009) 
Vigência

06/04/2017 L8069

§ 82 A autoridade judiciária providenciará, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a inscrição das crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados que não tiveram colocação familiar na comarca de origem, e das 
pessoas ou casais que tiveram deferida sua habilitação à adoção nos cadastros estadual e nacional referidos no § 52 
deste artigo, sob pena de responsabilidade. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 92 Compete à Autoridade Central Estadual zelar peta manutenção e correta alimentação dos cadastros, com 
posterior comunicação à Autoridade Central Federal Brasileira. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 10. A adoção internacional somente será deferida se, após consulta ao cadastro de pessoas ou casais 
habilitados à adoção, mantido pela Justiça da Infância e da Juventude na comarca, bem como aos cadastros estadual e 
nacional referidos no § 52 deste artigo, não for encontrado interessado com residência permanente no Brasil.
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 11. Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em sua adoção, a criança ou o adolescente, sempre 
que possível e recomendável, será colocado sob guarda de família cadastrada em programa de acolhimento 
familiar. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 12. A alimentação do cadastro e a convocação criteriosa dos postulantes à adoção serão fiscalizadas pelo 
Ministério Público. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 13. Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato domiciliado no Brasil não cadastrado 
previamente nos termos desta Lei quando: (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art: 48.-A adoção é irrevogável. I - se tratar de pedido de adoção unilateral; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 48. O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao processo 
no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito) anos. (Redação dada oela
Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. O acesso ao processo de adoção poderá ser também deferido ao adotado menor de 18 (dezoito) 
anos, a seu pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica. (Incluído pela Lei n° 12.010, de
2009) Vigência

Art. 49. A morte dos adotantes não restabelece o pátrio poder poder familiar dos pais naturais. 
substituída pela Lei n° 12,010. de 2009) Vigência

(Expressão

Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um registro de crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados e outro de pessoas interessadas na adoção. (Vide Lei n° 12.010, de 
2009) Vigência

§ 1° O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos órgãos técnicos do juizado, ouvido o Ministério 
PúWico.

§ 2? Não será deferida a inscrição se o interessado não satisfazer os requisitos legais, ou verificada qualquer das 
hipóteses previstas no art. 29.

§ 32 A inscrição de postulantes à adoção será precedida de um período de preparação psicossocial e jurídica, 
orientado pela equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos 
responsáveis peta execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar. (Incluído pela Lei
n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 42 Sempre que possível e recomendável, a preparação referida no § 3^ deste artigo incluirá o contato com 
crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados, a ser realizado sob 
a orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com apoio dos*  técnicos 
responsáveis pelo programa de acolhimento e pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência 
familiar. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 52 Serão criados e implementados cadastros estaduais e nacional de crianças e adolescentes em condições de 
serem adotados e de pessoas ou casais habilitados à adoção. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ Haverá cadastros distintos para pessoas ou casais residentes fora do País, que somente serão consultados 
na inexistência de postulantes nacionais habilitados nos cadastros mencionados no § 52 deste artigo. (Incluído pela Lei 
n° 12.010, de 2009) Vigência §

II - for formulada por parente com 0 qual a criança ou adolescente mantenha vínculos de afinidade e 
afetividade: (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

III - oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de criança maior de 3 (três) anos ou adolescente, 
desde que o lapso de tempo de convivência comprove a fixação de laços de afinidade e afetividade, e não seja 
constatada a ocorrência de má-fé ou qualquer das situações previstas nos arts. 237 ou 238 desta Lei. (Incluído pela 
Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 14. Nas hipóteses previstas no § 13 deste artigo, 0 candidato deverá comprovar, no curso do procedimento, que 
preenche os requisitos necessários à adoção, conforme previsto nesta Lei. (Incluído pela Lei 12.010. de
2009) Vigência

Art. 61 Cuidando ee-do-pedido do adoção formulado por ostrongoiro rooidonto ou domiciliado foro do País; 
observar ee á o dispocto no art. 31.

O candidato dovorá oomprovor, modionto doeumento-expedido- pela autoridade oompotonto do roopootivo 
domicílio, ostar dovidamente-habilitado-à-adoção, oonsoanto as leis do sou país, bom -cerno- apresentar estudo 
psicossocial doborado por-ogônoia especializada o crodonoiada no país do origem.

§-2°-A autoridade judiciária, do ofício ou a roquorimonto do Ministério Público, poderá determinar a aprosontação 
do texto pertinente à legislação ostrongoiro, acompanhado do prova-da-respeotiva vigência.

§ 3° Os documentos om língua ostrongoiro serão juntados ooo autoc,- devidamente autonticadoc polo outoridado 
consular, obsorvados os 4Fatados o-eonvenções internacionais, o acompanhados da rospootiva-tradução, por tradutor 
público juramontado.

§ 4° Antes do consumada a adoção não será permitida a saída do adotando do torritório nacional.
(Revogado pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 51. Considera-se adoção internacional aquela na qual a pessoa ou casal postulante é residente ou domiciliado 
fora do Brasil, conforme previsto no Artigo 2 da Convenção de Haia, de 29 de maio de 1993, Relativa à Proteção das 
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, aprovada pelo Decreto Legislativo n2 1, de 14 de janeiro 
de 1999, e promulgada pelo Decreto n2 3.087, de 21 de junho de 1999. (Redação dada pela Lei n" 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 12 A adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro ou domiciliado no Brasil somente terá lugar 
quando restar comprovado: (Redação dada pela Lei n" 12.010, de 2009) Vigência

I - que a colocação em família substituta é a solução adequada ao caso concreto; (Incluída pela Lei n° 12.010, 
de 2009) Vigência

II - que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação da criança ou adolescente em família substituta 
brasileira, após consulta aos cadastros mencionados no art. 50 desta Lei; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) 
Vigência

III - que, em se tratando de adoção de adolescente, este foi consultado, por meios adequados ao seu éstágio de 
desenvolvimento, e que se encontra preparado para a medida, mediante parecer elaborado por equipe interprofissional, 
observado o disposto nos §$ 12 e 22 do art. 28 desta Lei. (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
36

19
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 06/11/2020 19:16:33.

 fls. 21



§ 2- Os brasileiros residentes no exterior terão preferência aos estrangeiros, nos ca^ de adoção internacional de 
criança ou adolescente brasileiro. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 32 A adoção internacional pressupõe a intervenção das Autoridades'Centrais Estaduais e Federal em matéria de 
adoção internacional. (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 62. A adoção intomaoional podoró oor oondioionada a ootudo prévio 0 análioo do uma ■comissão estadual 
judiciária do adoção,- guo-fomooorá o rospootivo laudo do habilitação para instruir 0 prooosso oompotonto. ■

Parágrafo único. Competirá à comissão maRtef-registro-cerítratizado de intorossados-estrangeiros em adoção.

Art. 52. A adoção internacional observará o procedimento previsto nos arts, 165 a 170 desta Lei, com as 
seguintes adaptações: (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

I - a pessoa ou casal estrangeiro, interessado em adotar criança ou adolescente brasileiro, deverá formular pedido 
de habilitação à adoção perante a Autoridade Central em matéria de adoção internacional no país de acolhida, assim 
entendido aquele onde está situada sua residência habitual; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

II - se a Autoridade Central do país de acolhida considerar que os solicitantes estão habilitados e aptos para 
adotar, emitirá um relatório que contenha infomiações sobre a identidade, a capacidade jurídica e adequação dos 
solicitantes para adotar, sua situação pessoal, familiar e médica, seu meio social, os motivos que os animam e sua 
aptidão para assumir uma adoção internacional; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

III - a Autoridade Central do país de acolhida enviará o relatório à Autoridade Central Estadual, com cópia para a 
Autoridade Central Federal Brasileira; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

IV - 0 relatório será instnjído com toda a documentação necessária, incluindo estudo psicossocial elaborado por 
equipe interprofissional habilitada e cópia autenticada da legislação pertinente, acompanhada da respectiva prova de 
vigênçia; (Incluída peia Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

V - os documentos em língua estrangeira serão devidamente autenticados pela autoridade consular, obsen/ados os 
tratados e convenções internacionais, e acompanhados da respectiva tradução, por tradutor público juramentado; 
(Incluída pela Lei rí° 12.010, de 2009) Vigência

VI - a Autoridade Central Estadual poderá fazer exigências e solicitar complementação sobre o estudo psicossocial 
do postulante estrangeiro à adoção, já realizado no país de acolhida: (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009)
Vigência

Vil - verificada, após estudo realizado pela Autoridade Central Estadual, a compatibilidade da legislação 
estrangeira com a nacional, além do preenchimento por parte dos postulantes à medida dos requisitos objetivos e 
subjetivos necessários ao seu deferimento, tanto á luz do que dispõe esta Lei como da legislação do país de acolhida, 
será expedido laudo de habilitação á adoção internacional, que terá validade por, no máximo, 1 (um) ano; (Incluída pela 
Lei n° 12,010, de 2009) Vigência

VIII - de posse do laudo de habilitação, o interessado será autorizado a formalizar pedido de adoção perante o 
Juízo da Infância e da Juventude do local em que se encontra a criança ou adolescente, conforme indicação efetuada 
pela Autoridade Central Estadual. (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 1- Se a legislação do pais de acolhida assim o autorizar, admite-se que os pedidos de habilitação á adoção 
internacional sejam intermediados por organismos credenciados. (Incluída pela Lei n° 12,010, de 2009) Vigência

§ 2- incumbe à Autoridade Central Federal Brasileira o credenciamento de organismos nacionais e estrangeiros 
encairegados de intermediar pedidos de habilitação à adoção internacional, com posterior comunicação às Autoridades 
Centrais Estaduais e publicação nos órgãos oficiais de imprensa e em sítio próprio da internet. (Incluído pela Lei
n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 32 Somente será admissível o credenciamento de organismos que: 
2009) Vigência

(Incluída pela Lei n° 12.010, de

I - sejam oriundos de países que ratificaram a Convenção de Haia e estejam devidamente credenciados pela 
Autoridade Central do país onde estiverem sediados e no país de acolhida do adotando para atuar em adoção 
internacional no Brasil; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

II - satisfizerem as condições de integridade moral, competência profissional, experiência e responsabilidade 
exigidas pelos países respectivos e pèla Autoridade Central Federal Brasileira; (Incluída pela Lei 12.010; de 2009) 
Vigência

III - forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação e experiência para atuar na área de adoção 
internacional; (Incluída pela Lei n^ 12.010, de 2009) Vigência

IV - cumprirem os requisitos exigidos pelo ordenamento jurídico brasileiro e pelas normas estabelecidas pela 
Autoridade Central Federal Brasileira. ..................................(Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência
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§ 42 Os organismo^ . _.ôdenciados deverão ainda:

L8069

(Incluído pela Lei n° 12,010, de 2009) Vigência

I • perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e dentro dos limites fixados pelas autoridades 
competentes do país onde estiverem sediados, do país de acolhida e pela Autoridade Central Federal 
Brasileira; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

II - ser dirigidos e administrados por pessoas qualificadas e de reconhecida idoneidade moral, com comprovada 
formação ou experiência para atuar na área de adoção internacional, cadastradas pelo Departamento de Polícia Federal 
e aprovadas pela Autoridade Central Federal Brasileira, mediante publicação de portaria do órgão federal 
competente; (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

III - estar submetidos à supervisão das autoridades competentes do país onde estiverem sediados e no país de 
acolhida, inclusive quanto à sua composição, funcionamento e situação financeira; (Incluída pela Lei n° 12,010.
de 2009) Vigência

IV * apresentar à Autoridade Central Federal Brasileira, a cada ano, relatório gerai das atividades desenvolvidas, 
bem como relatório de acompanhamento das adoções internacionais efetuadas no período, cuja cópia será encaminhada 
ao Departamento de Polícia Federal; (incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

V - enviar relatório pós-adotivo semestral para a Autoridade Central Estadual, com cópia para a Autoridade Central 
Federal Brasileira, pelo período mínimo de 2 (dois) anos. O envio do relatório será mantido até a juntada de cópia 
autenticada do registro civil, estabelecendo a cidadania do país de acolhida para 0 adotado; (Incluída pela Lei
n° 12.010, de 2009) Vigência

VI - tomar as medidas necessárias para garantir que os adotantes encaminhem à Autoridade Central Federal 
Brasileira cópia da certidão de registro de nascimento estrangeira e do certificado de nacionalidade tão logo lhes sejam 
concedidos, finciuida pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 52 A não apresentação dos relatórios referidos no § 42 deste artigo pelo organismo credenciado poderá acarretar 
a suspensão de seu credenciamento. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 62 O credenciamento de organismo nacional ou estrangeiro encarregado de intermediar pedidos de adoção 
internacional terá validade de 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei n° 12,010, de 2009) Vigência

§ 72 A renovação do credenciamento poderá ser concedida mediante requerimento protocolado na Autoridade 
Central Federal Brasileira nos 60 (sessenta) dias anteriores ao término do respectivo prazo de validade. (Incluído pela 
Lei n*^ 12.010, de 2009) Vigência

§ 82 Antes de transitada em julgado a decisão que concedeu a adoção internacional, não será permitida a saída 
do adotando do território nacional. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 92 Transitada em julgado a decisão, a autoridade judiciária determinará a expedição de alvará com autorização 
de viagem, bem como para obtenção de passaporte, constando, obrigatoriamente, as características da criança ou 
adolescente adotado, como idade, cor, sexo, eventuais sinais ou traços peculiares, assim como foto recente e a 
aposição da impressão digital do seu polegar direito, instruindo o documento com cópia autenticada da decisão e 
certidão de trânsito em julgado. (Incluído pela Lei n*^ 12,010, de 2009) Vigência

§ 10. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá, a qualquer momento, solicitar informações sobre a situação 
das crianças e adolescentes adotados (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 11. A cobrança de valores por parte dos organismos credenciados, que sejam considerados abusivos pela 
Autoridade Central Federal Brasileira e que não estejam devidamente comprovados, é causa de seu 
descredenciamento. (Incluído pela Lei n** 12.010, de 2009) Vigência

§ 12. Uma mesma pessoa ou seu cônjuge não podem ser representados por mais de uma entidade credenciada 
para atuar na cooperação em adoção internacional. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 13. A habilitação de postulante estrangeiro ou domiciliado fora do Brasil terá validade máxima d^*1 um) áSb.
* OAr rftriA.íozjA /I t aaIa I z\í r\O IO fH A aÍ/.. AAAA\ \Ar,/. í,apodendo ser renovada. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

0)2 
§ 14. t vedado o contato direto de representantes de orpanismos de adoção, nacionais ou^tr^ge ros, pofri 

dirigentes de programas de acolhimento institucional ou familiar, assim como com crianças e-adoiscí ntes gji 
condições de serem adotados, sem a devida autorização judicial. (Incluído pela Lei n° 12.I&4Q, 2
Vigêricia O

§ 15. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá limitar ou suspender a concessão de novo^redtenc
(Incluído pela Lei 1

O
sempre que julgar necessário, mediante ato administrativo fundamentado. 
2009) Vigência

QJ
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Art. 52-A. É vedado, sob pena de responsabilidade e descredenciamento, o repasse de recursos provenientes de 
organismos estrangeiros encarregados de intermediar pedidos de adoção internacional a organismos nacionais ou a 
pessoas físicas. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Eventuais repasses somente poderão ser efetuados via Fundo dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e estarão sujeitos às deliberações do respectivo Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 52-B. A adoção por brasileiro residente no exterior em país ratificante da Convenção de Haia, cujo processo 
de adoção tenha sido processado em conformidade com a legislação vigente no país de residência e atendido o 
disposto na Alínea “c” do Artigo 17 da referida Convenção, será automaticamente recepcionada com o reingresso no 
Brasil. (Incluído pela Lei n° 12,010, de 2009) Vigência

§ 1- Caso não tenha sido atendido o disposto na Alínea “c” do Artigo 17 da Convenção de Haia, deverá a 
sentença ser homologada pelo Superior Tribunal de Justiça. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§2-0 pretendente brasileiro residente no exterior em país não ratificante da Convenção de Haia, uma vez 
reingressado no Brasil, deverá requerer a homologação da sentença estrangeira pelo Superior Tribunal de Justiça. 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 20091 Vigência

Art. 52-C. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida, a decisão da autoridade competente 
do país de origem da criança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade Central Estadual que tiver processado o 
pedido de habilitação dos pais adotivos, que comunicará o fato à Autoridade Central Federal e determinará as 
providências necessárias à expedição do Certificado de Naturalização Provisório. (Incluído pela Lei n° 12.010,
de 2009) Vigência

§ 12 A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Público, somente deixará de reconhecer os efeitos 
daquela decisão se restar demonstrado que a adoção é manifestamente contrária à ordem pública ou não atende ao 
interesse superior da criança ou do adolescente. (Incluído pela Lei n” 12,010, de 2009) Vigência

§ 22 Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista no § 12 deste artigo, o Ministério Público deverá 
imediatamente requerer o que for de direito para resguardar os interesses da criança ou do adolescente, comunicando-se 
as providências à Autoridade Central Estadual, que fará a comunicação à Autoridade Central Federal Brasileira e à 
Autoridade Central do país de origem. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

• . ■ Art. 52-D. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o país de acolhida e a adoção não tenha sido deferida 
no país de origem porque a sua legislação a delega ao país de acolhida, ou, ainda, na hipótese de, mesmo com 
decisão, a criança ou o adolescente ser oriundo de país que não tenha aderido à Convenção referida, o processo de 
adoção seguirá as regras da adoção nacional. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Capítulo IV

Do Direito à Educação, á Cultura, ao Esporte e ao Lazer

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - direito de ser respeitado por seus educadores;

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores;

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis;

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da 
definição das propostas educacionais.

Art. 54. É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;

Ill - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino;
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06/04/2017 ■

4V—Qtondimonto om crooho o pró oscolo às crianças do goro i do idado;

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; 
Lei n® 13.306, de 2016)

{Redação dada pela

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador;

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde.

§ 1° O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.

§ 2® O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular importa responsabilidade 
da autoridade competente.

§ 3° Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsável, pela freqüência à escola.

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino.

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de:

I - maus-tratos envolvendo seus alunos;

II * reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares;

III - elevados níveis de repetência.

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, seriaçâo, 
currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes excluídos do ensino 
fundamental obrigatório.

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura.

Art. 59. Os municípios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a destinação de recursos e 
espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude.

Capítulo V

Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho

Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz. 
(Vide Constituição Federal)

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem prejuízo do disposto 
nesta Lei.

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da 
legislação de educação em vigor.

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios:

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular;

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente;

III - horário especial para o exercício das atividades.

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem.

' Art. 65. Ao' adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. ■
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Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido.

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido 
em entidade governamental ou não-govemamental, é vedado trabalho:

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte;

II * perigoso, insalubre ou penoso;

III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social;

IV - realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola.

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade 
governamental ou não-govemamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe condições 
de capacitação para o exercício de atividade regular remunerada.

§ 1® Entende-se por trabalho educativo a atividade laborai em que as exigências pedagógicas relativas ao 
desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo.

§ 2® A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda dos produtos de 
seu trabalho não desfigura o caráter educativo.

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observados os seguintes 
aspectos, entre outros:

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento;

II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho.

Título 111

Da Prevenção

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão atuar de forma articulada na elaboração 
de políticas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou 
degradante e difundir formas não violentas de educação de crianças e de adolescentes, tendo como principais 
ações: (Incluído pela Lei n® 13.010, de 2014)

I - a promoção de campanhas educativas permanentes para a divulgação do direito da criança e do adolescente 
de serem educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento croel ou degradante e dos instnjmentos de 
proteção aos direitos humanos; (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)

II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, com o 
Conselho Tutelar, com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e com as entidades não governamentais 
que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente: (Incluído pela Lei n° 13.010,
de 2014)

Ill - a formação continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação e assistência social e dos 
demais agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente para o 
desenvolvimento das competências necessárias à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao 
enfrentamento de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente; (Incluído pela Lei n° 13.010, de 
2014)

IV - 0 apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de conflitos que envolvam violência contra a criança e 
0 adolescente: (Incluído pela Lei n® 13.010, de 2014)

V - a inclusão, nas políticas públicas, de ações que visem a garantir os direitos da criança e do adolescente, 
desde a atenção pré-natal, e de atividades junto aos pais e responsáveis com o objetivo de promover a informação, a 
reflexão, o debate e a orientação sobre alternativas ao uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante no 
processo educativo; (Incluído pela Lei n® 13.010, de 2014)
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Vi - a promoção de. jços intersetoriais locais para a articulação de ações e a elaboração de planos de atuação 
conjunta focados nas famílias em situação de violência, com participação de profissionais de saúde, de assistência 
social e de educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. 
(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014)

Parágrafo único. As famílias com crianças e adolescentes com deficiência terão prioridade de atendimento nas 
ações e políticas públicas de prevenção e proteção. (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2Q14)

Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas a que se refere o art. 71. dentre outras, 
devem contar, em seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou 
casos de maus-tratos praticados contra crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei n° 13.046, de 2014)

Parágrafo único. São igualmente responsáveis pela comunicação de que trata este artigo, as pessoas 
encarregadas, por razão de cargo, função, ofício, ministério, profissão ou ocupação, do cuidado, assistência ou guarda 
de crianças e adolescentes, punível, na forma deste Estatuto, o injustificado retardamento ou omissão, culposos ou 
dolosos. (Incluído pela Lei n° 13.046, de 2014)

Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos e 
produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

Art. 72. As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção especial outras decorrentes dos princípios 
por ela adotados.

Art. 73. A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica, 
nos termos desta Lei.

Capitulo II

Da Prevenção Especial

Seção I

Da informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos

Art. 74. O poder público, através do órgão competente, regulará as diversões e espetáculos públicos, informando 
sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se 
mostre inadequada.

Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos deverão afixar, em lugar visível e de 
fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa etária 
especificada no certificado de classificação.

Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos classificados como 
adequados à sua faixa etária.

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer nos locais de 
apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pals-ou responsável.

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado para o público infanto 
juvenil, programas'com finalidades educativas, artísticas,.culturais e informativas.

Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua classificação, antes de 
sua transmissão, apresentação ou exibição.

C L "OArt. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que explorem a venda ou alycfue I de fitas 
atribulade programação em vídeo cuidarão para que não haja venda ou locação em desacordo com a classificarão 

pelo órgão competente.
CD

O
Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no invólucro, informação sobre ^atffiezn da òbra 

3ixa etária a que se destinam. B ge a faixa etária a que se destinam.

O

tu

l-k Qí? 
O

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a crianças e adqlesc^ 
ser comercializadas em embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo. q

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham mensagens pornográficas^ 
sejam protegidas com embalagem opaca.
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Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não poderão conter ilustrações, fotografias, 
legendas, crônicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar os valores éticos 
e sociais da pessoa e da família.

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou congênere ou por 
casas de jogos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que eventualmente, cuidarão para que não seja 
permitida a entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para orientação do público.

Seção II

Dos Produtos e Serviços

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de:

I - armas, munições e explosivos;

II - bebidas alcoólicas;

III - produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por utilização indevida;

IV - fogos de estampido e de artifício, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam incapazes de 
provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida;

V - revistas e publicações a que alude o art. 78;

VI - bilhetes lotéricos e equivalentes.

Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento 
congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.

Seção III

Da Autorização para Viajar

Art. Ô3. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanhada dos pais ou 
responsável, sem expressa autorização judiciai.

§ 1° A autorização não será exigida quando:

a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade da Federação, ou incluída na 
mesma região metropolitana;

b) a criança estiver acompanhada:

1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco;

2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável.

§ 2° A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder autorização válida por dois anos.

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a criança ou adolescente:

I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável;

II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de documento com firma 
reconhecida.

Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente nascido em território 
nacional poderá sair do País em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior.

Parte Especial

Titulo I

Da Política de Atendimento

Capitulo I

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
36

19
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 06/11/2020 19:16:33.

 fls. 28



06/04/2017 L8069

Disposições Gerais

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto 
articulado de ações governamentais e nâo-govemamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:

I * políticas sociais básicas;

U—políticas o programas do assistõnoia social, om oarótor suplotivo. para aquolos quo dolos nocossitom

II - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social de garantia de proteção social e de prevenção 
e redução de violações de direitos, seus agravamentos ou reincidências; (Redação dada pela Lei 13.257, de
2016)

III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, 
exploração, abuso, crueldade e opressão;

IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos;

V > proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio familiar e a 
garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes; (Incluído pela Lei n°
12.010, de 2009) Vigência

VII - campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes afastados do 
convívio familiar e à adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades 
específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)
Vigência

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

I - municipalização do atendimento;

II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos 
deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de 
organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais;

III - criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização político-administrativa;

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da 
criança e do adolescente;

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e 
Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a 
adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;

VI----- mobilização da opinião pública
Gociodado.

rentido-da indispensóvol participação dos divorsoo sogmontos da

VI - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar e 
encarregados da execução das políticas sociais básicas e de assistência social, para efeito de agilização do 
atendimento de crianças e de adolescentes inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional, com vista 
na sua rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução se mostrar comprovadamente inviável, sua colocação 
em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei; (Redação dada pela Lei n°
12.010, de 2009) Vigência

VII - mobilização da opinião pública para a indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade. 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

VIII - especialização e formação continuada dos profissionais que trabalham nas diferentes áreas da atenção à 
primeira infância, incluindo os conhecimentos sobre direitos da criança e sobre desenvolvimento infantil; (Incluído 
pela Lei n° 13,257, de 2016)

IX - fonnação profissional com abrangência dos diversos direitos da criança e do adolescente que favoreça a 
intersetorialidade no atendimento da criança e do adolescente e seu desenvolvimento integral; (Incluído pela Lei
n° 13.257, de 2016) --
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X - realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento infantil e sobre jnção da violência. 
(Incluído pela Lei n** 13.257, de 2016)

Art. 89. A função de membro do conselho nacional e dos conselhos estaduais e municipais dos direitos da criança 
e do adolescente é considerada de interesse público relevante e não será remunerada.

Capítulo II

Das Entidades de Atendimento

Seção I

Disposições Gerais

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo 
planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em 
regime de: (Vide)

I - orientação e apoio sócio-familiar;

li - apoio sócio-educativo em meio aberto;

III - colocação familiar;

IV—abrigo;

IV - acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

V—Iibordado assistido;

V - prestação de serviços à comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

VI—somi iibordado; ■

VI - liberdade assistida; (Redação dada pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

VH—internação.

Vil - semiliberdade; e (Redação dada pela Lei n^* 12.594, de 2012) (Vide'

VIII - internação. (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo únioo. Ao efítidade&-govomamontai6 o não govomamontaie dovorão procodor ò inecrição do souo 
programas, ospooifioando os rogimos do atondimonto, na formo dofinida nosto artigo, junto ao Conselho-Municipal dos 
Diroitos da Criança-e-do-Adolescente, o qual mantoré registro das inscrições o de suas altoraçõos, do quo fará 
oomuniooção ao Conselho Tutelar e à autoridado judiciária.

§ 1- As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder á inscrição de seus programas, 
especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho 
Tutelar e à autoridade judiciária. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência

§ 2- Os recursos destinados à implementação e manutenção dos programas relacionados neste artigo serão 
previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públicos encarregados das áreas de Educação, Saúde e Assistência 
Social, dentre outros, observando-se o princípio da prioridade absoluta á criança e ao adolescente preconizado pelo 
caput do art, 227 da Constituição Federal e pelo caput e parágrafo único do art. 4^ desta Lei. (Incluído pela Lei
n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 32 Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo*se critérios para renovação da autorização 
funcionamento: (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

do 
de

I - o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, bem como ás resoluções relativas à modalidade 
atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos 
níveis; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

de 
os

It - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo Ministério Público e 
"pela Justiça da Infância e da Juventude; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência
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III - em se trata. Je programas de acolhimento institucional ou familiar, serão considerados os índices de 
sucesso na reintegração familiar ou de adaptação à família substituta, conforme o caso. (Incluído pela Lei n*^ 
12.010, de 2009) Vigência

Art. 91. As entidades nâo-governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade 
judiciária da respectiva localidade.

Parágrafo único. Será negado o registro à entidade quo:

§ 12 Será negado o registro à entidade que: (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei;

c) esteja irregularmente constituída;

d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas.

e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à modalidade de atendimento 
prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis. (Incluída
pela Lei 12.010, de 2009) Vigência

§2-0 registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o cabimento de sua renovação, observado o disposto no § 1- deste 
artigo. (incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 92. As ontidados quo desenvolvam programas do abrigo dovorõo adotar os soguintos princípio;

Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou institucional deverão adotar os 
seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

I—prosofVQção dos vínculos-familiares;

I - preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar; 
12.010, de 2009) Vigência

(Redação dada pela Lei n°

11 - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família natural ou 
extensa; (Redação dada pela Lei n^ 12.010, de 2009) Vigência

tl—intograçâo-em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família de origem;

Ill - atendimento personalizado e em pequenos grupos;

IV > desenvolvimento de atividades em regime de co-educação;

V - não desmembramento de grupos de irmãos;

VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados;

VII - participação na vida da comunidade local;

VIII - preparação gradativa para o desligamento;

IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo.

Parágrafo únioo. O dirigente do ontidado do obrigo o equiparado ao guardião, para todos os efeitos dog^Voi|o 
ZQ Õ 

§ 1- O dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento institucional é equiparado'So ^r 
todos os efeitos de direito. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009). Vigência

§ 2- Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucán 
autoridade judiciária, no máximo a cada 6 (seis) meses, relatório circunstanciado acerca da situação (^c 
adolescente acolhido e sua família, para fins da reavaliação prevista no § 1- do art. 19 desta Lei. 
n° 12.010, de 2009) Vigência
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§ 32 Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário, promoverão conjuntamente a 
permanente qualificação dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas de acolhimento institucional 
e destinados à colocação familiar de crianças e adolescentes, incluindo membros do Poder Judiciário, Ministério Público 
e Conselho Tutelar. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 42 Salvo determinação em contrário da autoridade judiciária competente, as entidades que desenvolvem 
programas de acolhimento familiar ou institucional, se necessário com o auxílio do Conselho Tutelar e dos órgãos de 
assistência social, estimularão 0 contato da criança ou adolescente com seus pais e parentes, em cumprimento ao 
disposto nos incisos I e VIII do caput deste artigo. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 52 As entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional somente poderão receber 
recursos públicos se comprovado o atendimento dos princípios, exigências e finalidades desta Lei. (Incluído pela Lei 
no 12.010, de 2009) Vigência

§ 62 O descumpri mento das disposições desta Lei pelo dirigente de entidade que desenvolva programas de 
acolhimento familiar ou institucional é causa de sua destituição, sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade 
administrativa, civil e criminal. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 7^ Quando se tratar de criança de 0 (zero) a 3 (três) anos em acolhimento institucional, dar-se-á especial 
atenção à atuação de educadores de referência estáveis e qualitativamente significativos, às rotinas específicas e ao 
atendimento das necessidades básicas, incluindo as de afeto como prioritárias. (Incluído pela Lei n^ 13,257, de 
2016)

Art. 93. Ac ontidodoo quo mantonham programao do abrige-podorão, om carátor oxoopcional o do urgência, abrigar 
orionças o adolosoontoo com prévia dotorminação do autoridado oempotonto. fazondo oomunioação do foto ató o y dia 
útil imediatot

Art. 93. As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional e de 
urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do 
fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade. (Redação 
dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo único. Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido 0 Ministério Público e se necessário 
com o apoio do Oanselho Tutelar local, tomará as medidas necessárias para promover a imediata reintegração familiar 
da criança ou do adolescente ou, se por qualquer razão não for isso possível ou recomendável, para seu 
encaminhamento a programa de acolhimento familiar, institucional ou a família substituta, obsen/ado 0 disposto no § 22 
do art. 101 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes obrigações, entre outras:

I - observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes;

il - não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão de internação;

III - oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos reduzidos;

IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolescente;

V - diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vínculos familiares;

VI - comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre inviável ou impossível o 
reatamento dos vínculos familiares;

VII - oferecer instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança e 
os objetos necessários à higiene pessoal;

VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etária dos adolescentes atendidos;

IX - oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos;

X - propiciar escolarização e profissionalização;

XI * propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer;

XII * propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças;

XIII - proceder a estudo social e pessoal de cada caso;
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XIV - reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de seis meses, dando ciência dos resultados à 
autoridade competente; ' .

XV - informar, periodicamente, o adolescente internado sobre sua situação processual;

XVI - comunicar às autoridades competentes todos os casos de adolescentes portadores de moléstias infecto- 
contagiosas;

XVII - fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes;

XVIII - manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de egressos;

XIX - providenciar os documentos necessários ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem; *

XX - manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do adolescente, 
seus pais ou responsável, parentes, endereços, sexo, idade, acompanhamento da sua formação, relação de seus 
pertences e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento.

§ 1° Aplicam •que couber, as obrigações constantes desto artigo òd ontidadoc quo mantêm-programa de

§ 1- Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às entidades que mantêm programas de 
acolhimento institucional e familiar. (Redação dada pela Lei n® 12.010, de 2009) Vigência

§ 2® No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as entidades utilizarão preferenciaimente os recursos 
da comunidade.

Art. 94-A. As entidades, públicas ou privadas, que abriguem ou recepcionem crianças e adolescentes, ainda que 
em caráter temporário, devem ter, em seus quadros, profissionais capacitados a reconhecer e reportar ao Conselho 
Tutelar suspeitas ou ocorrências de maus-tratos. (Incluído pela Lei 13.046, de 2014)

Seção II

Da Fiscalização das Entidades

Art. 95. As entidades governamentais e não-govemamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, 
pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares.

Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de contas serão apresentados ao estado ou ao município, 
conforme a origem das dotações orçamentárias.

Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descumprirem obrigação constante do art. 94, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos:

I - às entidades governamentais:

a) advertência;

b) afastamento provisório de seus dirigentes;

c) afastamento definitivo de seus dirigentes;

d) fechamento de unidade ou interdição de programa.

II - às entidades não-govemamentais:

a) advertência;

b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas;

c) interdição de unidades ou suspensão de programa;

d) cassação do registro.

Parágrafo únioo. Em caso do reiteradas infrações-cometida& por entidades do atondimonto, quo coloquem em 
rieco os direitos assegurados nosto Loi, dovorá cor o foto comunicado ao Ministério Público ou roproeontado poronto
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outoridodo judioiaea-eompotonto para as providônoios oabívois, ínolusi» 
entidade.

iponsão da^ /idados ou dissoluçõo do

§ 12 Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendimento, que coloquem em risco os direitos 
assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado perante autoridade judiciária 
competente para as providências cabíveis, inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade. (Redação 
dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 2- As pessoas jurídicas de direito público e as organizações não governamentais responderão pelos danos que 
seus agentes causarem às crianças aos adolescentes, caracterizado o descumprimento dos princípios norteadores 
das atividades de proteção específica. (Redação dada pela Lei n*^ 12.010, de 2009) Vigência

Das Medidas de Proteção

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos 
nesta Lei forem ameaçados ou violados;

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável;

III - em razão de sua conduta.

Capítulo II

Das Medidas Específicas de Proteção

Art. 99. As medidas previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como 
substituídas a qualquer tempo.

Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas 
que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários.

Parágrafo único. São também princípios que regem a aplicação das medidas: (Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) Vigência

I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças e adolescentes são os titulares dos 
direitos previstos nesta e em outras Leis, bem como na Constituição Federal; (Incluído pela Lei n** 12.010, de 
20Q9j Vigência

II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e qualquer norma contida nesta Lei deve ser 
voltada à proteção integral e prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são titulares; (Incluído pela Lei 
n° 12.010, de 2009) Vigência

III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos direitos assegurados a crianças 
e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta expressamente ressalvados, é de 
responsabilidade primária e solidária’das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da municipalização do atendimento e 
da possibilidade da execução de programas por entidades não governamentais; (Incluído pela Lei n** 12.010, de 
2009) Vigência

IV - interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve atender prioritariamente aos interesses e 
direitos da criança e do adolescente, sem prejuízo da consideração que for devida a outros interesses legítimos no 
âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso concreto; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

V - privacidade: a promoção dos diréitos e proteção da criança e do adolescente deve ser efetuada no respeito 
pela intimidade, direito à imagem e reserva da sua vida privada; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

VI - intervenção precoce: a intervenção das autoridades competentes deve ser efetuada logo que a situação de 
perigo seja conhecida; (Incluído pela Lei n° 12,010, de 2009) Vigência

VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas autoridades e instituições cuja 
ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente: (Incluído pela Lei 
ri° 12.010, de 2009) Vigência ’
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VIII - proporcionaliOK 2 atualidade; a intervenção deve ser a necessária e adequada à situação de perigo em que 
a criança ou o adolescente se encontram no momento em que a decisão é tomada; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) Vigência •

IX * responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que os pais assumam os seus deveres 
para com a criança e o adolescente; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

X - prevalência da família; na promoção de direitos e na proteção da criança e do adolescente deve ser dada 
prevalência às medidas que os mantenham ou reintegrem na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível, 
que promovam a sua integração em família substituta: (Incluído pela Lei n*^ 12.010, de 2009) Vigência

XI - obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e 
capacidade de compreensão, seus pais ou responsável devem ser informados dos seus direitos, dos motivos que 
determinaram a intervenção e da forma como esta se processa; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado ou na companhia dos pais, de 
responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os seus pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a 
participar nos. atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião devidamente - 
considerada pela autoridade judiciária competente, observado o disposto nos §§ 1- e 2- do art. 28 desta Lei, (incluído 
pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98. a autoridade competente poderá determinar, 
dentre outras, as seguintes medidas:

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade;

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;

III - matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental:

tV—inclusão em programa comunitário ou oficial do auxílio à família, á oríança e-ao adolosconto;

IV * inclusão em sen/iços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da família, da 
criança e do adolescente; (Redação dada pela Lei n° 13.257, de 2016)

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial;

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

VU—abrigo om ontidado;

VII - acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

VUl—sotocação em família substituta.

VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; (Redação dada pela Lei n° 12,010, de 2009) Vigência

IX - colocação em família substituta. (incluído pela Lei n*^ 12.010, de 2009) Vigência

Parágrafo únioo. O obrigo ó módido provisório o oxoopoional, utiligóvol 
família substituto, não implicando privação do libordodo.

forma do transição poro o oolooação

§1-0 acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como 
forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta, não 
implicando privação de liberdade. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 2- Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vítimas de violência ou ab^'o 
das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívioQám 
competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Públic 
tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao respo 
exercício do contraditório e da ampla defesa. (incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 32 Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições que execuíatin fluigr 
acolhimento instituçional, governamentais ou não. por meio de uma Guia de Acolhimento, expedidaJ pejg ai 
judiciária, na qual obrigatoriamente constará, dentre outros: (Incluído pela Lei n° 12.010, de 20091 Vtinêr

I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsável, se conhecidos;^ , 
pela Lei n° 12.010, de 20091 Vigência I
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II - o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de referência; (Incluído pela Lei n° 
12.010, de 2009) Vigência

III - os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob sua guarda; (Incluído pela Lei n° 12.010, 
de 2009) Vigência

IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar. 
2009) Vigência

(Incluído pela Lei 12.010, de

§ 42 Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade responsável pelo programa de 
acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano individual de atendimento, visando à reintegração familiar, 
ressalvada a existência de ordem escrita e fundamentada em contrário de autoridade judiciária competente, caso em 
que também deverá contemplar sua colocação em família substituta, observadas as regras e princípios desta Lei. 
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 52 O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do respectivo programa de 
atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a oitiva dos pais ou do responsável. 
(Incluído pela Lei n§ ** 12,010, de 2009) Vigência

§ 1° Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de nascimento da criança ou adolescente será feito à
vista dos elementos disponíveis, mediante requisição da autoridade judiciária.

§ 62 Constarão do plano individual, dentre outros; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

I - os resultados da avaliação interdisciplinar; (Incluído pela Lei n° 12,010, de 2009) Vigência

II - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e 
Vigência

(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)

Ill - a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou com o adolescente acolhido e seus pais ou 
responsável, com vista na reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e fundamentada determinação 
judicial, as providências a serem tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta supervisão da autoridade 
judiciária. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 72 O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo a residência dos país ou do 
responsável e, como parte do processo de reintegração familiar, sempre que identificada a necessidade, a família de 
origem será incluída em programas oficiais de orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e estimulado 
o contato com a criança ou com o adolescente acolhido. (Incluído pela Lei n**  12.010, de 2009) Vigência

§ 82 Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o responsável pelo programa de acolhimento familiar ou 
institucional fará imediata comunicação à autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério Público, pelo prazo de 5 
(cinco) dias, decidindo em igual prazo. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 92 Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do adolescente à família de origem, 
após seu encaminhamento a programas oficiais ou comunitários de orientação, apoio e promoção social, será enviado 
relatório fundamentado ao Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada das providências tomadas e a 
expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela execução da política municipal de 
garantia do direito à convivência familiar, para a destituição do poder familiar, ou destituição de tutela ou guarda.
(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 10. Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 30 (trinta) dias para o ingresso com a ação de 
destituição do poder familiar, salvo se entender necessária a realização de estudos complementares ou outras 
providências que entender indispensáveis ao ajuizamento da demanda. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)
Vigência

§ 11. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um cadastro contendo informações 
atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar e institucional sob sua 
responsabilidade, com informações pormenorizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem como as providências 
tomadas para sua reintegração familiar ou colocação em família substituta, em qualquer das modalidades previstas no 
art. 28 desta Lei. (Incluído pela Lei n” 12.010, de 2009) Vigência

§ 12. Terão acesso ao cadastro 0 Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão gestor da Assistência Social e 
os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, aos quais incumbe deliberar 
sobre a implementação de políticas públicas que permitam reduzir o número de crianças e adolescentes afastados do 
convívio familiar e abreviar o período de permanência em programa de acolhimento. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 
2009) Vigência

Art. 102. As medidas de proteção de que trata este Capítulo serão acompanhadas da regularização do 
registro civil. (Vide Lei n" 12,010, de 2009) Vigência
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§ 2° Os registros e certidões necessários à regularização de que trata este artigo são isentos de multas, custas e 
emolumentos, gozando de absoluta prioridade.

§ 32 Caso ainda não definida a paternidade, será deflagrado procedimento específico destinado á sua 
averiguação, conforme previsto pela Lei n^ 8.560, de 29 de dezembro de 1992. (Incluído pela Lei n" 12.010, de 
2009) Vigência

§ 4^ Nas hipóteses previstas no § 3^ deste artigo, é dispensável o ajuizamento de ação de investigação de 
paternidade pelo Ministério Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em assumir a 
paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada para adoção. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)
Vigência

§ 52 Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer tempo, do nome do pai no assento de 
nascimento são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade. (Incluído dada pela
Lei n*» 13.257, de 2016)

§ 62 São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do reconhecimento de paternidade no assento de 
nascimento e a certidão correspondente. (Incluído dada pela Lei n° 13.257, de 2016)

Título III

Da Prática de Ato Infracional

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal.

Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente á data do fato.

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas rio art. 101.

Capítulo II

Dos Direitos Individuais

Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem 
escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente.

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo ser 
informado acerca de seus direitos.

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido serão incontinent! 
comunicados à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada.

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a possibilidade de liberação imediata.

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias.

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e 
materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida.

Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação compulsória pelos órgãos 
policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida fundada.

Capítulo III

Das Garantias Processuais

Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legal.

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias:
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I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional. mediante citação ou j equivalente;

II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas-e produzir todas as 
provas necessárias àsSua defesa;

Ill - defesa técnica por advogado;

IV * assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei;

V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente;

Vi - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do procedimento.

Capítulo IV

Das Medidas Sócio-Educativas

Seção I

Disposições Gerais

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as 
seguintes medidas:

I - advertência;

II - obrigação de reparar o dano;

III • prestação de serviços à comunidade;

IV * liberdade assistida;

V - inserção em regime de semi-liberdade;

VI - internação em estabelecimento educacional;

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, i a VI.

§ 1° A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a 
gravidade da infração.

§ 2° Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado.

§ 3° Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento individual e especializado, 
em local adequado às suas condições. ,

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 e 100.

Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do art. 112 pressupõe a existência de provas 
suficientes da autoria e da materialidade da infração, ressalvada a hipótese de remissão, nos termos do art. 127.

. Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova da materialidade e indícios 
suficientes da autoria.

Seção II

Da Advertência

Art. 115. A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a termo e assinada.

Seção III

Da Obrigação de Reparar o Dano

Art. 116. Ém se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá determinar, se for o 
qaso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo 
da vítima. . , .
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Parágrafo único. Ht. Jo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser substituída por outra adequada.

Seção IV

Da Prestação de Serviços à Comunidade

Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por 
período não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos 
congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais.

Parágrafo único. As tarefas serão atribuídas conforme as aptidões do adolescente, devendo ser cumpridas 
durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não 
prejudicar a freqüência à escola ou à jornada normal de trabalho.

Seção V

Da Liberdade Assistida

Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim de 
acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente.

§ 1° A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada por 
entidade ou programa de atendimento.

§ 2° A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser 
prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor.

Art. 119, Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a realização dos 
seguintes encargos, entre outros:

I - promover socialmente o adolescente e sua família, fomecendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, 
em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social;

II - supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua matrícula;

ill - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção nó mercado de trabalho;

IV - apresentar relatório do caso.

Seção Vi

Do Regime de Semi-liberdade

Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o início, ou como forma de transição para o 
meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial.

§ 1° São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que possível, ser utilizados os 
recursos existentes na comunidade.

§ 2® A medida não comporta prazo determinado aplicando-se, no que couber, as disposições relativas à 
internação.

Seção VII

“O
-n 
O 

- O
Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios d^bevidade, 

o 

§ 1° Será permitida a reaiização de atividades externas, a critério da equipe técnica da entidad^ sÃo i ixpre^i 
ninarãn iiiHir.ial pm-rnntrárin ... T

Da Internação s 
QJ*

excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento.

determinação judicial em-contrário. O
§ 2® A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, 'fftedi^t 

fundamentada, no máximo a cada seis meses. cna

§ 3® Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos.

0^ 
O
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§ 4° Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser liberado, colocado em regime de 
semi-liberdade ou de liberdade assistida.

§ 5® A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade.

§ 6® Em qualquer hipótese a desintemaçâo será precedida de autorização judicial, ouvido o Ministério Público.

§ 7^ A determinação judicial mencionada no § 1- poderá ser revista a qualquer tempo pela autoridade 
judiciária. (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando:

I * tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa;

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves;

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta.

§ 1® O prazo do internação na hipótoeo do inciso III dooto artigo não-poderá ser superior a três

§1-0 prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior a 3 (três) meses, 
devendo ser decretada judicialmente após o devido processo legal. (Redação dada pela Lei n° 12.594, de
2012) (Vide) '

§ 2®. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida adequada.

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local distinto daquele 
, destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de idade, compleição física e gravidade da infração.

Parágrafo único..Durante o período de internação, inclusive provisória, serão obrigatórias atividades pedagógicas.

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes;

I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público;

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade;

III - avistar-se reservadarriente com seu defensor;

IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada;

V - ser tratado com respeito e dignidade;

VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicílio de seus pais ou 
responsável:

VII - receber visitas, ao menos, semanalmente;

VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos;

IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal;

X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade;

XI - receber escolarização e profissionalização;

XII - realizar atividades culturais, esportivas ede lazer:

XIII - ter acesso aos meios de comunicação social;

XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o deseje;

XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para guardá-los, recebendo comprovante 
daqueles porventura depositados em poder da entidade;

XVI - receber, quando de sua desintemaçâo, os documentos pessoais indispensáveis à vida em sociedade.

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
36

19
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 06/11/2020 19:16:33.

 fls. 40



06/04/2017

§ 1’ Em nenhum caso haverá incomunicabilidade.

L8069

§ 2° A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, inclusive de pais ou responsável, se 
existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos interesses do adolescente.

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade física e mental dos internos, cabendo-lhe adotar as rnedidas 
adequadas de contenção e segurança.

Capitulo V

Da Remissão

Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato infracional, o representante do Ministério 
Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e 
consequências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou menor 
participação no ato infracional.

Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela autoridade judiciária importará na 
suspensão ou extinção do processo.

Art. 127. A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, nem 
prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação de qualquer das medidas previstas 
em lei, exceto a colocação em regime de semi-liberdade e a internação.

Art. 128. A medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, mediante 
pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal, ou do Ministério Público.

Título IV

Das Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável:

I—onoaminhamento o programa oficial ou oomunitório do proteção à família;

I - encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da 
família; (Redação dada dada pela Lei n° 13,257, de 2016)

II - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxilio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

III - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico:

IV - encaminhamento a cursos ou programas de orientação;

V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar;

VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado;

VII - advertência;

VIII - perda da guarda:

IX - destituição da tutela;

X - suspensão ou destituição do pátrio poder poder familiar. 
2009) Vigência

(Expressão substituída pela Lei n° 12,010, de

Parágrafo único. Na aplicação das medidas previstas nos incisos IX e X deste artigo, observar-se-á o disposto 
nos arts. 23 e 24.

Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a 
autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum.

Parágrafo único. Da medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória dos alimentos de que necessitem a 
criança ou o adolescente dependentes do agressor. (Incluído pela Lei n° 12.415, de 2011)

Titulo V
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Do Conselho Tutelar

Capítulo I

Disposições Gerais - '

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.

Art. 132. Em cada Município havorá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto do oinoo mombros, oloitos polos 
cidadãos locais para mandato de três anos, permitida uma reeleição.

Art. 132. Em cada Município havorá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de oinoo membros, escolhidos 
pela comunidade-lesal-para-mandato do trõs anos, permitido uma recondução.—: -(Redaeãe-dada-eela-Eef -nM:-24g,- 
do 12.10.1994)

Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) 
Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos 
pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, pennitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de 
escolha. (Redação dada pela Lei n° 12.696. de 2012)

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos:

I - reconhecida idoneidade moral;

il - idade superior a vinte e um anos;

III - residir no município.

Art. 134. Loi municipal disporá sobro loool, dia o horário do funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto 
eventual remuneração de seus membros.

Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, 
inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a: (Redação dada pela
Lei n° 12.696. de 20121

I * cobertura previdenciária; (Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012)

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal; 
(Incluído pela Lei n° 12.696. de 2012)

III - licença-matemidade; (Incluído p^a Lei n^ 12,696, de 2012)

IV * licença-patemidade; (Incluído pela Lei n° 12,696, de 2012)

V - gratificação natalina. (Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012)

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária-munieipal provisão dos recursos 
Conselho Tutelar.

iãrios ao funcionamento do

Parágrafo único. (Oonstará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos 
necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e â remuneração e formação continuada dos conselheiros 
tutelares. (Redação dada pela Lei n° 12.696. de 2012)

Art. 136. O oxoroício ofotivo da função do oonsolhoiro constituirá serviço públioo-relevante, estabeleserá 
presunção do idonoidado moral o assogurará prisoo-ospoeiol, om oaso do orimo comum, ató o julgamento definitivo.

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá 
presunção de idoneidade moral. (Redação dada pela Lei n° 12.696. de 2012)

Capítulo II

Das Atribuições do Conselho

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas 
no art. 101, I a VII;
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II - atender e aconst .. os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;

Ill - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto;

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os 
direitos da criança ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o 
adolescente autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, 3°, inciso
II, da Constituição Federal:

Xt—roprooontor ao Miniotório Públioo, paro ofoito doo oçõoo do pordo ou ouoponoõo do pátrio podor.

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, após ' 
esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à família natural. (Redação dada
pela Lei n^ 12.010, de 2009) Vigência

XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e treinamento para o 
reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei n° 13.046, de 2014)

Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do 
convívio familiar, comunicará incontinent! o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de 
tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família. (Incluído
pela Lei n° 12.01Q, de 2009) Vigência

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de 
quem tenha legítimo interesse.

Capítulo III

Da Competência

Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art. 147.

Capítulo IV

Da Escolha dos Conselheiros

Art. 139. Q prooosso oloitoral para a osoolha dos mombros do Consolho Tutelar oorá ostabolocido 
Municipal o realizado sob a procidõncía do Juiz oloitoral o a fiscalização do Miniotório Públioo.

-Lei 
"O

- o
Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em leij^u licipafe 

realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fissserli. açãoS
— o 

IMinistério Público. (Redação dada pela Lei n° 8.242, de 12.10.1991) zo O
3 

§1-0 processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em t^o c^èrr 
nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da el^i^o 
presidencial. (Incluído pela Lei n° 12.696, de 2012) 'xj q

00
§ 2- A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao proces^ di! 

escolha. (Incluído pela Lei n” 12.696, de 2012) l-i

I

O)

O
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§ 32 No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato doar, oferecer, prometer 
ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. (Incluído 
pela Lei n° 12.696, de 2012)

Capítulo V

Dos impedimentos

Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e Ascendentes, sogro e 
genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado.

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em relação à autoridade 
judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercício na 
comarca, foro regional ou distrital.

Título VI

Do Acesso à Justiça

Capitulo I

Disposições Gerais

Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao 
Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos.

§ 1°. A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, através de defensor público ou 
advogado nomeado.

§ 2® As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude são isentas de custas e 
emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé.

Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de dezesseis e menores de vinte e 
um anos assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou processual.

Parágrafo único. A autoridade judiciária dará curador especial à criança ou adolescente, sempre que os interesses 
destes colidirem com os de seus pais ou responsável, ou quando carecer de representação ou assistência legal ainda 
que eventual.

Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a crianças e 
adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional.

Parágrafo único. Qualquor notícia o roopoito do fote-nãO’poderá"identificar a criança ou adoioccontervedando 
fotografia, roforônoia a nomo, apoiido, filiação, parontoooo o rosidôncia?

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome. 
(Redação dada pela Lei n® 10,764, de 12.11.2003)

Art. 144. A expedição de cópia ou certidão de atos a que se refere o artigo anterior somente será deferida pela 
autoridade judiciária competente, se demonstrado o interesse e justificada a finalidade.

Capítulo II

Da Justiça da Infância e da Juventude

Seção I

Disposições Gerais

Art. 145. Os estados e o Distrito Federal poderão criar varas especializadas e exclusivas da infância e da 
juventude, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer sua proporcionalidade por número de habitantes, dotá-las de infra- 
estrutura e dispor sobre o atendimento, inclusive em plantões.

Seção II

Do Juiz
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Art. 146. A autoridade a que se refere esta Lei é o Juiz da Infância e da Juventude, ou ó juiz que exerce essa 
função, na forma da lei de organização judiciária local.

Art. 147. A competência será determinada:

I * pelo domicílio dos pais ou responsável;

II - pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais ou responsável.

§ 1°. Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do lugar da ação ou omissão, observadas as 
regras de conexão, continência e prevenção.

§ 2® A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente da residência dos pais ou' 
responsável, ou do local onde sediar-se a entidade que abrigar a criança ou adolescente.

§ 3° Em caso de infração cometida através de transmissão simultânea de rádio ou televisão, que atinja mais de 
uma comarca, será competente, para aplicação da penalidade, a autoridade judiciária do local da sede estadual da 
emissora ou rede, tendo a sentença eficácia para todas as transmissoras ou retransmissoras do respectivo estado.

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para;

I - conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para apuração de ato infracional atribuído a 
adolescente, aplicando as medidas cabíveis;

II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo;

III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes;

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao 
adolescente, observado o disposto no art. 209;

V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendimento, aplicando ãs medidas 
cabíveis;

VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de proteção á criança ou 
adolescente;

VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis.

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 98, é também competente a 
Justiça da Infância e da Juventude para o fim de;

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela;

b) conhecer de ações de destituição do pátnopoder poder familiar, perda ou modificação da tutela ou guarda; 
íExpressão substituída pela Lei 12.010, de 2009) Vigência

c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento;

d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, em relação ao exercício do pátrio podor 
poder familiar; ÍExpressão substituída pela Lei n° 12,010, de 20091 Vigência

e) conceder a emancipação, nos ternios da lei civil, quando faltarem os pais;

f) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou representação, ou de outros procedimentos 
judiciais ou extrajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente;

g) conhecer de ações de alimentos;

h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de nascimento e óbito.

Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante alvará;

I - a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável, em;

a) estádio, ginásio e carripo desportivo;

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
36

19
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 06/11/2020 19:16:33.

 fls. 45



06/04/2017

b) bailes ou promoções dançantes;

L806g

c) boate ou congêneres;

d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas;

e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão.

II - a participação de criança e adolescente em:

a) espetáculos públicos e seus ensaios;

b) certames de beleza.

§ 1“ Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará em conta, dentre outros fatores:

a) os princípios desta Lei;

b) as peculiaridades locais;

c) a existência de instalações adequadas;

d) 0 tipo de frequência habitual ao local;

e) a adequação do ambiente a eventual participação ou freqüência de crianças e adolescentes;

f) a natureza do espetáculo.

§ 2° As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fundamentadas, caso a caso, vedadas as 
determinações de caráter geral.

Dos Serviços Auxiliares

Art. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, prever recursos para manutenção 
de equipe inteqarofissional, destinada a assessorara Justiça da Infância e da Juventude.

Art. 151. Compele â equipe interprofissional dentre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação 
local, fornecer subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver 
trabalhos de aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a imediata subordinação á 
autoridade judiciária, assegurada a livre manifestação do ponto de vista técnico.

Capitulo III

Dos Procedimentos

Seção I

Disposições Gerais

Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na 
legislação processual pertinente.

Parágrafo único. É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta na tramitação dos processos e 
procedimentos previstos nesta Lei, assim como na execução dos atos e diligências judiciais a eles referentes. 
(Incluído pela Lei h° 12.010. de 20091 " Vigência

Art. 153. Sea medida judicial a ser adotada não conesponder a procedimento previsto nesta ou em outra lei, a 
autoridade judiciária poderá investigar os fatos e ordenar de oficio as providências necessárias, ouvido o Ministério 
Público.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica para o fim de afastamento da criança ou do adolescente 
de sua família de origem e em outros procedimentos necessariamente contenciosos. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 
20091 Viqêneia

Art. 154. Aplica-se às multas o disposto no art. 214.
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Seção II

Da Perda e da Suspensão do Pátrio Podor Poder Familiar
(Expressão substituída pela Lei n*^ 12.010, de 20091 Vigência

Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do pátrio podor poder familiar terá início por provocação do
Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse. (Expressão substituída pela Lei n° 12.010, de 2009)
Vigência

Art. 156. A petição inicia! indicará:

I > a autoridade judiciária a que for dirigida;

II - 0 nome, o estado civil, a profissão e a residência do requerente e do requerido, dispensada a qualificação em 
se tratando de pedido formulado por representante do Ministério Público;

III - a exposição sumária do fato e o pedido;

IV - as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o rol de testemunhas e documentos.

Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar a suspensão 
do pátrio poder poder familiar, liminar ou incidentalmente, até o julgamento definitivo da causa, ficando a criança ou 
adolescente confiado a pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade. (Expressão substituída pela Lei n°
12.010, de 2009) Vigência

Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escrita, indicando as provas a 
serem produzidas e oferecendo desde logo o rol de testemunhas e documentos.

Parágrafo único. Dovorão oor ocgotodoc todoc paro 0 oitaçãe-pesseak

§ 1- A citação será pessoal, salvo se esgotados todos os meios para sua realização. 
12.962, de 2014)

(Incluído pela Lei n*

§ 22 O requerido privado de liberdade deverá ser citado pessoalmente. (Incluído pela Lei n*^ 12.962, de 2014)

Art. 159. Se o requerido não tiver possibilidade de constituir advogado, sem prejuízo do próprio sustento e de sua 
família, poderá requerer, em cartório, que lhe seja nomeado dativo, ao qual incumbirá a apresentação de resposta, 
contando-se o prazo a partir da intimação do despacho de nomeação.

Parágrafo único. Na hipótese de requerido privado de liberdade, o oficial de justiça deverá perguntar, no momento 
da citação pessoal, se deseja que lhe seja nomeado defensor. (Incluído pela Lei n*^ 12.962, de 2014)

Art. 160. Sendo necessário, a autoridade judiciária requisitará de qualquer repartição ou órgão público a 
apresentação de documento que interesse à causa, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público.

Art. 161. Não sendo contestado o pedido, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério Público, por 
cinco dias, salvo quando este for o requerente, decidindo em igual prazo.

§ 1° Havendo nece&6ídade, -a-autoridade judiciária poderá determinar a realização do estudo social ou porfoia por 
equipe interprofissional, bem como a oitiva de testemunhas.

§ is A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público, determinará a 
realização de estudo social ou perícia por equipe interprofissional ou multidisciplinar, bem como a oitiva de testemunhas 
que comprovem a presença de uma das causas de suspensão ou destituição do poder familiar previstas n(E~ar>s. 16^7 
e 1.638 da Lei nS 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, ou no art. 24 desta Lei. ÍRedacão ^da
n° 12.010. de 2009) Vigência

pela Céi

tZ) 
QJ

§ 2*^ So O podido Hnportar om modificação do guarda, sorá obrigatória, dosdo quo possívol o ra^vc^a 
criança ou adotesoonto. -n

* QJí« 
§ 2- Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é ainda obrigatória a intervenção, jdnto 

profissional ou multidisciplinar referida no § 1- deste artigo, de representantes do órgão federal respon^^v 

indigenista, observado o disposto no § 6^ do art. 28 desta Lei. (Redação dada pela Lei n*^ 12.d^,
Vigência c—------- rp )

§ 3^ Se 0 pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde que possível e razoáv^ a

O)

O

§ 32 Se 0 pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde que possível e razoávdV a bitiva'da 
criança ou adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da
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(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 42 É obrigatória a oitiva dos pais sempre que esses forem identificados e estiverem em local conhecido. 
(Incluído pela Lei n® 12.010, de 2009) Vigência

§ 52 Se 0 pai ou a mãe estiverem privados de liberdade, a autoridade judicial requisitará sua apresentação para a 
oitiva. (Incluído pela Lei n° 12.962, de 2014)

Art. 162. Apresentada a resposta, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério Público, por cinco dias, 
salvo quando este for o requerente, designando, desde logo, audiência de instrução e julgamento.

§ 1® A requerimento de qualquer das partes, do Ministério Público, ou de ofício, a autoridade judiciária poderá 
determinar a realização de estudo social ou, se possível, de perícia por equipe interprofissional.

§ 2® Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, serão ouvidas as testemunhas, colhendo-se 
oralmente o parecer técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestando-se sucessivamente o requerente, o 
requerido e o Ministério Público, pelo tempo de vinte minutos cada um, prorrogável por mais dez. A decisão será 
proferida na audiência, podendo a autoridade judiciária, excepcionalmente, designar data para sua leitura no prazo 
máximo de cinco dias.

Art, 163. A oentonça quo doorotar a porda ou 0 ousponsão do pátrio podor podor familiar-6orá avorbada ó margom 
de-fogletfo do naooimonto da orionça ou adoloooonto.----- ---------(Exprosoõo cubotítuído polo Loi n® 12.010, do 2009)-----
Vigôncia

Art. 163. O prazo máximo para conclusão do procedimento será de 120 (cento e vinte) dias. 
pela Lei n® 12.010, de 2009) Vigência

(Redação dada

Parágrafo único. A sentença que decretar a perda ou a suspensão do poder familiar será averbada á margem do 
registro de nascimento da criança ou do adolescente. (Incluído pela Lei n® 12.010, de 2009) Vigência

Seção III

Da Destituição da Tutela

Art. 164. Na destituição da tutela, observar-se-á o procedimento para a remoção de tutor previsto na lei processual 
civil e, no que couber, o disposto na seção anterior.

Seção IV

Da Colocação em Família Substituta

■ Art. 165. São requisitos para a concessão de pedidos de colocação em família substituta:

I - qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou companheiro, com expressa anuência 
deste;

II - indicação de eventual parentesco do requerente e de seu cônjuge, ou companheiro, com a criança ou 
adolescente, especificando se tem ou não parente vivo;

III - qualificação completa da criança ou adolescente e de seus pais, se conhecidos;

IV - indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexando, se possível, uma cópia da respectiva certidão;

V - declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos à criança ou ao adolescente.

Parágrafo único. Em se tratando de adoção, observar-se-ão também os requisitos específicos.

Art. 166. So os paio forem-falecidos, tiverem sido dostituídoo ou suspensos do pátrio podor podor familiar, ou 
houvorom adorido oxprosoamonto ao podido do odooaçõo crfi família subotituta, osto podorá cor formulado dirotamonto 
om oortório. om petição assinado polos próprios-requerentes.----------------(gxproosão-substituido peta Loi n® 12;t^W;-de
2009)—Vigência

Parágrafo únioo. Na hipótese de concordância dos pais, oloo sorão-ouvidos pota outoridado judiciária e pelo 
roprosontanto do Miniotório Público, tomando-so portormoos doolaraçõoo.

Art. 166. Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou suspensos do poder familiar, ou houverem 
aderido expressamente ao pedido de colocação em família substituta, este poderá ser formulado díretamente em 
cartório, em petição assinada petos próprios requerentes, dispensada a assistência de advogado. (Redação dada
pela Lei n® 12.010, de 2009) Vigência
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§ 12 Na hipótese de concordância dos pais, esses serão ouvidos pela autoridade judiciária e pelo representante do 
Ministério Público, tomando-se por termo as declarações. (Incluído pela Lei 12.010, de 2009) Vigência

§ 2- O consentimento dos titulares do poder familiar será precedido de orientações e esclarecimentos prestados 
pela equipe interprofissional da Justiça da Infância e da Juventude, em especial, no caso de adoção, sobre a 
irrevogabilidade da medida. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 32 O consentimento dos titulares do poder familiar será colhido pela autoridade judiciária competente em 
audiência, presente 0 Ministério Público, garantida a livre manifestação de vontade e esgotados os esforços para 
manutenção da criança ou do adolescente na família natural ou extensa. (Incluído pela Lei n° 12.010, dé 2009) 
Vigência

§ 42 O consentimento prestado por escrito não terá validade se não for ratificado na audiência a que se refere 0 § 
32 deste artigo. (Incluído pela Lei n^ 12.010, de 2009) Vigência

§ 52 O consentimento é retratável até a data da publicação da sentença constitutiva da adoção. (Incluído pela 
Lei n*^ 12.010, de 2009) Vigência

§ 62 O consentimento somente lerá valor se for dado após 0 nascimento da criança. (Incluído pela Lei n° 
12.010, de 2009) Vigência

§ 72 A família substituta receberá a devida orientação por intermédio de equipe técnica interprofissional a serviço 
do Poder Judiciário, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis peta execução da política municipal de 
garantia do direito à convivência familiar. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 167. A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público, determinará a 
realização de estudo social ou, se possível, perícia por equipe interprofissional, decidindo sobre a concessão de guarda 
provisória, bem como, no caso de adoção, sobre o estágio de convivência.

Parágrafo único. Deferida a concessão da guarda provisória ou do estágio de convivência, a criança ou o 
adolescente será entregue ao interessado, mediante termo de responsabilidade. (Incluído pela Lei n** 12.010, de 2009) 
Vigência

Art. 168. Apresentado o relatório social ou o laudo pericial, e ouvida, sempre que possível, a criança ou o 
adolescente, dar-se-á vista dos autos ao Ministério Público, pelo prazo de cinco dias, decidindo a autoridade judiciária 
em igual prazo.

Art. 169. Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a perda oú a suspensão do pátrio podor poder familiar 
constituir pressuposto lógico da medida principal de colocação em família substituta, será observado o procedimento 
contraditório previsto nas Seções II e III deste Capítulo. (Expressão substituída pela Lei n° 12,010, de 2009) 
Vigência

Parágrafo único. A perda ou a modificação da guarda poderá ser decretada nos mesmos autos do procedimento, 
observado o disposto no art. 35.

Art. 170. Concedida a guarda ou a tutela, observar-se-á 0 disposto no art. 32, e, quanto à adoção, o contido no art. 
47.

Parágrafo único. A colocação de criança ou adolescente sob a guarda de pessoa inscrita em programa de 
acolhimento familiar será comunicada pela autoridade judiciária à entidade por este responsável no prazo máximo de 5 
(cinco) dias. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Seção V

Da Apuração de Ato Infracional Atribuído a Adolescente

Art. 171. 
judiciária.

O adolescente apreendido por força de ordem judicial será, desde logo, encaminhado à autoridade

O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridadeArt. 172. 
policial competente.

Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada para atendimento de adolescente e em se tratando de 
ato infracional praticado em co-autoria com maior, prevalecerá a atribuição da repartição especializada, que, após as 
providências necessárias e conforme o caso, encaminhará o adulto á repartição policial própria.

Art. 173. Em caso de° flagrante de ato infracional cometido mediante violência ou grave ameaça a pessoa, a 
autoridade policial, sem pf 0 do disposto nos arts. 106, parágrafo único, e 107, deverá:
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I - lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o adolescente;

II - apreender o produto e os instnjmentos da infração;

III - requisitar os exames ou pericias necessários à comprovação da materialidade e autoria da infração.

Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto poderá ser substituída por boletim de 
ocorrência circunstanciada.

Art. 174. (Comparecendo qualquer dos- pais ou responsável, o adolescente será prontamente liberado pela 
autoridade policial, sob termo de compromisso e responsabilidade de sua apresentação ao representante do Ministério 
Público, no mesmo dia ou, sendo impossível, no primeiro dia útil imediato, exceto quando, pela gravidade do ato 
infracional e sua repercussão social, deva o adolescente permanecer sob internação para garantia de sua segurariça 
pessoal ou manutenção da ordem pública.

Art. 175. Em caso de não liberação, a autoridade policial encaminhará, desde logo, o adolescente ao 
representante do Ministério Público, juntamente com cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência.

§ 1° Sendo impossível a apresentação imediata, a autoridade policiai encaminhará o adolescente à entidade de 
atendimento, que fará a apresentação ao representante do Ministério Público no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2° Nas localidades onde não houver entidade de atendimento, a apresentação far-se-á pela autoridade policial. À 
falta de repartição policial especializada, o adolescente aguardará a apresentação em dependência separada da 
destinada a maiores, não podendo, em qualquer hipótese, exceder o prazo referido no parágrafo anterior.

Art. 176. Sendo o adolescente liberado, a autoridade policial encaminhará imediatamente ao representante do 
Ministério Público cópia do auto de apreensão ou boletim de ocorrência.

Art. 177. Se, afastada a hipótese de flagrante, houver indícios de participação de adolescente na prática de ato 
infracional, a autoridade policial encaminhará ao representante do Ministério Público relatório das investigações e 
demais documentos.

Art. 178. O adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional não poderá ser conduzido ou transportado em 
compartimento fechado de veículo policiai, em condições atentatórias à sua dignidade, ou que impliquem risco à sua 
integridade física ou mental, sob pena de responsabilidade.

Art. 179. Apresentado o adolescente, o representante do Ministério Público, no mesmo dia e à vista do auto de 
apreensão, boletim de ocorrência ou relatório policial, devidamente autuados pelo cartório judicial e com informação 
sobre os antecedentes do adolescente, procederá imediata e informalmente à sua oitiva e, em sendo possível, de seus 
pais ou responsável, vítima e testemunhas.

Parágrafo único. Em caso de não apresentação, o representante do Ministério Público notificará os pais ou 
responsável para apresentação do adolescente, podendo requisitar o concurso das polícias civil e militar.

Art. 180. Adotadas as providências a que alude o artigo anteríor, o representante do Ministério Público poderá:

I - promover o arquivamento dos autos;

II - conceder a remissão;

111 < representará autoridade judiciária para aplicação de medida sócio-educativa.

Art. 181. Promovido o arquivamento dos autos ou concedida a remissão pelo representante do Ministério Público, 
mediante termo fundamentado, que conterá o resumo dos fatos, os autos serão conclusos à autoridade judiciária para 
homologação.

§ 1® Homologado o arquivamento ou a remissão, a autoridade judiciária determinará, conforme o caso, o 
cumprimento da medida.

§ 2** Discordando, a autoridade judiciária fará remessa dos autos ao Procurador-Geral de Justiça, mediante 
despacho.fundamentado, e este oferecerá representação, designará outro membro do Ministério Público para apresentá- 
la, ou ratificará o arquivamento ou a remissão, que só então estará a autoridade judiciária obrigada a homologar.

Art. 182. Se, por qualquer razão, o representante do Ministério Público não promover o arquivamento ou conceder 
a remissão, oferecerá representação à autoridade judiciária, propondo a instauração de procedimento para aplicação da 
medida sócio-educativa que se afigurar a mais adequada.
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§ 1® A representaç. ,erá oferecida por petição, que conterá o breve resumo dos fatos e a classificação do ato 
infracional e, quando necessário, o rol de testemunhas, podendo ser deduzida oralmente, em sessão diária instalada 
pela autoridade judiciária.

§ 2° A representação independe de prova pré-constitulda da autoria e materialidade. '

Art. 183. O prazo máximo e improrrogável para a conclusão do procedimento, estando o adolescente internado 
provisoriamente, será de quarenta e cinco dias.

Art. 184. Oferecida a representação, a autoridade judiciária designará audiência de apresentação do adolescente, 
decidindo, desde logo, sobre a decretação ou manutenção da internação, observado o disposto no art. 108 e parágrafo.

§ 1® O adolescente e seus pais ou responsável serão cientificados do teor da representação, e notificados a 
comparecer à audiência, acompanhados de advogado.

§ 2® Se os pais ou responsável não forem localizados, a autoridade judiciária dará curador especial ao 
adolescente.

§ 3® Não sendo localizado o adolescente, a autoridade judiciária expedirá mandado de busca e apreensão, 
determinando o sobrestamento do feito, até a efetiva apresentação.

§ 4° Estando o adolescente internado, será requisitada a sua apresentação, sem prejuízo da notificação dos pais 
ou responsável.

Art. 185. A internação, decretada ou mantida pela autoridade judiciária, não poderá ser cumprida em 
estabelecimento prisional.

§ 1** Inexistindo na comarca entidade com as características definidas no art. 123, o adolescente deverá ser 
imediatamente transferido para a localidade mais próxima.

§ 2? Sendo impossível a pronta transferência, o adolescente aguardará sua remoção em repartição policial, desde 
que em seção isolada dos adultos e com instalações apropriadas, não podendo ultrapassar o prazo máximo de cinco 
dias, sob pena de responsabilidade.

Art. 186. Comparecendó o adolescente, seus pais ou responsável, a autoridade judiciária procederá á oitiva dos 
mesmos, podendo solicitar opinião de profissional qualificado.

§ 1° Se a autoridade judiciária entender adequada a remissão, ouvirá o representante do Ministério Público, 
proferindo decisão.

§ 2? Sendo o fato grave, passível de aplicação de medida de internação ou colocação em regime de semi- 
liberdade, a autoridade judiciária, verificando que o adolescente não possui advogado constituído, nomeará defensor, 
designando, desde logo, audiência em continuação, podendo detemninar a realização de diligências e estudo do caso.

§ 3° O advogado constituído ou o defensor nomeado, no prazo de três dias contado da audiência de apresentação, 
oferecerá defesa prévia e rol de testemunhas.

§ 4° Na audiência em continuação, ouvidas as testemunhas arroladas na representação e na defesa prévia, 
cumpridas as diligências e juntado o relatório da equipe interprofissional, será dada a palavra ao representante do 
Ministério Público e ao defensor, sucessivamente, pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais dez, 
a critério da autoridade judiciária, que em seguida proferirá decisão.

Art. 187. Se o adolescente, devidamente notificado, não comparecer, ínjustificadamente à audiência de 
apresentação, a autoridade judiciária designará nova data, determinando sua condução coercitiva.

Art. 188. A remissão, como forma de extinção ou suspensão do processo, poderá ser aplicada em 
do procedimento, antes da sentença.

“O 
luer fffle O

Art. 189. A autoridade judiciária não aplicará qualquer medida, desde que reconheça na sentença

I - estar provada a inexistência do fato;

II - não haver prova da existência do fato;

III - não constituir o fato ato infracional;

IV - não existir prova de ter o adolescente concorrido para o ato infracional.
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Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, estando o adolescente internado, será imediatamente colocado em 
liberdade.

Art. 190. A intimação da sentença que aplicar medida de internação ou regime de semi-liberdade será feita:

I - ao adolescente e ao seu defensor;

II - quando não for encontrado o adolescente, a seus pais ou responsável, sem prejuízo do defensor.

§ 1° Sendo outra a medida aplicada, a intimação far-se-á unicamente na pessoa do defensor.

§ 2® Recaindo a intimação na pessoa do adolescente, deverá este manifestar se deseja ou não recorrer da 
sentença.

Seção VI

Da Apuração de Irregularidades em Entidade de Atendimento

Art. 191. O procedimento de apuração de irregularidades em entidade governamental e não-govemamentai terá 
início mediante portaria da autoridade judiciária ou representação do Ministério Público ou do Conselho Tutelar, onde 
conste, necessariamente, resumo dos fatos.

Parágrafo único. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar 
liminarmente o afastamento provisório do dirigente da entidade, mediante decisão fundamentada.

Art. 192. O dirigente da entidade será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escrita, podendo juntar 
documentos e indicar as provas a produzir.

Art. 193. Apresentada ou não a resposta, e sendo necessário, a autoridade judiciária designará audiência de 
instnjção e julgamento, intimando as partes.

§ 1° Salvo manifestação em audiência, as partes e o Ministério Público terão cinco dias para oferecer alegações 
finais, decidindo a autoridade judiciária em igual prazo.

§ 2° Em se tratando de afastamento provisório ou definitivo de dirigente de entidade governamental, a autoridade 
judiciária oficiará à autoridade administrativa imediatamente superior ao afastado, marcando prazo para a substituição.

§ 3° Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar prazo para a remoção das 
irregularidades verificadas. Satisfeitas as exigências, o processo será extinto, sem julgamento de mérito.

§ 4® A multa e a advertência serão impostas ao dirigente da entidade ou programa de atendimento.

Seção VII

Da Apuração de Infração Administrativa às Normas de Proteção à Criança e ao Adolescente

Art. 194. O procedimento para imposição de penalidade administrativa por infração às normas de proteção à 
criança e ao adolescente terá início por representação do Ministério Público, ou do Conselho Tutelar, ou auto de infração 
elaborado por servidor efetivo ou voluntário credenciado, e assinado por duas testemunhas, se possível.

§ 1° No procedimento iniciado com o auto de infração, poderão ser usadas fórmulas impressas, especificando-se 
a natureza e as circunstâncias da infração.

§ 2° Sempre que possível, à verificação da infração seguir-se-á a lavratura do auto, certificando-se, em caso 
contrário, dos motivos do retardamento.

Art. 195. O requerido terá prazo de dez dias para apresentação de defesa, contado da data da intimação, que será 
feita:

I - pelo autuante, no próprio auto, quando este for lavrado na presença do requerido;

II - por oficial de justiça ou funcionário legalmente habilitado, que entregará cópia do auto ou da representação ao 
requerido, ou a seu representante legal, lavrando certidão;

III - por via postal, com aviso de recebimento, se não for encontrado o requerido ou seu representante legal;

IV - por edital, com prazo de trinta dias, se incerto ou não sabido o paradeiro do requerido ou de seu representante 
legal.
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Art. 196. Não sendo apresentada a defesa no prazo legal, a autoridade judiciária dará vista dos autos do Ministério 
Público, por cinco dias, decidindo em igual prazo.

Art. 197, Apresentada a defesa, a autoridade judiciária procederá na conformidade do artigo anterior, ou, sendo 
necessário, designará audiência de instrução e julgamento. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência ,

Parágrafo único. Colhida a prova oral, manifestar-se-ão sucessivamente o Ministério Público e o procurador do 
requerido, pelo tempo de vinte minutos para cada um, prorrogável por mais dez, a critério da autoridade judiciária, que 
em seguida proferirá sentença.

Seção VIII
(Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Da Habilitação de Pretendentes à Adoção

Art. 197-A, Os postulantes à adoção, domiciliados no Brasil, apresentarão petição inicial na qual conste: 
(Incluído pela Lei n° 12,010, de 2009) Viqência

I - qualificação completa; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

II - dados familiares; (Incluído pela Lei n° 12,010, de 2009) Viqência

III - cópias autenticadas de certidão de nascimento ou casamento, ou declaração relativa ao período de união 
estável; (Incluído pela Lei n° 12,010, de 2009) Vigência

IV - cópias da cédula de identidade e inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas; 
de 2009) Viqência

V - comprovante de renda e domicílio; (Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009)

VI - atestados de sanidade física e mental (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009)

VII - certidão de antecedentes criminais; (Incluído pela Lei n° 12,010, de 2009)

(Incluído pela Lei n° 12.010.

Vigência

Vigência .

Vigência

VIII - certidão negativa de distribuição cível. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Viqência

Art. 197-B. A autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, dará vista dos autos ao Ministério 
Público, que no prazo de 5 (cinco) dias poderá: (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Viqência

I - apresentar quesitos a serem respondidos pela equipe interprofissional encarregada de elaborar o estudo técnico 
a que se refere o art. 197-C desta Lei; (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Viqência

II - requerer a designação de audiência para oitiva dos postulantes em juízo e testemunhas; (Incluído pela Lei 
n° 12,010, de 2009) Vigência

III - requerer a juntada de documentos complementares e a realização de outras diligências que entender 
necessárias. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 197-C. Intervirá no feito, obrigatoriamente, equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da 
Juventude, que deverá elaborar estudo psicossocial, que conterá subsídios que permitam aferir a capacidade e o 
preparo dos postulantes para o exercício de uma paternidade ou maternidade responsável, à luz dos requisitos e 
princípios desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 1S É obrigatória a participação dos postulantes em programa oferecido pela Justiça da Infância e da Juventude 
preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à 
convivência familiar, que inclua preparação psicológica, orientação e estímulo à adoção inter-racial, de crianças maiores 
ou de adolescentes, com necessidades específicas de saúde ou com deficiências e de gnjpos de irmãos. (Incluído 
pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência

§ 2- Sempre que possível e recomendável, a etapa obrigatória da preparação referida no § 1® deste artigo incluirá 
0 contato com crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar ou institucional em condições de serem 
adotados, a ser realizado sob a orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da 
Juventude, com o apoio dos técnicos responsáveis pelo programa de acolhimento familiar ou institucional e pela 
execução da política municipal de garantia do direito á convivência familiar. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 

Viqência

Art. 197-D. Certificada nos autos a conclusão da participação no programa referido no art. 197-C desta Lei, a 
autoridade judiciária, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, decidirá acerca das diligências requeridas pelo Ministério 
Público e determinará a juntada do estudo psicossocial, designando, confomie o caso, audiência de instrução e 
julgamento. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência
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Parágrafo único. Caso não sejam requeridas diligências, ou sendo essas indek .s, a autoridade judiciária 
determinará a juntada do estudo psicossocial, abrindo a seguir vista dos autos ao Ministéno Público, por 5 (cinco) dias, 
decidindo em igual prazo. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 197-E. Deferida a habilitação, o postulante será inscrito nos cadastros referidos no art. 50 desta Lei, sendo a 
sua convocação para a adoção feita de acordo com ordem cronológica de habilitação e conforme a disponibilidade de 
crianças ou adolescentes adotáveis. (Incluído pela Lei n^ 12.010, de 2009) Vigência

§ 1- A ordem cronológica das habilitações somente poderá deixar de ser observada pela autoridade judiciária nas 
hipóteses previstas no § 13 do art. 50 desta Lei, quando comprovado ser essa a melhor solução no interesse do 
adotando. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

§ 2^ A recusa sistemática na adoção das crianças ou adolescentes indicados importará na reavaliação da 
habilitação concedida. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Capítulo IV

Dos Recursos

. Art. 108.-Nos- pfoeodimontos afotoc à Justiça da Infância o da Juvontudo fioa odotodo o oi&tema -reoureal-do
Código do Procosco-Givih-aefovado pola Loi n.° 5.869-.-de 11 de-ianeiFO do 1973. o suas altoraoõos postorioros. oom as 
coguintoG adaptaçõoc:

Art. 198. Nos procedimentos afetos á Justiça da Infância e da Juventude, inclusive os relativos à execução das 
medidas socioeducativas, adotar-se-á o sistema recursal da Lei n^ 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo 
Civil), com as seguintes adaptações: (Redação dada pela Lei n^ 12.594, de 2012) (Vide)

I - os recursos serão interpostos independentemente de preparo;

II om todosos feeureo&r-salvG o do agravo de-instfumento-o do ombargos do declaração, o prazo para interpor 
para responder-será sempre de dez-dias;

II - em todos os recursos, salvo nos embargos de declaração, o prazo para o Ministério Público e para a defesa 
será sempre de 10 (dez) dias; (Redação dada pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

III - os recursos terão preferência de julgamento e dispensarão revisor;

(Revogado

IV— 0 agravado sorá intimado para,-no prozo do oinoo dias.-oforocor-roepooto o índioar oo poços 
trasladados; (Revogado pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

V— será de quarenta e oito horas o praza para a extração, a oõnforônoia o o oonsorto do traslado; 
pela Lei n° 12,010, de 2009) Vigência

VI— a opolação ooró rooobida om seu efeito devolutivo. Será-tan^bóm oonforido ofoito ousponoivo quando 
intorpooto oontra oontonça quo doforir a adoção por ostrongoiro o. a juízo da autoridodo judiciária, sompro quo houvor 
pehge-d& dano-Irreparável ■ou de-difleil-reparaçãof (Revogado pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

VII - antes de determinar a remessa dos autos à superior instância, no caso de apelação, ou do instrumento, no 
caso de agravo, a autoridade judiciária proferirá despacho fundamentado, mantendo ou reformando a decisão, no prazo 
de cinco dias;

VIU - mantida a decisão apelada ou agravada, o escrivão remeterá os autos ou o instrumento à superior instância 
dentro de vinte e quatro horas, independentemente de novo pedido do recorrente; se a reformar, a remessa dos autos 
dependerá de pedido expresso da parte interessada ou do Ministério Público, no prazo de cinco dias, contados da 
intimação.

Art. 199. Contra as decisões proferidas com base no art. 149 caberá recurso de apelação.

Art. 199-A. A sentença que deferir a adoção produz efeito desde logo, embora sujeita a apelação, que será 
recebida exclusivamente no efeito devolutivo, salvo se se tratar de adoção internacional ou se houver perigo de dano 
Irreparável ou de difícil reparação ao adotando. (Incluído pela Lei n*^ 12.010, de 2009) Vigência

Art. 199-B. A sentença que destituir ambos ou qualquer dos genitores do poder familiar fica sujeita a apelação, 
que dèverá ser recebida apenas no efeito devolutivo. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência

Art. 199-C. Os recursos nos procedimentos de adoção e de destituição de poder familiar, em face da relevância 
das questões, serão processados com prioridade absoluta, devendo ser imediatamente distribuídos, ficando vedado que 
aguardem, em qualquer situação, oportuna distribuição, e serão colocados em mesa para julgamento sem revisão e com 
parecer urgente do Ministério Público. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência
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Art. 199-D. O rek Jeverá colocar o processo em mesa para julgamento no prazo máximo de 60 (sessenta) 
dias, contado da sua conclusão. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Viqência

Parágrafo único. O Ministério Público será intimado da data do julgamento e poderá na sessão, se entender 
necessário, apresentar oralmente seu parecer. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Viqência

Art. 199-E. O Ministério Público poderá requerer a instauração de procedimento para apuração de 
responsabilidades se constatar o descumprimento das providências e do prazo previstos nos artigos anteriores. 
(Incluído pela Lei n® 12.010, de 2009) Vigência

Capítulo V

Do Ministério Público

Art. 200. As funções do Ministério Público previstas nesta Lei serão exercidas nos termos da respectiva lei 
orgânica.

Art. 201. Compete ao Ministério Público:

I - conceder a remissão como forma de exclusão do processo;

11 - promover e acompanhar os procedimentos relativos às infrações atribuídas a adolescentes;

III - promover e acompanhar as ações de alimentos e os procedimentos de suspensão e destituição do pátrie 
poder poder familiar, nomeação e remoção de tutores, curadores e guardiães, bem como oficiar em todos os demais 
procedimentos da competência da Justiça da Infância e da Juventude; (Expressão substituída pela Lei n®
12.010. de 2009) Viqência

IV - promover, de ofício ou por solicitação dos interessados, a especialização e a inscrição de hipoteca legal e a 
prestação de contas dos tutores, curadores e quaisquer administradores de bens de crianças e adolescentes nas 
hipóteses do art. 98;

V - promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos 
relativos à infância e à adolescência, inclusive os definidos no art, 220, 6 3° inciso II, da Constituição Federal:

VI - instaurar procedimentos administrativos e. para instruí-los:

a) expedir notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de não comparecimento 
injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela polícia civil ou militaq

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e federais, da 
administração direta ou indireta, bem como promover inspeções e diligências investigatórias;

c) requisitar informações e documentos a particulares e instituições privadas;

VII - instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar a instauração de inquérito policial, 
para apuração de ilícitos ou infrações às normas de proteção à infância e à juventude;

VIII - zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e adolescentes, 
promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

IX - impetrar mandado de segurança, de injurição e habeas corpus, em qualquer juízo, instância ou tribunal, na 
defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis afetos à criança e ao adolescente;

X - representar ao juízo visando à aplicação de penalidade por infrações cometidas contra as norma^e 
á infância e à juventude, sem prejuízo da promoção da responsabilidade civil e penal do infrator, quando caWvei

£D*

§ 1® A legitimação do Ministério Público para as ações cíveis previstas neste artigo não ii
nas mesmas hipóteses, segundo dispuserem a Constituição e esta Lei.

XI - inspecionar as entidades públicas e particulares de atendimento e os programas de que tr^Jb 
adotando de pronto as medidas administrativas ou judiciais necessárias à remoção de irrec'§ **''  ' 
verificadas;

proteção 
o 
n 

ísta

O

CD

XII - requisitar força policial, bem como a colaboração dos serviços médicos, hospitalares, ferhjcaziior 
assistência social, públicos ou privados, para o desempenho de suas atribuições.
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§ 2® As atribuições constantes deste artigo não excluem outras, desde que compatíveis com a finalidade do 
Ministério Público.

§ 3® O representante do Ministério Público, no exercício de suas funções, terá livre acesso a todo local onde se 
encontre criança ou adolescente.

§ 4® O representante do Ministério Público será responsável pelo uso indevido das informações e documentos que 
requisitar, nas hipóteses legais de sigilo.

§ 5® Para o exercício da atribuição de que trata o inciso VIII deste artigo, poderá o representante do Ministério 
Público:

a) reduzir a termo as declarações do reclamante, instaurando o competente procedimento, sob sua presidência;

b) entender-se diretamente com a pessoa ou autoridade reclamada, em dia, local e horário previamente notificados 
ou acertados;

c) efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao 
adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação.

Art. 202. Nos processos e procedimentos em que não for parte, atuará obrigatoriamente o Ministério Público na 
defesa dos direitos e interesses de que cuida esta Lei, hipótese em que terá vista dos autos depois das partes, podendo 
juntar documentos e requerer diligências, usando os recursos cabíveis.

Art. 203. A intimação do Ministério Público, em qualquer caso, será feita pessoalmente.

Art. 204. A falta de intervenção do Ministério Público acarreta a nulidade do feito, que será declarada de ofício 
pelo juiz ou a requerimento de qualquer interessado.

Art. 205. As manifestações processuais do representante do Ministério Público deverão ser fundamentadas.

Capítulo VI

Do Advogado

Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse 
na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado, o qual será intimado 
para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça.

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessitarem.

Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, ainda que ausente ou foragido, 
será processado sem defensor.

§ 1® Se. o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo tempo, 
constituir outro de sua preferência.

§ 2® A ausência do defensor não determinará o adiamento de nenhum ato do processo, devendo o juiz nomear 
substituto, ainda que provisoriamente, ou para o só efeito do ato.-

§ 3° Será dispensada a outorga de mandato, quando se tratar de defensor nomeado ou, sido constituído, tiver sido 
indicado por ocasião de ato formal com a presença da autoridade judiciária.

Capítulo VII

Da Proteção Judicial dos Interesses Individuais, Difusos e Coletivos

Art. 208. Regem-se pelas disposições desta Lei as ações de responsabilidade por ofensa aos direitos 
assegurados à criança e ao adolescente, referentes ao hão oferecimento ou oferta irregular;

I - do ensino obrigatório;

II - de atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência;

do idado;

{Redação dada

W—de atendimento om oreoho o pró oooola ào oriançoo do

Ill - de atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de idade; 
pela Lei n° 13.306, de 2016) ■ ■
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IV - de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;

V - de programas suplementares de oferta de material didático-escolar, transporte e assistência à saúde do 
educando do ensino fundamental;

VI - de serviço de assistência social visando á proteção à familia, á maternidade, à infância e à adolescência, 
bem como ao amparo às crianças e adolescentes que dele necessitem;

VII - de acesso às ações e serviços de saúde;

VIII - de escolarização e profissionalização dos adolescentes privados de liberdade.

IX - de ações, serviços e programas de orientação, apoio e promoção social de famílias e destinados ao pleno 
exercício do direito à convivência familiar por crianças e adolescentes. (Incluído pela Lei n” 12.010. de 2009) 
Vigência

X - de programas de atendimento para a execução das medidas socioeducativas e aplicação de medidas de 
proteção. (Incluído pela Lei n° 12.594. de 2012) (Vide)

Parágrafo único. As hipóteses previstas noete artigo não excluem da proteção judiciol outros ínteresser 
individuaisrdifuses-eu coletivos, próprios da infância o da adoloscência, protegidos pola Constituição e-pela-leÍ7

§ is As hipóteses previstas neste artigo não excluem da proteção judicial outros interesses individuais, difusos ou 
coletivos, próprios da infância e da adolescência, protegidos pela Constituição e pela Lei. (Renumerado do
Parágrafo único pela Lei n° 11.259. de 2005)

§ 22 A investigação do desaparecimento de crianças ou adolescentes será realizada imediatamente após 
notificação aos órgãos competentes, que deverão comunicar o fato aos portos, aeroportos. Polícia Rodoviária e 
companhias de transporte interestaduais e internacionais, fomecendo-lhes todos os dados necessários à identificação 
do desaparecido. (Incluído pela Lei n° 11.259. de 2005)

Art. 209. As ações previstas neste Capitulo serão propostas no foro do local onde ocorreu ou deva ocorrer a ação 
ou omissão, cujo juizo terá competência absoluta para processar a causa, ressalvadas a competência da Justiça 
Federal e a competência originária dos tribunais superiores.

Art. 210. Para as ações cíveis fundadas em interesses coletivos ou difusos, consideram-se legitimados 
concorrentemente:

I - o Ministério Público;

II - a União, os estados, os municípios, o Distrito Federal e os territórios;

Ill - as associações legalmente constituídas há pelo menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais a 
defesa dos interesses e direitos protegidos por esta Lei, dispensada a autorização da assembléia, se houver prévia 
autorização estatutária.

§ 1° Admitir-se-á iitisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União e dos estados na defesa dos 
interesses e direitos de que cuida esta Lei.

§ 2° Em caso de desistência ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério Público ou outro 
legitimado poderá assumir a titularidade ativa.

Art. 211. Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua 
conduta às exigências legais, o qual terá eficácia de titulo executivo extrajudicial.

Art. 212. Para defesa dos direitos e interesses protegidos por esta Lei, são admissíveis todas as espécies 
ações pertinentes.

§ 1® Aplicam-se às ações previstas neste Capítulo as normas do Código de Processo Civil.

§ 2° Contra atos ilegais ou abusivos de autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício 
atribuições do poder público, que lesem direito liquido e certo previsto nesta Lei, caberá ação mandamental, que 
regerá pelas nonnas da lei do mandado de segurança.

de

de
se

Art. 213. Na ação que tenha por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a 
tutela especifica da obrigação ou detemninará providências que assegurem o resultado prático equivalente ao do 
adimplemento.
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§ 1® Sendo relevante o fundamento da demanda e havendo justificado receio de in cia do provimento final, é 
lícito ao juiz conceder a tutela liminarmênte ou após justificação prévia, citando o réu. ’

§ 2® O juiz poderá, na hipótese do parágrafo anterior ou na sentença, impor multa diária ao réu, 
independentemente de pedido do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, fixando prazo razoável para o 
cumprimento do preceito.

§ 3® A multa só será exigível do réu após o trânsito em julgado da sentença favorável ao autor, mas será devida 
desde o dia em que se houver configurado o descumprimento.

Art. 214. Os valores das multas reverterão ao fundo gerido pelo Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do respectivo município.

§ 1® As multas não recolhidas até trinta dias após o trânsito em julgado da decisão serão exigidas através de 
execução promovida pelo Ministério Público, nos mesmos autos, facultada igual iniciativa aos demais legitimados.

■ § 2^ Enquanto o fundo não for regulamentado, o dinheiro ficará depositado em estabelecimento oficial de crédito, 
em conta com correção monetária.

Art. 215. 0 juiz poderá conferir efeito suspensive aos recursos, para evitar dano irreparável à parte.

Art. 216. Transitada em julgado a sentença que impuser condenação ao poder público, o juiz determinará a 
remessa de peças à autoridade competente, para apuração da responsabilidade civil e administrativa do agente a que se 
atribua a ação ou omissão.

Art. 217. Deconidos sessenta dias do trânsito em julgado da sentença condenatória sem que a associação autora 
lhe promova a execução, deverá fazê-lo o Ministério Público, facultada igual iniciativa aos demais legitimados.

Art. 218. O juiz condenará a associação autora a pagar ao réu os honorários advocatícios arbitrados na 
conformidade do S do art, 20 da Lei n.° 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civill quando 
reconhecer que a pretensão é manifestamente infundada.

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e os diretores responsáveis pela propositura 
da ação serão solidariamente condenados ao décuplo das custas, sem prejuízo de responsabilidade por perdas e danos.

Art. 219. Nas ações de que trata este Capítulo, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários 
periciais e quaisquer outras despesas.

Art. 220. Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, 
prestando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto de ação civil, e indicando-lhe os elementos de convicção.

Art. 221. Se, no exercício de suas funções, os juízos e tribunais tiverem conhecimento de fatos que possam 
ensejara propositura de ação civil, remeterão peças ao Ministério Público para as providências cabíveis.

Art. 222. Para instruir a petição inicial, o interessado poderá requerer às autoridades competentes as certidões e 
informações que julgar necessárias, que serão fornecidas no prazo de quinze dias.

Art. 223. O Ministério Público poderá instaurar, sob sua presidência, inquérito civil, ou requisitar, de qualquer 
pessoa, organismo público ou particular, certidões, infonnações, exames ou perícias, no prazo que assinalar, o qual não 
poderá ser inferior a dez dias úteis.

§ 1° Se 0 órgão do Ministério Público, esgotadas todas as diligências, se convencer da inexistência de 
fundamento para a propositura da ação cível, promoverá o arquivamento dos autos do inquérito civil ou das peças 
informativas, fazendo-o fundamentadamente.

§ 2® Os autos do inquérito civil ou as peças de informação arquivados serão remetidos, sob pena de se incomer 
em falta grave, no prazo de três dias, ao Conselho Superior do Ministério Público.

§ 3° Até que seja homologada ou rejeitada a promoção de arqúivamento, em sessão do Conselho Superior do 
Ministério público, poderão as associações legitimadas apresentar razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos do inquérito ou anexados às peças de informação.

§ 4® A promoção de arquivamento será submetida a exame e deliberação do Conselho Superior do Ministério 
Público, conforme dispuser o seu regimento.

§ 5® Deixando o Conselho Superior de homologar a promoção de arquivamento, designará, desde logo, outro órgão 
do Ministério Público para o ajuizamento da ação.
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06/04/2017 ■ 18069

Art. 224. Aplicam-s jsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n.° 7.347. de 24 de julho de 1985.

Título VII

Dos Crimes e Das Infrações Administrativas

Capítulo I

Dos Crimes

Seção I

Disposições Gerais

Art. 225. Este Capítulo dispõe sobre crimes praticados contra a criança e o adolescente, por ação ou omissão, 
sem prejuízo do disposto na legislação penal.

Art. 226. Àplicam-se aos crimes definidos nesta Lei as normas da Parte Geral do Código Penal e, quanto ao 
processo, as pertinentes ao Código de Processo Penal.

Art. 227. Os crimes definidos nesta Lei são de ação pública incondicionada

Seção II

Dos Crimes em Espécie

Art. 228. Deixar o encarregado de serviço ou o dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de 
manter registro das atividades desenvolvidas, na forma e prazo referidos no art. 10 desta Lei, bem como de fornecer à 
parturiente ou a seu responsável, por ocasião da alta médica, declaração de nascimento, onde constem as 
intercon^ncias do parto e do desenvolvimento do neonato:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. Se o crime é culposo:

Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.

Art. 229. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção á saúde de gestante de 
identificar corretamente o neonato e a parturiente, por ocasião do parto, bem como deixar de proceder aos exames 
referidos no art. 10 desta Lei:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. Se o crime é culposo:

Pena - detenção de dois a seis meses, ou multa.

Art. 230. Privar a criança ou o adolescente de sua liberdade, procedendo à sua apreensão sem estar em flagrante 
de ato infracional ou inexistindo ordem escrita da autoridade judiciária competente:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que procede à apreensão sem observância das formalidades 
legais.

Art. 231. Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de criança ou adolescente de fger 
comunicação à autoridade Judiciária competente e á família do apreendido ou à pessoa por ele indicada:

“O
imedi^a O

OI

Pena - detenção de seis meses a dois anos.
o 

I
O

- Art. 232. Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância 
constrangimento:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Art. 233. Submeter criança ou adolescento sob sua autoridade, guarda ou vigilância a torturo:
Lei n° 9.455. de 7.4.1997:
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--------Pena—roolusoo do um q oinoo onoo. 
------- § 1° So resultar lesão corporal-grave;
--------Pena- reclusão de dois a oito anos.
------- § 2° Se resultar lesão corporal gravíssima: 
--------Pena—roolusão do quatro a dozo anos.
------- § 3** So resultar morto:
--------Pena—roolusão do quinzo a trinta anos.

Art. 234. Deixar a autoridade competente, sem justa causa, de ordenar a imediata liberação de criança ou 
adolescente, tão logo tenha conhecimento da ilegalidade da apreensão;

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Art. 235. Descumprir, injustificadamente, prazo fixado nesta Lei em benefício de adolescente privado de liberdade:

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Art. 236. Impedir ou embaraçar a ação de autoridade judiciária, membro do Conselho Tutelar ou representante do 
Ministério Público no exercício de função prevista nesta Lei;

Pena - detenção de seis meses a dois anos.

Art. 237. Subtrair criança ou adolescente ao poder de quem o tem sob sua guarda em virtude de lei ou ordem 
judicial, com o fim de colocação em lar substituto:

Pena - reclusão de dois a seis anos, e multa.

Art. 238. Prometer ou efetivar a entrega de filho ou pupilo a terceiro, mediante paga ou recompensa;

Pena - reclusão de um a quatro anos, e multa.

Parágrafo único, incide nas mesmas penas quem oferece ou efetiva a paga ou recompensa.

Art. 239. Promover ou auxiliar a efetivação de ato destinado ao envio de criança ou adolescente para o exterior 
com inobservância das formalidades legais ou com o fito de obter lucro;

Pena * reclusão de quatro a seis anos, e multa.

Parágrafo único. Se há emprego de violência, grave ameaça ou fraude:
12.11.2003)

(Incluído pela Lei n° 10.764, de

Pena - reclusão, de 6 (seis) a 8 (oito) anos, além da pena correspondente à violência.

Artr-240;-Produzir ou-dirigir-representação teatral, televisiva ou película oinomatográfiearutilizando se de criança 
ou-adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica:
------- Pena—roolusão do um a quatro anos, o multa.
-------- Parágrafo único. Incorro na mosn^a pena quom, nas condições roforidas nosto artigo, contracena com criança ou 
adolosconto.
-------- Art. 240. Produzir ou dirigir representação teatral, televisiva, cinematográfica,-atividade fotográfica ou do qualquor 
outro moio visual, utilizando se do criança ou adolosconto om oona-pomográfica,- de-sexo explícito ou vexatória:--------
(Redação dada pola Lei n° 10.764, do 12.11.2003)
------- Per^a—roolusão, do 2 (dois) a 6 (sois) ano6.-o multa.

-§-1--lncorre na-mesma pena quem, nos condições roforidas nosto artigo, contracena
adolosconto.------- {Renumerado-doearágrafo únicO; pela Lei n** 10.764, de 12.11.2003)
------- A pena é de reclusão de 3 (três) a 8 (oito) anos:--------------------(Incluído pela Lei n” 10.764, do 12.11.2003) 
------- 1—so o agente cometo o crime no-exeroíoío-de cargo ou função;
------- H—so o agonto comoto o crime com o-fim-de obter para si ou para outrem vantagem patrimonial.

criança

Art. 240. Produzir, reproduzir, dirigir, fotografar, filmar ou registrar, por qualquer meio, cena de sexo explícito ou 
pornográfica, envolvendo criança ou adolescente; (Redação dada pela Lei 11.829, de 2008)

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. . (Redação dada pela Lei n° 11.829, de 2008)

§ 1- Incorre nas mesmas penas quem agencia, facilita, recruta, coage, ou de qualquer modo intermedeia a 
participação de criança ou adolescente nas cenas referidas no caput deste artigo, ou ainda quem com esses 
contracena. (Redação dada pela Lei n° 11.829, de 2008)
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§ 2- Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço) se o agente comete o crime:
11.829, de 2008)

I - no exercício de cargo ou função pública ou a pretexto de exercê-la; 
de 2008)

(Redação dada pela Lei

(Redação dada pela Lei n° Í1.829,

II - prevalecendo-se de relações domésticas, de coabitaçâo ou de hospitalidade; ou 
n*>  11.829, de 2008)

--------H—assegura oo meios ou sorviços-para
do caput deste artigo;
-------- W—assegura, por qualqueF-meio, o acosso, no rodo mundial do computadores ou internet, das fotografias, 
eu imagens produzidas na forma do caput dosto artigo.
------- § 2^ A pena é do roolusão do 3 (tròs) a 8 (oito) anos:------------ (Incluído pela Loi n*^ ■1O.-764;-de-1-2-.44-.-200ã)
------- 1—se o agente oomoto o crime provalocondo so do oxoroício do cargo ou função;
------- H—se o agente oomoto o orimo com o fim do obter para si ou para outrom vantagem patrimonial.

Art. 241. Vender ou expor à venda fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo explícito ou 
pornográfica envolvendo criança ou adolescente: (Redação dada pela Lei n° 11.829, de 2008)

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa. (Redação dada pela Lei n° 11.829, de 2008)

Art. 241-A. Oferecer, trocar, disponibilizar, transmitir, distribuir, publicar ou divulgar por qualquer meio, inclusive 
por meio de sistema de infomiática ou telemático, fotografia, vídeo ou outro registro que contenha cena de sexo 
explícito ou pornográfica envolvendo criança ou adolescente;

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

§ 1- Nas mesmas penas incorre quem: (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

I - assegura os meios ou serviços para o armazenamento das fotografias, cenas ou imagens de que trata o caput 
deste artigo; - (Incluído pela Lei n*^ 11.829, de 2008)

II - assegura, por qualquer meio, o acesso por rede de computadores às fotografias, cenas ou imagens de que 
trata o caput deste artigo. (Incluído pela Lei n” 11.829, de 2008)

§ 2- As condutas tipificadas nos incisos I e II do § 1- deste artigo são puníveis quando o responsável legal pela 
prestação do serviço, oficialmente notificado, deixa de desabilitar o acesso ao conteúdo ilícito de que trata o caput 
deste ariigo. (Incluído pela Lei n*^ 11.829, de 2008)

Art. 241-B. Adquirir, possuir ou armazenar, por qualquer meio, fotografia, vídeo ou outra forma de registro que 
contenha cena de sexo explícito ou pornográfica envolvendo criança ou addescente: (Incluído pela Lei n°
11.829. de 2008)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

§ 1- A pena é diminuída de 1 (um) a 2/3 (dois terços) se de pequena quantidade o material a que se refere o 
caput deste artigo. (Incluído pela Lei n° 11,829, de 2008)

§ 2^ Não há crime se a posse ou o armazenamento tem a finalidade de comunicar às autoridades competentes a 
ocorrência das condutas descritas nos arts. 240, 241, 241-A e 241-C desta Lei, quando a comunicação for feita 
por; (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

I - agente público no exercício de suas funções;

II - membro de entidade, legalmente constituída, que inclua, entre suas finalidades institucionais, o recebimento, 
0 processamento e o encr hamento de notícia dos crimes referidos neste parágrafo; (Incluído pela Lei n”

(Redação dada pela Lei

III - prevalecendo-se de relações de parentesco consangüíneo ou afim até o terceiro grau, ou por adoção, de 
tutor, curador, preceptor, empregador da vítima ou de quem, a qualquer outro título, tenha autoridade sobre ela, ou 
com seu consentimento. (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

Art. 241. Fotografar ou publicar cena do soxo explícito ou pornográfica onvolvondo criança ou adolosconto: 
-------- Pena—roolusão do um a quatro anos.
--------Art. 241. Aprosontar, produzir, vendor, fomooor, divulgar ou-publioarrpor-qualquer-meio-de-comunicação, inclusive 
rodo mundial do computadores ou intomotr ■fotografiao ou imagono -com pornografia-ou oonas -do soxo explícito 
onvolvondo criança ou odoiosoonto:------------ (Redaoãedada pela Lei-n*  * §̂ 1Q.764, de 12.11;2003)
------- Pena—reclusão do 2 (dois) a 6 (sois) anos, o multa.

§ 1^4neorTo-na mo6ma pona-quom:----------- (Incluído polo Loi n**  10.764, do 12.11.29Q84
---------- 1—agoncia, autoriza, facilita ou, do qualquer modo, intormodeia a partioipação-de criança ou adolescente em 
produção roforida nosto artigo;

senamentodas fotografias, imagens produzidas na forma

(Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

(Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

(Incluído pela Lei n° 11,829, de 2008)

(Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)
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06/04/2017

11.829, de 2008)

tll - representante legal e funcionários responsáveis de provedor de acesso ou serviço prestado por meio de rede 
de computadores, até o recebimento do material relativo à notícia feita à autoridade policial,, ao Ministério Público ou ao 
Poder Judiciário. (Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

§ 3® As pessoas referidas no § 2- deste artigo deverão manter sob sigilo o material ilícito, referido. 
(Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

Art. 241-C. Simular a participação de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica por meio 
de adulteração, montagem ou modificação de fotografia, vídeo ou qualquer outra fomia de representação visual: 
(Incluído pela Lei n° 11,829, de 2008)

, Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa. (Incluído pela Lei n^ 11.829, de 2008)

Parágrafo único. Incorre nas mèsmas penas quem vende, expõe à venda, disponibiliza, distribui, publica ou 
divulga por qualquer meio, adquire, possui ou armazena o material produzido na forma do caput deste artigo. (Incluído 
pela Lei ri° 11.829, de 2008)

■ Art. 241-D. Aliciar, assediar, instigar ou constranger, por qualquer meio de comunicação, criança, com o fim de 
com ela praticar ato libidinoso: (Incluído pela Lei n*^ 11.829, de 2008)

Pena - reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos, e multa.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre quem:

(Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

(Incluído pela Lei n° 11,829, de 2008)

I - facilita ou induz o acesso à criança de material contendo cena de sexo explícito ou pornográfica com o fim de 
com ela praticar ato libidinoso; (Incluído pela lei n” 11,829, de 2008)

II - pratica as condutas descritas no caput deste artigo com o fim de induzir criança a se exibir de forma 
pornográfica ou sexualmente explícita. (Incluído pela Lei n° 11,829. de 2008)

Art. 241-E. Para efeito dos crimes previstos nesta Lei, a expressão "cena de sexo explícito ou pornográfica" 
compreende qualquer situação que envolva criança ou adolescente em atividades sexuais explícitas, reais ou 
simuladas, ou exibição dos órgãos genitals de uma criança ou adolescente para fins primordialmente sexuais. 
(Incluído pela Lei n° 11.829, de 2008)

Art. 242. Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente arma, 
munição ou explosivo:

Pono dotonQõo do -éen ■AwHa:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos. (Redação dada pela Lei n° 10.764, de 12.11.2003)

Art. 2^3. Vondor, fomooor ainda que gratuitamonto, ministrar ou ontregar, do qualquor forma, o oriança ou 
adoío6contG7-6em justa causa, produtos oujoo eomponoato&’pos&am sau6aF-dopoRdênoía4Í6ioa-ou psíquioar-^intía-quo 
por utilização indovida:

Pena—dotonção do ■dG« i, 0 multa, so o fato não constitui gravo.

Art. 243. Vender, fornecer, servir, ministrar ou entregar, ainda que gratuitamente, de qualquer forma, a criança ou 
a adolescente, bebida alcoólica ou, sem justa causa, outros produtos cujos componentes possam causar dependência 
física ou psíquica: (Redação dada pela Lei n° 13.106, de 2015)

Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o fato não constitui crime mais grave. 
dada pelá Lei n° 13,106, de 2015)

(Redação

Art. 244, Vender, fornecer ainda que gratuitamente ou entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente fogos 
de estampido ou de artifício, exceto aqueles que, pelo seu reduzido potencial, sejam incapazes de provocar qualquer 
dano físico em caso de utilização indevida:

Pena - detenção de seis meses a dois anos, e multa.

Art. 244-A. Submeter criança ou adolescente, como tais definidos no caput do art. 2- desta Lei, à prostituição ou à 
exploração sexual: (Incluído pela Lei n° 9.975, de 23.6.2000)

Pena - reclusão de quatro a dez anos, e multa.

§ 12 Incorrem nas mesrnas penas o proprietário, o gerente ou o responsável pelo local em que se verifique a 
submissão de criança ou adolescente às práticas referidas no caput deste artigo. (Incluído pela Lei n° 9.975, de
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• 23.6.2000)
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-ee^esã

LB069

§ 2^ Constitui efeito obrigatório da condenação a cassação da licença de localização e de funcionamento do 
estabelecimento. (Incluído pela Lei n° 9.975, de 23.6.2000)

Art. 244-B. Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando infração penal 
ou índuzindo-o a praticá-la: (Incluído pela Lei n° 12.015, de 2009)

Pena * reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. (Incluído pela Lei n® 12.015, de 2009)

§ 1- Incorre nas penas previstas no caput deste artigo quem pratica as condutas ali tipificadas utilizando-se de 
quaisquer meios eletrônicos, inclusive salas de bate-papo da internet. (Incluído pela Lei n° 12.015, de 2009)

§ 2- As penas previstas no caput deste artigo são aumentadas de um terço no caso de a infração cometida ou 
induzida estar incluída no rol do art. 1- da Lei 8.072. de 25 de julho de 1990. (Incluído pela Lei n° 12.015. de 
2009)

Capítulo II

Das Infrações Administrativas

Art. 245. Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de ensino 
fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos de que tenha conhecimento, 
envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

Art. 246. Impedir o responsável ou funcionário de entidade de atendimento o exercício dos direitos constantes nos 
incisos II, III, VII, VIII e XI do art. 124 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato 
ou documento de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a criança ou adolescente a que se atribua ato 
infracional:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

§ 1° Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia de criança ou adolescente envolvido em 
ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe sejam atribuídos, de forma a 
permitir sua identificação, direta ou indiretamente.

§ 2® Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou televisão, além da pena prevista neste 
artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da publicação ou a ouoponsâo da programação da emissora 
até por dois dias, bem como da publicação do periódico até por dois númoros. (Expressão declara
inconstitucional pela ADIN 869-2),

Art. 248. Deixar de apresentar à autoridade judiciária de seu domicílio, no prazo de cinco dias, com o fim de 
regularizar a guarda, adolescente trazido de outra comarca para a prestação de serviço doméstico, mesmo que 
autorizado pelos pais ou responsável:

independentemente das despesas de retomo do adolescente, se for o caso.
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência,

O
Art. 249, Descumprir, dolosa ou culposamente, os deveres inerentes ao pátrio poder poder familiar d ícorrefiíe
«I.,.....-------I.H ..... —lu.. T.(Expressão si bstituxa^de tutela ou guarda, bem assim determinação da autoridade judiciária ou Conselho Tutelar 

pela Lei n*^ 12.010, de 2009) Viqência
3 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o.dobro em caso de reincidênci^ CU2 
O ’

Art. 260. Hospedar criança ou adolosoonto, desacompanhado dos pais ou rosponsávol ou som a^or^çr i 
dost os, ou da autoridado judiciária, om hotol. ponsão, motol ou oongônoro: 4^

Pona—multa de dez a cinquenta salários -de referência; em caso de reinoidênoia, a autoridado jucttciárti 
determinar o fochamonto do ostabolocimonto por ató quinzo dias.

htlpy/www.pl anal to.gov.br/ccivil_03/leis/L8069.htm M
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Art. 250. Hospedar criança ou adolescente desacompanhado dos pais ou responsável, ou sem autorização 
escrita desses ou da autoridade judiciária, em hotel, pensão, motel ou congênere: (Redação dada pela Lei n°
12.038, de 2009),

Pena - multa. (Redação dada pela Lei n° 12.038, de 2009),

§ 1- Em caso de reincidência, sem prejuízo da pena de multa, a autoridade judiciária poderá determinar o 
fechamento do estabelecimento por até 15 (quinze) dias. (Incluído pela Lei n° 12.038, de 2009).

§ 2^ Se comprovada a reincidência em período inferior a 30 (trinta) dias, o estabelecimento será definitivamente 
fechado e terá sua licença cassada. (Incluído pela Lei n° 12.038, de 20091

Art. 251. Transportar criança ou adolescente, por qualquer meio, com inobservância do disposto nos arts. 83, 84 e 
85 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

Art. 252. Deixar o responsável por diversão ou espetáculo público de afixar, em lugar visível e de fácil acesso, á 
entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza da diversão ou espetáculo e a faixa etária 
especificada no certificado de classificação:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência.

Art. 253. Anunciar peças teatrais, filmes ou quaisquer representações ou espetáculos, sem indicar os limites de 
idade a que não se recomendem:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicada em caso de reincidência, aplicável, separadamente, 
à casa de espetáculo e aos órgãos de divulgação ou publicidade.

Art. 254. Transmitir, através de rádio ou televisão, espetáculo em horário diverso do autorizado ou sem aviso de 
sua classificação:

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; duplicada em caso de reincidência a autoridade judiciária 
poderá determinar a suspensão da programação da emissora por até dois dias.

Art. 255. Exibir filme, trailer, peça, amostra ou congênere classificado pelo órgão competente como inadequado às 
crianças ou adolescentes admitidos ao espetáculo:

Pena - multa de vinte a cem salários de referência; na reincidência, a autoridade poderá determinar a suspensão 
do espetáculo ou o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 256. Vender ou locar a criança ou adolescente fita de programação em vídeo, em desacordo com a 
classificação atribuída pelo órgão competente:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá 
determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 257. Descumprir obrigação constante dos arts. 78 e 79 desta Lei:

Pena - multa de três a vinte salários de referência, duplicando-se a pena em caso de reincidência, sem prejuízo de 
apreensão da revista ou publicação.

Art. 258. Deixar o responsável pelo estabelecimento ou o empresário de observar o que dispõe esta Lei sobre o 
acesso de criança ou adolescente aos locais de diversão, ou sobre sua participação no espetáculo:

Pena - multa de três a vinte salários de referência; em caso de reincidência, a autoridade judiciária poderá 
determinar o fechamento do estabelecimento por até quinze dias.

Art. 258-A. Deixar a autoridade competente de providenciar a instalação e operacionalização dos cadastros 
previstos no art. 50 e no § 11 do art. 101 desta Lei: (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Viqência

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais). (Incluído pela Lei n*^ 12.010, de 2009)
Viqência í

Parágrafo único. Incorre nas mesmas penas a autoridade que deixa de efetuar o cadastramento de crianças e de 
adolescentes em condições de serem adotadas, de pessoas ou casais habilitados à adoção e de crianças e 
adolescentes em regime de acolhimento’institucional ou familiar. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Viqência
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Art. 25Ô-B. Deixar o médico, enfermeiro ou dirigente de estabelecimento de atenção à saúde de gestante de 
efetuar imediato encaminhamento à autoridade judiciária de caso de que tenha conhecimento de mãe ou gestante 
interessada em entregar seu filho pára adoção: (Incluído pela Lei n° 12,010, de 2009) Viqência

Pena - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 3.000,00 (três mil reais). (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 
Viqência

Parágrafo único. Incorre na mesma pena o funcionário de programa oficial ou comunitário destinado à garantia do 
direito à convivência familiar que deixa de efetuar a comunicação referida no caput deste artigo. (Incluído pela Lei n” 
12.010, de 2009) Vigência

Art. 258-C. Descumprir a proibição estabelecida no inciso II do art. 81: (Redação dada pela Lei n° 13.106, de
2015)

Pena - multa de R$ 3.000,00 (três mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais); (Redação dada pela Lei n° 13.106, 
de 2015)

Medida Administrativa * interdição do estabelecimento comercial até o recolhimento da multa aplicada. 
(Redação dada pela Lei n° 13,106, de 2015)

Disposições Finais e Transitórias

Art. 259. A União, no prazo de noventa dias contados da publicação deste Estatuto, elaborará projeto de 
dispondo sobre a criação ou adaptação de seus órgãos às diretrizes da política de atendimento fixadas no art. 88 e 
que estabelece o Título V do Livro II.

Parágrafo único. Compete aos estados e municípios promoverem a adaptação de seus órgãos e programas 
diretrizes e princípios estabelecidos nesta Lei.

lei 
ao

às

Artr-260;-Qs- contribuintes-do-impo6to-de renda poderão abater da-renda”bfuta-1(X)%' (cem por cento) do valor das 
doaçõoo foitao oos-fundoe-eontroladoo poloo Censeiboe-Municipais, Estaduais e Nacionat-dos Direitos da Criança o do 
Adoteseente; observado o seguinte-

1—limito do 10% (doz por conto) da ronda bmto para posooa física:
II limito do 6% (oinoo por conto) da ronda bruta poro pessoa jurídica.
Art. 260. 0o-6€>ntnbuintoc podorão doduzir do imposto devicte.-na-deolaração-do Impostosobre-a-Rondo, o total 

dos dooçõoo foitao oos Fundoc doo Diroitoo da Criança e-do Adolescente—naoionalt-estaduais ou municipais 
dovidamonto comprovadas, obodooidoc os limitos ootabolocido6-om-PoGroto-dO"Pro6idonto-da-República;------- {Redação
dada polo Loi-n^-8'.-24a-.-de 4a-1O.'4e»1-)------^i^

Art. 260. Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente 
nacional, distrital, estaduais ou municipais, devidamente comprovadas, sendo essas integralmente deduzidas do 
imposto de renda, obedecidos os seguintes limites: (Redação dada pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

1’1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido apurado petas pessoas jurídicas tributadas com base no 
lucro real; e (Redação dada pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

II - 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas pessoas físicas na Declaração de Ajuste Anual, 
obsen/ado o disposto no art, 22 da Lei nS 9.532, de 10 de dezembro de 1997. (Redação dada pela Lei n° 12.594, de 
2012) (Vide)

—As doduçõos o quo so roforo octo artigo não ostõo sujeitas a outros limitos ostabolooidoG no logislação do 
imposto do ronda, nom oxoluom ou roduzom outros bonofíoios ou abatimontos o doduçõos om vigor, do maneira 
ospooiol os doaçõos o ontidodos do utilidodo públioo. (Revogado pela Lei n*^ 9.532, de 1997) (Produção de 
efeito)

§ 1^ A.—Na dofinição dao prioridados a-serem-atendidas -com-os-reeufSGG-eaptadoe-peles-Fundos Nacional, 
Estaduais e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, serão consideradas as disposições do Plano Nacional 
de Promoção, Proteção e Defesa dos Direitos de Crianças o Adoiosoentos à Convivência Familiar, bom como as regras 
o-prinoípios'relativos à garantia-do-direito-à oonvivônoia familiar previstos nosto Loi.-----------4ln6luíde-pela--Lei--n° 12.010;
de 2009)------ Vigência

§ 1—A, Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados pelos fundos nacional, 
estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente, serão consideradas as disposições do Plano Nacional' 
de Promoção, Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à (Convivência Familiar e (Comunitária e as do 
Plano Nacional pela Primeira Infância. ■ (Redação dada dada pela Lei n° 13,257, de 2016)
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§-2° Os Gonscihos Municipais, Estaduais o Nacional dos Diroitoo do Criança 0 do A joonte fixarãe oritórios-dQ 
utilização, através do planos do aplicação das doações subsidiadas o domais roooitas, aplicando nooossariamonto 
poroontuol para incentivo ao acolhimento, sob a formiá do guarda, do criança ou adolosoonto, órfãos ou abandonado, no 
forma-do disposto no art. 227, 3°, VI, da Constituição Federal.

§ 2- Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do adolescente fixarão critérios de 
utilização, por meio de planos de aplicação, das dotações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente 
percentual para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e para programas de 
atenção integral à primeira infância em áreas de maior carência socioeconômica e em situações de calamidade. 
(Redação dada dada pela Lei n° 13.257, de 2016)

§ 3° O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamento, regulamentará a 
comprovação das doações feitas aos fundos, nos termos deste artigo . (Incluído pela Lei n® 8.242, de 12,10.1991)

§ 4® O Ministério Público determinará êm cada comarca a forma de fiscalização da aplicação, pelo Fundo 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos incentivos fiscais referidos neste artigo. (Incluído pela Lei 
n° 8.242, de 12.10.1991)

—A destínação-de recursos provenientes dos fundos monoíonados nooto artigo não docobrigo oc Entoo 
Fodorados à provisão, no orçamonto dos roopectivos órgãos erwarrogados da execução das prMíticas publicas de 
asoiotônoia oooial, oduoação 0 ooúdo. doo roourooo noooooáriosò-implomontaçõo das- açõos, sorviços o-programas do 
atendimento a crianças, adolescentes o famílias, om rospoito ao princípio da prioridado absoluta ostabolooido polo oaput 
do art, 227 da Constituição Fodoral o polo oaput 0 Dardorafe-unico do art. 4^ desta Lei.-------------- (incluído pela Lei r^

§ 52 Observado 0 disposto no 42 do art. 32 da Lei n2 9.249, de 26 de dezembro de 1995, a dedução de que 
trata 0 inciso I do caput: (Redação dada pela Lei n° 12,594, de 2012) (Vide)

I - será considerada isoladamente, não se submetendo a limite em conjunto com outras deduções do imposto; 
e (Incluído pela Lei n° 12,594, de 2012) (Vide)

II - não poderá ser computada como despesa operacional na apuração do lucro real. 
12,594, de 2012) (Vide)

(Incluído pela Lei n°

Art. 260-A. A partir do exercício de 2010, ano-calendário de 2009, a pessoa física poderá optar pela doação de 
que trata o inciso il do caput do art. 260 diretamente em sua Declaração de Ajuste Anual. (Incluído pela Lei n°
12.594, de 2012) (Vide)

§ 1- A doação de que trata o caput poderá ser deduzida até os seguintes percentuais aplicados sobre o imposto 
apurado na declaração: (Incluído pela Lei n° 12.594. de 2012) (Vide)

I - (VETADO); (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012)

II - (VETADO); (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012)

III - 3% (três por cento) a partir do exercício de 2012, (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

§ 2- A dedução de que trata o caput: (Incluído pela Lei n® 12.594, de 2012) (Vide^

I - está sujeita ao limite de 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado na declaração de que trata o 
inciso II do caput do art. 260; (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

II - não se aplica à pessoa física que: (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

a) utilizar o desconto simplificado; (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

b) apresentar declaração em formulário; ou (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

c) entregar a declaração fora do prazo; (Incluído pela Lei n® 12,594, de 2012) (Vide)

(Incluído pela Lei n® 12.594, de 2012) (Vide)

IV - não exclui ou reduz outros benefícios ou deduções em vigor. 
(Vide)

(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012)

§ 32 O pagamento da doação deve ser efetuado até a data de vencimento da primeira quota ou quota única do 
imposto, observadas instruções específicas da Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Incluído pela Lei n°
12.594, de 2012) (Vide)
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§ 42 O não pagai, .to da doação no prazo estabelecido no § 39 implica a glosa definitiva desta parcela de 
dedução, ficando a pessoa física obrigada ao recolhimento da diferença de imposto devido apurado na Declaração de 
Ajuste Anual com os acréscimos legais previstos na legislação. (Incluído pela Lei n° 12.594. de 20121 (Videl

§ 52 A pessoa física poderá deduzir do imposto apurado na Declaração de Ajuste Anual as doações feitas, no 
respectivo ano-calendário, aos fundos controlados pelos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente 
municipais, distrital, estaduais e nacional concomitantemente com a opção de que trata 0 caput, respeitado 0 limite 
previsto no inciso II do art. 260. (Incluído pela Lei n" 12.594. de 2012) (Videl

Art. 260-B. A doação de que trata o inciso I do art. 260 poderá ser deduzida: 
de 20121 (Videl

(Incluído pela Lei n° 12.594,

I - do imposto devido no trimestre, para as pessoas jurídicas que apuram o imposto trimestralmente: e 
(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

II > do imposto devido mensaimente e no ajuste anual, para as pessoas jurídicas que apuram ó imposto 
anualmente. (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

Parágrafo único. A doação deverá ser efetuada dentro do período a que se refere a apuração do imposto. 
(Incluído pela Lei n° 12.594. de 20121 (Vide)

Art. 260-C. As doações de que trata o art. 260 desta Lei podem ser efetuadas em espécie ou em bens. 
(Incluído pela Lei n° 12.594. de 20121 (Videl

Parágrafo único. As doações efetuadas em espécie devem ser depositadas em conta específica, em Instituição 
financeira pública, vinculadas aos respectivos fundos de que trata o art. 260. (Incluído pela Lei n° 12.594. de
20121 (Videl

Art. 260-D. Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais devem emitir recibo em favor do doador, assinado por pessoa 
competente e pelo presidente do (Oonselho correspondente, especificando: (Incluído pela Lei n° 12.594. de
20121 (Videl

I > número de ordem; (Incluído pela Lei n° 12.594. de 20121 (Vide)

II - nome. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e endereço do emitente;
12.594. de 20121 (Vide)

(Incluído pela Lei n°

III - nome, CNPJ ou Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) do doador; 
2012) (Vide)

(Incluído pela Lei n° 12.594, de

IV - data da doação e valor efetivamente recebido; e (Incluído pela Lei n° 12.594. de 2012) (Vide)

V - ano-calendário a que se refere a doação. (Incluído pela Lei n° 12,594. de 2012) (Vide)

§ 19 O comprovante de que trata o caput deste artigo pode ser emitido anualmente, desde que discrimine os 
valores doados mês a mês. (Incluído pela Lei n° 12.594. de 20121 (Videl

§ 22 No caso de doação em bens, o comprovante deve conter a identificação dos bens, mediante descrição em 
campo próprio ou em relação anexa ao comprovante, informando também se houve avaliação, o nome, CPF ou CNPJ e 
endereço dos avaliadores. (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide)

Art. 260-E. Na hipótese da doação em bens, o doador deverá: 
(Vide)

(Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012)

I - comprovar a propriedade dos bens, mediante documentação hábil; 
2012) (Vide)

(Incluído pela Lei n° 12.594, de

o
II - baixar os bens doados na declaração de bens e direitos, quando se tratar de pessoa física, e na%ct turaçSb,

<■

no caso de pessoa jurídica; e GO ■;
tu 

(Incluído pela Lei n° 12.594. de 2012) (ViS) i R«
(Incluído pela Lei n° 12.594. de 20121 (Videl

O
‘o

- 10
O preço obtido em caso de leilão não será considerado na determinação do vaS>r < os b@
_í—i.t—i—1-----------(Incluído pela Lei n° 12.594, de 20rtb) (Videil

III > considerar como valor dos bens doados;

a) para as pessoas físicas, o valor constante da última declaração do imposto de renda, desderque 
fz (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012) (Vide) hj

(Incluído pela Lei n° 12,594. de 20fel crq ()

valor de mercado; (Incluído pela Lei n° 12.594, de 2012)

b) para as pessoas jurídicas, o valor contábil dos bens.

Parágrafo único. C ________ ____ __  ______________________________ ___ ______ ____
doados, exceto se o leilão for detenninado por autoridade judiciária. (Incluído pela Lei n° 12.594. de 20rtb)

QJ
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Art. 260-F. Os documentos a que se referem os arts. 260-D e 260-E devem ser mantidos pelo contribuinte por um 
prazo de 5 (cinco) anos para fins de comprovação da dedução perante a Receita Federal do Brasil. finclufdo pela 
Lei n° 12.594, de 20121 (Videl

Art. 260-G. Os órgãos responsáveis pela administração das contas dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais devem: (Incluído pela Lei n° 12.594, de 20121 (Videl

I - manter conta bancária específica destinada exclusivamente a gerir os recursos do Fundo;
Lei n° 12,594, de 20121 (Videl

(Incluído pela

II - manter controle das doações recebidas; e (Incluído pela Lei n° 12.594. de 20121 (Videl

III - infonnar anualmente ã Secretaria da Receita Federal do Brasil as doações recebidas 
identificando os seguintes dados por doador (Incluído oela Lei n° 12,594, de 20121 (Videl

mês a mês.

a) nome, CNPJ ou CPF; (Incluído pela Lei n° 12,594, de 20121 (Videl

b) valor doado, especificando se a doação foi em espécie ou em bens. 
20121 (Videl

(Incluído pela Lei n° 12,594. de

Art, 260-H. Em caso de descumprimento das obrigações previstas no art, 260-G, a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil dará conhecimento do fato ao Ministério Público, (Incluído pela Lei n° 12,594, de 20121 (Videl

Art. 260-1. Os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais 
divulgarão amplamente à comunidade; (Incluído pela Lei n° 12,594, de 20121 (Videl

I - 0 calendário de suas reuniões; (Incluído pela Lei n° 12,594, de 20121 (Videl

II - as ações prioritárias para aplicação das políticas de atendimento à criança e ao adolescente; 
pela Lei n° 12,594, de 20121 (Videl

(Incluído

III - os requisitos para a apresentação de projetos a serem beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, estaduais, distrital ou municipais; (Incluído pela Lei n° 12,594, de 20121
(Videl

IV - a relação dos projetos aprovados em cada ano-calendário e o valor dos recursos previstos para 
implementação das ações, por projeto; (Incluído pela Lei n° 12,594, de 20121 (Videl

V - o total dos recursos recebidos e a respectiva destinação, por projeto atendido, inclusive com cadastramento 
na base de dados do Sistema de Informações sobre a Infância e a Adolescência; e (Incluído pela Lei n° 12,594, 
de 20121 (Videl

VI - a avaliação dos resultados dos projetos beneficiados com recursos dos Fundos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente nacional, estaduais, distrital e municipais. (Incluído pela Lei n° 12,594. de 20121 (Videl

Art. 260-J. O Ministério Público determinará, em cada Comarca, a forma de fiscalização da aplicação dos 
incentivos fiscais referidos no art. 260 desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12,594, de 20121 (Videl

Parágrafo único, O descumprimento do disposto nos arts, 260-G e 260-1 sujeitará os infratores a responder por • 
ação judicial proposta pelo Ministério Público, que poderá atuar de ofício, a requerimento ou representação de qualquer 
cidadão, (Incluído pela Lei n° 12,594, de 20121 - (Videl

Art, 260-K, A Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH/PR) encaminhará à Secretaria 
da Receita Federal do Brasil, até 31 de outubro de cada ano, arquivo eletrônico contendo a relação atualizada dos 
Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais e municipais, com a indicação dos 
respectivos números de inscrição no CNPJ e das contas bancárias especificas mantidas em instituições financeiras 
públicas, destinadas exclusivamente a gerir os recursos dos Fundos, (Incluído pela Lei n° 12,594, de 20121 
(Videl

Art. 260-L. A Secretaria da Receita Federal do Brasil expedirá as instruções necessárias à aplicação do disposto 
nos arts. 260 a 260-K. (Incluído pela Lei n° 12,594, de 20121 (Videl

Art, 261, A falta dos conselhos municipais dos direitos da criança e do adolescente, os registros, inscrições e 
alterações a que se referem os arts, 90, parágrafo único, e 91 desta Lei serão efetuados perante a autoridade judiciária 
da comarca a que pertencer a entidade.

Parágrafo único, A União fica autorizada a repassar aos estados e municípios, e os estados aos municípios, os 
recursos referentes aos programas e atividades previstos nesta Lei, tão logo estejam criados os conselhos dos direitos 
da criança e do adolescente nos seus respectivos níveis.

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
36

19
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 06/11/2020 19:16:33.

 fls. 68



Art. 262. Enquanto nâo instalados os Conselhos Tutelares, as atribuições a eles conferidas serão exercidas pela 
autoridade judiciária.

Art. 263. O Decreto-Lei n.° 2.848. de 7 de dezembro de 1940 ÍCódiqo Penal), passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

1) Art. 121

6 4° No homicídio culposo, a pena é aumentada de um terço, se o crime resulta de 
inobservância de regra técnica de profissão, arte ou oficio, ou se o agente deixa de prestar 
imediato socorro à vitima, não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou foge para . 
evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o homicídio, a pena é aumentada de um terço, se o 
crime é praticado contra pessoa menor de catorze anos.

2) Art. 129

6 7° Aumenta-se a pena de urn terço, se ocorrer qualquer das hipóteses do art. 121, § 4°.

§ 8° Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 5° do art. 121.

3) Art. 136.

6 3° Aumenta-se a pena de um terço, se o crime é praticado contra pessoa menor de catorze 
anos.

4) Art. 213

Parágrafo único. Se a ofendida é menor de catorze anos:

Pena - reclusão de quatro a dez anos.

5) Art. 214.

Parágrafo único. Se o ofendido é menor de catorze anos:

Pena - reclusão de três a nove anos.»

Art. 264. O art. 1Q2 da Lei n.° 6.015. de 31 de dezembro de 1973. fica acrescido do seguinte item:

'Art. 102

6°) a perda e a suspensão do pátrio poder.

Art. 265. A Imprensa Nacional e demais gráficas da União, da administração direta ou indireta, inclusive 
fundações instituídas e mantidas pelo poder público federal promoverão edição popular do texto integral deste Estatuto, 
que será posto à disposição das escolas e das entidades de atendimento e de defesa dos direitos da criança e do 
adolescente.

Art. 265-A. O poder público fará periodicamente ampla divulgação dos direitos da criança e do adolescente nos 
meios de comunicação social. (Redação dada dada pela Lei n’ 13.257. de 2016)

Parágrafo único. A divulgação a que se refere o caput será veiculada em linguagem clara, compreensível e 
adequada a crianças e adolescentes, especialmente às crianças com idade inferior a 6 (seis) anos. (Incluído
dada pela Lei n’ 13.257. de 2016)

Art. 266. Esta Lei entra em vigor noventa dias após sua publicação.

Parágrafo único. Durante o periodo de vacância deverão ser promovidas atividades e campanhas de divulgação e 
esclarecimentos acerca do disposto nesta Lei.

Art. 267. Revogam-se as Leis n.° 4.513. de 1964. e 6.697. de 10 de outubro de 1979 (Código de Menores), e as 
demais disposições em contrário.

Brasilia, 13 de julho de 1990; 169’ da Independência e 102’ da República.

FERNANDO COLLOR
Bernardo Cabral
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 11123

Total de referências : 1

Proc. N°_01-0175/2017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

LEI NO 11.123 22/11/1991 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e 
da outras providencias.
Projeto de Lei N® 273/1991 (ver documento)
Walter Feldman; Chico Whitaker; Valfredo Ferreira
Decreto no 31.319/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 55.463/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n° 31.986/1992 - Regulamenta a eleição dos Conselhos Tutelares, previstos nesta 
Lei.
- Lei n® 11.247/1992 - Cria o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
FUMCAD.
- Decreto n” 32.783/1992 - Regulamenta a Lei n° 11.247/1992, que cria o Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD.
- Decreto n° 33.083/1993 - Dispõe sobre a indicaçao e cessão de locais para instalaçao e 
funcionamento dos Conselhos Tutelares, previstos nesta Lei.
- Decreto n° 33.994/1993 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente do Municipio de Sao Paulo.
- Decreto n° 37.721/1998 - Anexo - O presente Regimento regulamenta as competências, 
funcionamento e organizaçao do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Municipio de Sao Paulo, criado por esta Lei.
- Lei n° 13.116/2001 - Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de 
Sao Paulo.
- Decreto n° 40.996/2001 - Cria Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do par. 1° do art. 9° desta Lei.
- Decreto n° 49.228/2008 - Cria os Conselhos Tutelares de José Bonifácio e Jardim São Luiz e 
reorganiza os demais Conselhos Tutelares.
Lei 15.518/2011 - Acrescenta o inciso VI ao art. 13 desta Lei.; Lei 15.911/2013 - Confere 
nova redação ao art. 12 desta Lei.

[ Back ]
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Folha 25

LEI NO 11.123 ,- DE 22 DE NOVEMBRO DE 1991
(Projeto de Lei nO 273/91, dos Vereadores Walter Feldman, 
Chico Whitaker e Valfredo Ferreira)

Dispõe sobre a política municipal de aten. 
dimento aos direitos da criagça e do adol 
lescente, e dá outras providencias.

LUIZA BRUNDINA DB S0U5A£ Prefeita do^Municipio de são Pau 
lo, usando das atribuições que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a- Cãmara Municipal; em sessão de 30 de outu 
bro de 1991; decretou e eu promulgo’a- seguinte lei:

CAPÍTUXX) I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Act. lO - Esta iei dispõe sobre a politi 
o« ■unioipál de atendimento aos direitos da criança e dõ 
adolescente e estabelece.normas gerais para a suá adequa­
da aplicação, segundo Lei Federal nO 8.069, de 13 de julho 
de 1990.

Art. 20-0 atendimento aos direitos dâ 
criança e do adolescente, no âmbito municipal, far-se-á 
através de:

. . I - políticas sociais básicas de educação
saude, recreaçao, esportes, cultura, laze):, profissionali 
zaçao e outras que assegurem o desenvolvimento físico,men 
tal, moral, espiritual e social da criança e do adolescen 
te, em condiçoes de liberdade e dignidade;

^II - políticas e programas de assistência 
em carater supletivo, para aqueles que dela neces

III ~ serviços especiais,- nós termos da Lei 

Parágrafo único - O Município destinará re* 
! espaços públicos para programações culturais,-eê 
1 e de lazer voltadas para a infancia e a juven-

Art. 3Q - são órgãos da política de aten­
dimento aos direitos da criança e do adolescente:

In- Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente;

II - Conselho Tute.lar.. 
Art. 4Q - 0 Municipio poderá criar os pro 

gramas e serviços a que aludem os,incisos II e lll do ar 
tigo 20, bem como estabelecer consorcio intermunicipal pá 
iZa atendimento regionalizado instituindo <? mantendo ativT 
dade* da ,.itendjraento-

CAPITULO II _____
DO COH8BLSO MIBICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA B 00 ADCLESCSNIS

Art. $Q - Pica criado, vinculado ao Cabine 
te do Prefeito, o Conselho Municipal dos Direitos da Criem 
ça e do Adolescente, órgão deliberativo e controlador^ dá 
política de atendimento, observada a composição paritaria 
de seuo membros, dos termos do artigo Q6, inciso II, da 
Lei Federal nO 6.069, de 13 de julho de 1990.

Art, 60-0 Conselho Municipal dos Oireí- 
to& da Crí.ança_e do Adolescente tem por finalidade garan 
tir a efetivação doç direitoç da criança e do adolescente 
referentes á vida, a saúde, a alimentação,- a educaçao, a 
cultura, aõ esporte, ao lazer, á profissionalizaçãofá digiú 
dade, ao respeito, a liberdade e a convivência familiar e 
comunitária.

Parágrafo único - Cabera ao Conselho Muni 

olpal dos Dixéitos da C^dança e úo Adolasoente garantir jxxnto às 
autoridades competentes o atendimento conforme estabelecí 
do em lei,- nos casos em que os direitos forem ameaçados ou 
violados:

social, 
eites;

Feder»!J

cursos e 
portivas 
tude.

Proc. N‘’_01^17^2017
compreendera a dos respectivos 8upx*«at«.eo. I t

$ 4Q --Os membros do Conselho e J
tivos suplentes exercerão mandato de i tdalB) anuB, ao»i- 
tinao-ee a reel

'considerada de interesse público relevante e não^setá re 
munerada. RF 11.2/4“’

■ $60-0 Regimento Interno do Conselho re 
guiara os casos de substituição dos membros efetivos pelos 

suplentes.
Art. BQ - Compete ao Conselho Municipal doe 

Direitos da Criança e do Adolescente:
I - estabelecer políticas públicas munici­

pais que garantam os direitos da criança e do adolescente 
previstos em lei; _ .

li - acompanhar e avaliar as ações governa­
mentais e não governamentais dirigidas ao^atendimento dos. 
direitos da criança e do adolescente, no âmbito do Municí 
pio? . _ ~

III - participar da elaboração da proposta 
lOfçamentáçia dêstinada a execução das políticas públicas 
voltadas 8 criança e ao adolescente, inclusive a que toe 
ireferè aos Conselhos Tutelares?

IV - fiscalizar e controlar^ o- cumprimento 
das prioridades estabelecidas na formulaç.ao das polrticas 
referidas no inciso anterior?

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen 
to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a qüe se re 
fere o art. 86, inciso IV da Lei^Federál iiQ 6.069/90, de 
finindo o percentual de utilização de seus recursos, alo 
cando-os nas respectivas areas, de acordo com as priorid^ 
des definidas no planejamento anual;

lização dos

chimenlo de

X -* Por ação ou omissão da Sociedade ou do 

II — For^falta,' omissão ou abuso dos pais ou 

Direi

Estado;
I_ _ _____ . _____ .

responsáveis ou em razão de sua conduta.
Art. 7Q - o Conselho Municipal dos

^08 da Criança -e do^Adolescente é órgão de decisão autôno­
mo e de representação paritária entre o governo municipal 
a a sociedade civil, composto por 16 membros* da forma se 
quintet

' I - Oito representantes do poder publico 
municipal das áreas de políticas sociais, de orçamento e 

finanças e outras a serem definidas pelo Executivo;
II - Oito representantes da sociedade civil, 

de Movimentos e Entidades que tenham por objetivo dentre 

outros: ' ,

lescente;

a) atendimento social à criança e ao

b) defesa dos direitos da criança e do 

o) defesa de trabalhadores vinculados

ado

ado
ilescente; 

nuestão;
M/ «CtLUUUS, jíOOijMiBOO c .w.iiiayaw vv>t» 

venção política na área;
e) defesa da melhoria de condiçoes de vida 

Ida população.
$ Ifi - Os Conselheiros representantes do 

poder público serão indicados pelo Prefeito, a partir de 
lista tríplice apresentada pelas respectivas secretarias 
ou órgãos, dbntre pessoas com poderes' de decisão no âmbi­
to 'de sua área e identificadas com a questão.

$ 2Q - Os Conselheiros representantes da 
sociedade civil deverão ser eleitos em assembléia geral 
convocada para esse, fim, pelo Poder Publico Municipal.

$ 3D - A designação dos membros do Çonselhc

a

d) estudos, pesquisas e formação com inter

e) defesa da melhoria de condições de vida

VI > controlar e fiscalizar o emprego e uti 
recursos destinados a esse fundo;
VII - elaborar seu Regimento Interno;

VIII - solicitar as indicações para o preen 
cargo, de Conselheiro, nos casos de vacancia;

IX - nomear e dar posse aos membros do Con

X - nenifGstar-*sG sobre a conveniência e opor 
implementação de programas e serviços, bem co

selho;

tunidade — ...------------ -- --------------------------------------- - —-------
mo sobre a çriaçao de entidades governamentais ou realiz^ 
ção de consorcio intermunicipal;

XI.- inscrever programas, com especificação 
dos regimes.d^ jrrendimento, das entidades governamentais e 
nao governamentais de atendimento, mantendo registro 
inscrições e suas alterações, do que fará comunicação 
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciária;

XII - proceder ao registro das entidades ____
governamentais de atendimento^e autorizar o seu funciona­
mento, observado o parágrafo único, do artigo 91 da Lei 
nD 6.069/90, comunícando-os aos Conselhos Tutelares e à 
autoridadç judiçiária da respectiva localidade, constituin 
do-se no unico orgao de concessão de registro; '

XIII •’ • . .......................................................... - --
de julho dç 1990 
dentro do âmbito 
tação permanente 
te ;-

XIV - informar e motivar a comunidade, 
ves dos diferentes orgaos de çoraunicação e outros i

criança e do adolescente na sociedade brasileira;^

XV - garancir^a reprodução e afixaçao, 
local visível nas instituições publicas e privadas*^dos di 
reitos da criança e do adolescente e proceder ao esolare- 
cimento e orientação sobre eSses direitos, no que se refe 
re a utilização dos serviços prestados; **

“ receber, analisar e encaminhar denún 
cias ou propostas para melhor encaminhamento da defesa dá 
criança e do adolescente;

- levar ao conhecimento doe órgãos compe 
tentes, mediante^répresentaçao, os crimes, as contraven 
çoes « »8 infrações que violarem interesses coletivos e7 
ou individuais da criançà e do adolescente;

XVIII - promover conferências, estudos, deba 
campanhas viisai^do a formaçao de pessoas, grupos e 

entidades dedicadas ã solução de questões referentes à 
criança e o adolescente;
. XIX - deliberar quanto a fixaçao da remunera

çao dos awnbros do Conselho Tutelar; ~

XX - realizar Assembléia anual aberta a po 
pulaçao com a finalidade de prestar contas.

CAPÍTUM III 
DO CÕN8ELBO TUTELAR - SeçÃo I - DiSposiçÕes Gerais

Art. 9fi - Ficam criados 20 (vinte) Conse 
Ihos Tutelares no Municipio de São Paulo, com a finalida­
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente.

$10-0 número de Conselhos Tutelares po 

dera ser aumentado em razao da demanda, respeitados pare­
ceres de viabilização orgánica-estrutural.

Art. 10 - os Conselhos Tutelares sao 'orgao 
autonomos,- não jurisdicionais,- estando suas atividades res 
tritas a competência territorial.^

, Art. 11 - A competência dos Conselhos Tute
lares sera determinada:

I - pelo domicilio dos pais ou responsáveis; 
II -^pelo lugar onde se encontre a criança 

ou o adolescente, a falta dos pais ou responsável.
$ IQ - Noa casos de ato infraoional prati­

cado por criança ou adolescente,. 8erá_competente o Conse­
lho Tutelar do lugar da ação ou omissão,^observadas as 
regras de conexão, continencia^e prevenção.

S 20 - A execução das medidas de proteção 
pçdera ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de. resi­
dência dos pais ou responsável, ou do local onde sediar - 
se a entidade que abrigar a criança ou adolescente,

Art. 12 -Cada Conselho Tutelar sera coro 
;posto pór 6 (cinco) membros, escolhidos pelos cidadãos do 
Municipio, pára um mandato de 3 (três) anos, permitida una 

>reeleição.

de

das
aos

nao

- divulgar a Lei Federal nD 6.069, de 13
- Estatuto da Criança é do Adolescente - 
do Municipio, prestando à comunidade urien 
sobre os dii^eitos da criança e do adolescen

- informar e motivar a comunidade, atra
' . ’ í meios,

situaçao social, economica, política e cultural da

XIV

Art. 13 *- Bxigir-se-ã dos candidatos a inea» 
doÇonselho Tutelar os seguintes requisitos:
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X - reconhecida idoneidade morai;
IX - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

IIX - residir no Município de são Paulo;
IV - estar.no gozo dos direitos políticos; 

«, ------------ •—íj.. -------------í __

do adolesce n
V - reconhecida experiencia na 

fesa ou atendimento aos direitos da criança e 
te.

( Seção II - Pas eleições

Art. 14-0 processo de escolha será orga 
nizado pelo Poder Municipal que poderá estabelecer conve 
nios com a Justiça Eleitoral, potendo praticar todos os 
atos que forem necessários para à consecução do pleito.

Art. IS - 0 processo para escolha dos men 
bros do Conselho Tutelar, dar-se-á conforme Lei Federal.

Art. 16 - Poderão participar da escolha dos 
membros do Conselho Tutelar todos os cidadãos residentes 
no Município de são.Paulo, nos respectivos territórios dos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos polí­
ticos .

, Art. 17-0 Poder Público Municipal regula
mentara o processo 90 (noventa) dias antes da escolha.

SeçTO ZZI- - Oa cassação-e dos impedimentos

- Art. 182.- Perderá o mandato o Conselheiro 
que se ausentar injustificadampnte a tres sessões consec^ 
tivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for con 
denado por sentença transitada era julgado, por crime ou 
contravenção penal.

.Art. 19 --são impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e mulher^ ascendentes e descendentes, so 
gro.e genro ou nora, irmãos, cunhados duTante o cunhadio, 
tio e sobrinho, padrastp gu madrasta e enteado.

Parágrafo único - Zetende-se o impedimento 
do Conselheiro, na forma, deste artigo, era relação a auto­
ridade judiciária c ao representante do Ministério Publ£ 
co cora atuação na Justiça da Infancia e da Juventude, em 
exercício no Município.

Seção IV - Das atribuições

Art. 20 - são atribuições de cada Conselho

1 - atender ás crianças e adolescentes cujos 

direitos, garantidos pela Lei n2 8.069,de 1’3 de julho - 
1990, forem ameaçados ’ ' ’ 

Tutelar;

de
ou violados:

estado; 

responsável;
b)

mediante termo de
b)

por ação ou omissão da sociedade ou 

falta, omissão ou abuso dos pais

do

oupor

.. cm razão de sua conduta. 
II - atender e aconselhar crianças e ado­

lescentes, aplicando as seguintes medidas:
a) encaminhamento aos pais ou responsável, 

responsabilidade; 
orientação, apoio c acompanhamento 

matrícula e -frequência obrigatórias

d) inclusão em programa comunitário ou of£ 
«•M.-.W.W —«Í..J á família,criança e ao adolescente; ~

e) requisição de tratamento medico, psico­
lógico ou psiquiátrico, c ;. ‘"T . ‘
rial;

f) lnclusão_era programa oficial ou
tario^de auxílio, c ’ ' . ' . -
toxicômanos;

' c)

tem
porários;

emc) .
estabelecimento oficial de ensino fundamental;,

C; 1------------2. ...
ciai de auxílio á família,criança e ao adolescente;

em regime hospitalar ou arabulato-

________ 2__—- ____ -J coroun£ 
orientação e tratamento a alcoólatras e

g) abrigo em entidade,
111 - atender e aconselhar os pais ou.respon 

sável, aplicando as seguintes medidas:
a) encaminhamento a programa oficial ou co 

munitârio de promoção á família;
b) ' " ------------ .

tário^de auxílio, 
toxicômanos;

c) 
e psiquiá.trico;

d) 
orientação;

e) _____
lo em estabelecimentos de ensino e acompanhar sua frequên­
cia e aproveitamento escolar;

£) obrigação de encaminhar a criança ou adb 
lescente a tratamento especializado;

g) advertência.
IV - promover a execução de suas decisões, 

podendo para tanto*.
a) requisitar serviços públicos nos .áreas 

de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho 

e segurança;
■ - b) representar junto à autoridade judicia­

ria nos casos de ,descumrjri(«isnto injustificado de suas de 

liberações. ... ,
V - encaminhar ao__Ministerio Publico not£ 

cia de fato que constitua infraçao administrativa oü pe 
nal contra os direitos da criança e do adolescente;^

VI - oncamlnhar-a autoridade judiciaria os 
casos de sua competência;

VII - providenciar a medida estabelecida pe 
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no artigo 
22, inciso II, letras 'a* a 'g' desta lei,para adolescen­
te autor de ato infracional;

VIII - expedir notificações;
IX - requisitar certidões de nascimento e de 

óbito da criança e adolescente, quando necessario;-
X - assessorar o^Poder Executivo local na 

elaboraçao da proposta orçamentaria para planos e progra­
mas de atendimento aos direitos da criança e do adolesccn 

te; - . . ■
XI - representar, em nome da pessoa e tia f^ 

míliá. contra a violação dos direitos previstos no artigo 

220, i 30, inciso .II da Constituição Federal; .
XII - representar ao Ministério Publico, pa 

ra efeito das açoes de perda ou suspensão do pátrio poder; 
XIII - elaborar seu Regimento Interno;
XIV - fiscalizar 'juntamente com o Judiciário

inclusão^em programa oficial ou cotr.uhi-- 
órientação-e tratamento a alcoólatras e 

encaminhamento a tratamento psicológico 

encaminhamento a cursos ou programas de 

obrigação de matricular o fllhò ou pup^

referidas no art. 90
nfi 6.069, de 13 de julho de 1990.

e ó Ministério Publico, as entidades governamentais e nao 
governamentais de atendimento, referidas no art. 90 da 
Lei * ■■ .......................................

ria

Art. 21 - As decisões dos Conselhos Tutela 
res somente poderão ser revistas pela autoridade judiciá­
ria a pedido de guera tenha legítimo interesse.

. Seçao V - Da remuneração

Art, 22-0 Conselho Municipal dos Direitos 
do Adolescente poderá fixar remuneração ou 
aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os 
conveniência e oportunidade e tendo por base

da Criança^é 
gratificação 
critérios de 

o tempo dedicado a função e ás peculiaridades locais.

5 iB - A remúneraçao fixada não gera rela- 
çao de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se 
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re 
ferencia de nível superior. “■

5 20 - Sendo o membro funcionário público 
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneração,of>tíi 
pelos_vencimento9 e vantagens de seu cargo., vedada a acu- 
mulaçao de vencimentos.

Art. 23 - Os recursos necessários a rcmune 
raçao dos membros do Conselho Tutelar terão origem no fun 
do administrado pelo Conselho Municipal dos Direitos dã 

Criança e do Adolescente.

CAPITULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 24-- Em 180 (cento o oitenta) dias,CGn 
tados da publicação desta lei, realizar-se-á a primeira 
escolha pará os Conselhos Tutelares.

Art. 25-0 Conselho Municipal dos Direi 
tos da Criança^e do Adolescente, no prazo de 30 (trintaT 
dias da nomeação de seus mémbros, elaborará o seu Regimen 

to Interno, elegendo o primeiro presidente e dácidiro quan 
to á remuneração dos membros do Conselho Tutelar

Art. 26-0 exercício da função de Conse­
lheiro constituirá serviço público relevante e estabelece 
ra presunção de idoneidade moral, assegurando prisão espe 
ciai em caso de crime comum até o julgamento definitivo.

Art. 27 - Esto lei entra era .vigor na ^data 
de sua publicação, revogadas os disposições em contrário.

Art, 28- 0 Executivo proverá os meios ne 
cessários para o funcionamento do Conselho Municipal dos 
Direitos da-Criança e do Adolescente de que trata esta 
lei.

PREFEITURA DO MUMICÍPIO^DE SÃO_PAULO, aos 22 de novembro 
de 1991, 4368 da fundaçao de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARX, Secretario dos Negocios Jurídicos 
AMIR ANTONIO RUAIR; Secretário das Finanças

ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Bsi>- 
Bstar Social
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, era 22 de 
novembro de 1991
JOSB EDUARDO MARTINS CARDOZO; Secretario do Governo Muni­
cipal
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Folha

PUBLICADO DOC 29/12/2011, p. 3 c. 1

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI N® 15.518, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei n® 508/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Acrescenta o inciso VI ao art. 13 da Lei n® 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; altera a redação do art. 5° da Lei n® 13.116, de 9 de abril de 2001, 
que dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 
Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1®. O art. 13 da Lei n® 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 

.acrescido do inciso VI, com a seguinte redação:
"Art. 13...................................................................................
VI - alfabetização."
Art. 2®. O art. 5® da Lei n® 13.116, de 9 de abril de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 5®. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei n® 11.511, de 19 de abril de 
1994, pelo qual poderá optar o servidor público investido nessas funções." (NR) 
Art. 3®. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 4®. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto no seu art. 2®, a partir de 1® de janeiro de 2012.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
458® da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011.
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PUBLICADO DOC 11/12/2013, p. 1 C. 1

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI N° 15.911, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei 0° 748/13, do Executivo)
Confere nova redação ao art. 12 da Lei n® 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; introduz alterações no art. 5° da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001, 
para incluir os direitos sociais assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei 
Federal 0° 12.596, de 25 de julho de 2012, e estabelece providências correlatas.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O art. 12 da Lei n® 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 12. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pelos cidadãos do Município, para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma 
reeleição." (NR)
Art. 2° O art. 5° da Lei n® 13.116, de 9 de abril de 2001, modificado pela Lei n® 
15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 5° A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei n° 11.511, de 19 de abril de 
1994, sendo-lhes assegurados, ainda, os seguintes direitos:
I - cobertura previdenciária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado o 
disposto nos §§ 2° e 3° deste artigo;
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal;
III - licença-paternidade;
IV - décimo terceiro salário.
§ 1° Para fins de concessão, cálculo e pagamento dos benefícios previstos nos 
incisos II a IV do "caput" deste artigo, serão observados os critérios estabelecidos 
na legislação que rege os benefícios correspondentes dos servidores municipais.
§ 2° O servidor público municipal investido em mandato de Conselheiro Tutelar 
ficará afastado de seu cargo, com o respectivo tempo de serviço contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, sendo-lhe 
facultado optar pela remuneração mencionada no "caput" deste artigo.
§ 3° Na hipótese do afastamento a que se refere o § 2° deste artigo, o servidor 
público permanecerá vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Município - RPPS." (NR)
Art. 3° Os Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terão, 
excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse daqueles escolhidos no 
primeiro processo de escolha unificado, na forma disposta no art. 139 da Lei 
Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
com a redação introduzida pela Lei Federal n° 12.696, de 25 de julho de 2012.
Art. 4° O cálculo do período aquisitivo das férias e do décimo terceiro salário dos 
Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terá como termo 
inicial 0 dia 26 de julho de 2012, data da publicação da Lei Federal no 12.596, de 
2012.
Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2013, 
460° da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
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ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de dezembro de 2013.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13.116

Total de referências : i

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

Legislação explicativa: 
Alterações:

LEI NO 13.116 09/04/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 134 da Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, e da outras 
providencias.
Projeto de Lei N° 237/1999 (ver documento)
EXECUTIVO; Celso Pitta
Decreto n° 40.779/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Lei Federal n° 8.069/1990 - Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente
Lei 15.518/2011 - Altera o art. 5° desta Lei.; Lei 15.911/2013 - Altera o art. 5° desta Lei.

[ Back ]
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Folha

PUBLICADO DOC 29/12/2011, p. 3 c. 1

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI N® 15.518, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei n® 508/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Acrescenta o inciso VI ao art. 13 da Lei n® 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; altera a redação do art. 5° da Lei n® 13.116, de 9 de abril de 2001, 
que dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 
Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1°. O art. 13 da Lei n® 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
acrescido do inciso VI, com a seguinte redação:
"Art. 13...................................................................................
VI - alfabetização."
Art. 2°. O art. 5° da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação:
"Art. 5°. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei n° 11.511, de 19 de abril de 
1994, pelo qual poderá optar o servidor público investido nessas funções." (NR) 
Art. 3°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias.
Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto no seu art. 2°, a partir de 1° de janeiro de 2012.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011.
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PUBLICADO DOC 11/12/2013, p. 1 c. 1

Folha________ 30_
Proc. N° 01-0175/2017XgA.)
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

LEI NO 15.911, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013
(Projeto de Lei n® 748/13, do Executivo)
Confere nova redação ao art. 12 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; introduz alterações no art. 5° da Lei n® 13.116, de 9 de abril de 2001, 
para incluir os direitos sociais assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei 
Federal n® 12.696, de 25 de julho de 2012, e estabelece providências correlatas. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° O art. 12 da Lei n® 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação:
"Art. 12. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pelos cidadãos do Município, para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma 
reeleição." (NR)
Art. 2° O art. 5° da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, modificado pela Lei n® 
15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 50 A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei n° 11.511, de 19 de abril de 
1994, sendo-lhes assegurados, ainda, os seguintes direitos:
I - cobertura previdenciária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado 0 
disposto nos §§ 2° e 3° deste artigo;
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal;
III - licença-paternidade;
IV - décimo terceiro salário.
§ 1° Para fins de concessão, cálculo e pagamento dos benefícios previstos nos 
incisos II a IV do "caput" deste artigo, serão observados os critérios estabelecidos 
na legislação que rege os benefícios correspondentes dos servidores municipais.
§ 2° O servidor público municipal investido em mandato de Conselheiro Tutelar 
ficará afastado de seu cargo, com o respectivo tempo de serviço contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, sendo-lhe 
facultado optar pela remuneração mencionada no "caput" deste artigo.
§ 3° Na hipótese do afastaménto a que se refere 0 § 2° deste artigo, 0 servidor 
público permanecerá vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Município - RPPS." (NR)
Art. 3° Os Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terão, 
excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse daqueles escolhidos no 
primeiro processo de escolha unificado, na forma disposta no art. 139 da Lei 
Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente),, 
com a redação introduzida pela Lei Federal no 12.696, de 25 de julho de 2012.
Art. 4° O cálculo do período aquisitivo das férias e do décimo terceiro salário dos 
Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terá como termo 
inicial o dia 26 de julho de 2012, data da publicação da Lei Federal no 12.696, de 
2012.
Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2013,. 
460° da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
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04/04/2017 Câmara Municipal de São Paulo Folha 31

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 16164

Total de referências : i

Proc. N°_0^0^^17

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

1/1
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Notas:

LEI 16.164 13/04/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre o Programa Municipal de Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes, e 
dá outras providências.
Projeto de Lei N° 178/2014 (ver documento)
Ota
- A Semana de Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes será realizada, 
anualmente, no mês de maio.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

Folha________ 32_
Proc. N°_01£lg^^017

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

LEI N“ 16.164, DE 13 DE ABRIL DE 2015
(Projeto de Lei n° 178/14, do Vereador Ota - PROS)

Dispõe sobre o Programa Municipal de Combate à Sexualização de 
Crianças e Adolescentes, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de março de . 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° O Programa Municipal de Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes 
consiste em um conjunto de ações e campanhas de conscientização desenvolvidas pela 
Prefeitura Municipal de São Paulo como forma de prevenir e combater a sexualização de 
crianças e adolescentes.

§ 1° Para os efeitos desta lei, é considerada sexualização a imposição da sexualidade 
adulta às crianças e adolescentes antes que estas sejam capazes de lidar com a questão, 
mental, emocional e fisicamente, definindo-se ainda como imagem sexualizada aquelas que 
contenham conotação sexual ou que induzam a qualquer ideia ou tendência de caráter sexual.

§ 2° As campanhas às quais se refere o "caput" deste artigo utilizarão recursos 
técnicos capazes de informar e conscientizar o maior número possível de pessoas.

I
Art. 2° Entre as ações a que se refere o "caput" do artigo anterior, serão desenvolvidas 

e veiculadas na mídia em geral e em especial nos próprios municipais campanhas 
permanentes de informação, atuando de forma especial junto a grupos de interesse mediante 
as atividades como segue:

I - campanhas e palestras dirigidas aos pais, em espaços públicos como escolas e 
próprios municipais, esclarecendo, conscientizando e orientando sobre os riscos da 
sexualização dos filhos através da publicidade, mídia em geral, internet, tecnologias de 
comunicação (celulares, tablets, whatsapp, facebook, etc), vestuário, filmes, TV, músicas, 
material escolar e outros meios;

II - atuação junto às escolas do sistema municipal de educação nos seguintes pontos:

a) orientação para professores, educadores e funcionários quanto à necessidade de 
envidarem esforços para a valorização da infância no desempenho das atividades escolares e, 
ainda, para que sejam evitadas situações que exponham crianças e adolescentes à 
sexualização, seja através de eventos, tipos de música, teatro, cinema e demais práticas 
educacionais e culturais;

b) no caso de aulas que envolvam temas como reprodução humana ou sexualidade, os 
educadores e professores deverão evitar o uso de imagens, textos e atividades que envolvam 
ou induzam à sexualização;

III - (VETADO)

Parágrafo único. (VETADO) ,

Art. 3° Fica instituída a Semana de Combate à Sexualização de Crianças e 
Adolescentes, que se realizará durante o mês de maio de cada ano, visando chamar a atenção 
da sociedade sobre as questões ligadas ao tema objeto desta lei.
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Parágrafo único. Dentro do período de que trata este artigo, o Poder Público Municipal 
realizará palestras, eventos e reuniões de esclarecimento junto aos veículos de comunicação e 
mídia, tais como TVs, rádios, jornais, revistas, internet e agências de propaganda, além de 
fabricantes de brinquedos, fabricantes de vestuário infanto-juvenil, comerciantes e lojistas afins, 
visando divulgar o disposto nesta lei, conscientizando-os quanto à necessidade de proteção 
das crianças e adolescentes.

Art. 4° O Executivo constituirá um Grupo de Estudos para pesquisa e análise visando 
apurar periodicamente a incidência da sexualização e o impacto da publicidade e da mídia em 
geral nas crianças e adolescentes, propondo ainda políticas públicas e estratégias para 
prevenção e redução do problema.

Art. 5° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação.

Art. 6° As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de abril de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 14/04/2015, p. 1 c. 3-4

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.

.j- RtCÊõíoo
L Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa
. _às ,6
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Segue, -igntado"^.,nesta data, documento(s) 
e papel de informação rubricadoZLsoí^ fc!ha(s) 

110_________3^__________ .Em

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Márcia YoshfmLTairTpuchi Hosi
RF. 11.328 \3iGP. 12

Lei 16.164 de 13/Õ4/2015
Página 2 de 2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°

e«,.55,.. ......1.3.... i.,

Márcia Yoshimi Taniàuchi Hosi

RF 11.328

Cos. o prazo i/ara ir, 
r cs tariTtos cir/g

)ÍDO^ í
/\o Nebre véread/gLt^^obre y&readpra

Para Relata 
Sala da Ccr

o é de 6 dies,
3 do R.t

sô

■. íi í
i ím, •’AOQRiA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO 

caso LEGISLATIVO

BiDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO j 
SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO

■ lYk C /tj I
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, e papel de informação rubricado^sob fQihe,(s)

0^ A ______ .Em / in."no

Márcia YoshimUíãríííiJchi Hosi
RF. 11.328 - S3P. 12
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PAR

773/2017

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha no__^tA dn Pro.
dp 20 17

Márcia Yoshimi TánígM? Hosi
PT. 11.328 - SGP^2

PI0175-17

bÁ COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA EPARECER N
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0175/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Rute Costa, que dispõe sobre a 
proibição de participação de crianças e adolescentes nos desfiles de escolas de samba do 
carnaval do Município de São Paulo, salvo expressa autorização judicial, sob pena de multa 
de até R$ 10.000,00 (dez mil reais) por hora de indevida exposição da criança ou 
adolescente ao ambiente impróprio.

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação.

Com efeito, dispõe o art. 24, inciso XV, da Constituição Federal ser competência 
concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal legislar sobre proteção á infância e 
juventude. Esse dispositivo não exclui a competência dos Municípios, que podem 
suplementar a legislação federal e a estadual no que couber e dentro dos assuntos de 
interesse local, nos termos do art. 30, incisos I e II, da Carta Magna.

Não se pode olvidar, por seu turno, que o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 
n° 8.069/90) dispõe em seus arts. 74 e 75 o dever do Poder Público de regular as diversões 
e espetáculos públicos, de modo que toda criança ou adolescente terá acesso àqueles 
classificados como adequados á sua faixa etária.

o projeto atende, outrossim, ao disposto no parágrafo único do art. 7° da Lei Orgânica do 
Município, de acordo com o qual a criança e o adolescente são considerados prioridade 
absoluta do Município.

Durante a tramitação do projeto, deverão ser realizadas pelo menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica do Município.

A aprovação do projeto depende do voto da maioria absoluta dos membros desta Casa, 
consoante art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.

/•

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE na forma do Substitutivo abaixo, o qual visa 
unicamente adaptar o texto âs regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar 
n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e 
consolidação das leis.

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0175/17.

Dispõe sobre a proibição de participação 
de crianças em desfiles de carnaval, e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: RELCOM

779/2017

l
Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

-Olha no do Pro<
P7S de 9n ty

Márcia Yoshimi chi Hosi
RF. 11. 12

PI0175-17

Art. 1° Fica proibida a participação de crianças e adolescentes nos desfiles de escola de 
samba, no carnaval do Município de São Paulo, salvo expressa autorização judicial, nos 
termos dos arts. 74 e seguintes, do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal n° 
8.068, 13 de julho de 1990.

Art. 2° O descumprimento do disposto no art. 1° acarretará multa de até R$ 10.000,00 (dez 
mil reais), por hora de indevida exposição da criança ou adolescente ao ambiente impróprio, 
sem autorização judicial.

§ 1° O auto de infração, lavrado por agente público responsável, será inscrito como dívida 
ativa do Município de São Paulo e sua execução judicial, nos termos da lei, será patrocinada 
pelos membros da Procuradoria Geral do Município.

§ 2° Os valores estabelecidos em auto de infração não poderão ser objeto de mitigação ou 
negociação, transação ou compensação em juízo, sendo objeto de apreciação judicial o 
tempo de exposição da criança e do adolescente.

Art. 3° A obrigação de garantir a ausência de crianças e adolescentes em desfiles de 
escolas de samba no carnaval da cidade de São Paulo é solidária entre os realizadores do 
evento, dos diretores ou gestores da escola de samba e dos pais ou responsáveis pela 
criança.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

são de Constituiçãd^

Art. 5° 5ta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

Sala

S NETO

IGILIO

DE SOUZA

www.camara.sp.qov.brPalácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
PI0175-17 F
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PUBLICADO NO QlÀRíO OFlGúM.

DE C^ f f 1

Pèa. H 7 Col, 1

RF1\3^

t

À Comissão de„

Márcia YoshiWi' Tãníâuchi Hosi 
RF, 1

RECEBIDO
Comissão dê Administração Pública

Socrstà^ia d® Comissão 
RF -100465

AO vereador i /^'^QTeBúQta

Pars reiatsr
Sals da Comissão de Adrotnístraçâo Púbiíca. 

Em

■ Presidente
Obs. O prazo para marrifestaçâo é ds 8 dias, nos 
'ivmos do § 3° artigo 63 do Rl

í

CA^/.ARZ  ̂^-IIJNICIPAL DE 5ÂO PAÜtG

® ISf3í7!igÇ23 if 
.. “ ■ n
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
GABINETE DO VEREADOR

EDUARDO TUMA

REQUERIMENTO j
__ .í ... - -
RDS

1268/2017L_ __>

Requeiro que seja admitida coautoria do Vereador Eduardo Tuma ao 
PL n° 175/2017 de autoria da Vereadora Rute Cósta, que “Dispõe 
sobre a proibição de participação de crianças enri desfiles de carnaval”.

VEREADORA 
RUTE COSTA

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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RECEBIDO
Comissão de Administração Pública

^‘-8'-'SJÜ1.4U‘'’‘3Sí>X-! obcumenicçsj

e papel ds informação rubricado-A §ob foiha(S'
ov. MQ £m çgS /^Q I c3.C ^

Àns; L.úcla tíe Olivelrg Sotigg
RF, 100,323 .. íáQP»'!?
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
F>L 175/2017

PARECER 1507 | ^01^ DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 175/2017.

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da nobre Vereadora Rute Costa, que 

“dispõe sobre a proibição de participação de crianças em desfiles de carnaval”. O 

Projeto prevê a proibição, salvo expressa autorização judicial (art. 1°), multa de R$ 

10.000,00 (dez mil reais) para descumprimento do disposto (art. 2°) e a obrigação 

solidária de garantir a ausência de crianças e adolescentes em desfiles de carnaval 

entre os realizadores do evento, dos diretores ou gestores da escola de samba e dos 

pais ou responsáveis pela criança ou adolescente (art. 3°).

Na justificativa que acompanha a iniciativa, a nobre proponente afirma que o 

objetivo do Projeto é garantir o que dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente - 

EGA (Lei Federal n° 8.069/1990) que, entre outras determinações, visa proteger a 

criança e o adolescente da exposição da nudez e do consumo de álcool. A autora 

afirma ainda que “é inegável que, embora tradicional na cidade, o carnaval se tornou 

local de prática de exposição do ‘^corpo, com constante imagem de nudez. Há, 

outrossim, presença exagerada do consumo de bebidas alcóolicas, as quais, são não 

apenas liberadas, mas tem seu consumo incentivado, percebendo-se, inclusive que 

muitas empresas produtoras patrocinam o evento”.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade do Projeto, na forma de um Substitutivo para adequar o 

texto à melhor técnica legislativa, conforme Lei Complementar n° 95/1998.

O Carnaval é a maior festa popular do mundo e congrega as pessoas das 

mais diversas matizes, credos e poder econômico.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PL 175/2017

J

à

Em que pesem as nobres intenções da autora e tendo em vista que o 

Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, especialmente no seu artigo 75, consta a 

permissão para a criança e adolescente frequentar diversões e espetáculos públicos 

esta Comissão de Administração Pública manifesta-se CONTRARIAMENTE 

aprovação da propositura.

Sala da Comissão de Administração Pública, em

ANDRÉ SANTOS

FERNANDO HOLIDAY

ERRA

CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAÜLO
PL 175/2017

_____

Ana Lócfa de Oílveíra SoÀ 
100.823 -SGP -1<

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O
X. PROJETO DE LEI N° 175/2017

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da nobre Vereadora Rute Costa, que 

“dispõe sobre a proibição de participação de crianças em desfiles de carnaval”. O 

Projeto prevê a proibição, salvo expressa autorização judicial (art. 1°), multa de R$ 

10.000,00 (dez mil reais) para descumprimento do disposto (art. 2°) e a obrigação 

solidária de garantir a ausência de crianças e adolescentes em desfiles de carnaval 

entre os realizadores do evento, dos diretores ou gestores da escola de samba e 

dos pais ou responsáveis pela criança ou adolescente (art. 3°).

Na justificativa que acompanha a iniciativa, a nobre proponente afirma que o 

objetivo do Projeto é garantir o que dispõe o Estatuto da Criança e do Adolescente - 

ECA (Lei Federal n° 8.069/1990) que, entre outras determinações, visa proteger a 

criança e o adolescente da exposição da nudez e do consumo de álcool. A autora 

afirma ainda que “é inegável que, embora tradicional na cidade, o carnaval se tornou 

local de prática de exposição do corpo, com constante imagem de nudez. Há, 

outrossim, presença exagerada do consumo de bebidas alcóolicas, as quais, são 

não apenas liberadas, mas tem seu consumo incentivadio, percebendo-se, inclusive 

que muitas empresas produtoras patrocinam o evento”.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela legalidade do Projeto, na forma de um Substitutivo para 

adequar o texto à melhor técnica legislativa, confome Lei Complementar n^ 95/1998.

No âmbito de análise desta Comissão de Administração Pública, destacando 

a relevância de análise mais detida em comissão que suceda a esta e que guarde
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAÜLO
PL 175/2017

rnaior proximidade com o tema, consignamos parecer favoráveí ao prosseguimento 

do Projeto na forma do Substitutivo apresentado por CCJLP.

em •

Ana Lâcla de Oílvelra Sotis;
100.823 - SGP-VéV

Sala da Comissão de Administração Pública,

TON IN HO PAIVA

ALFREDINHO

ANTONIO DONATO

GILSON BARRETO

f;

HaSbõtóvwü ttv®.

f
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PUBÜCÁDO NO DIARIÒ OFICIAL

Conferido______^naLilciad/o. Sousa 
RF. 100.823-SOP-tZ

r

Cotnisaao

Ana Lúcia de OJ^elra 
RF. 10Ó.823

RECEBIDO
Comissão de Saúde, Promoção 
Social, Tral^aiho e Mulher

Para ifi 
Sata a 
Trabef 
Em ‘

3 verea^r t A Vereadora j 
j}.CSí 

(lalar.
o d» Saúda, Promoção Social

Presidente
Obs. O prajeo para msrtlfoste^âo é da 3 d<^, nt» 
termos do Q 3* artigo 63 do RI.

Segue(m) juiitado(s), nesta data, documento(s) 

e papel de informação rubricado(s) sob foJha(s) 

n°_. I ___ _ ^m >ò f l Pr ,
Fernando de Limaf^^^afotigi

RF. 11.272-SGP.
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MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha no 'l < do Proc.
NO_QkLDS_.de 20_B_ 

Fernando de Lima G
RF. ll.279-sqR^

PL 175/2017 
PARECER CONJUNTO N° IV'lr / DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,

TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI 175/2017.

O presente Projeto de Lei, de autoria dos nobres vereadores Rute Costa e Eduardo Tuma, dispõe 
sobre a proibição de participação de crianças em desfiles de carnaval.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade por 
meio de substitutivo.

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer contrário.

O presente projeto proíbe a participação de crianças e adolescentes nos desfiles de escola de 
samba, no carnaval do Municipio de São Paulo, salvo expressa autorização judicial, nos termos dos 
arts. 74 e seguintes, do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei Federal n°8.068, de julho de 
1990.

Segundo a justificativa apresentada pelos autores, a exposição da criança ao ambiente carnavalesco, 
que apresenta a prática da exposição do corpo com constantes imagens de nudez, é indesejável e 
interfere na sua formação moral, podendo causar profundas lacerações e cicatrizes em sua futura 
personalidade. Os autores ainda apontam que o projeto visa garantir o pleno funcionamento do ECA, 
assegurando que a criança e o adolescente, enquanto ser humano em processo de lapidação moral e 
pessoal, não seja exposta a ambientes inapropriados ao seu desenvolvimento, tal como estabelecido 
pela Constituição Federal e pelo próprio ECA.

No âmbito da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, quanto ao mérito que 
devemos analisar, entende-se que o presente projeto merece prosperar, sendo favorável ó parecer 
ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista 
que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os 
referendes legais de conduta fiscal. Portanto, o parecer é favorável ao substitutivo da Comissão 
de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
Sala das Comissões Reunidas, oh/13/^m.

COMISSÃO DE SAÚDE, PRQMQÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER \/

RUTE COSTA

MILTON FERREIRA JULIANA CARDOSO

SÂMIA BOMFIM

RICARDO NUNES

RAMALH

AURÉLIO N

FELIX GOULART

Página I (ie !

CIMENTO NOEM

COMISSÃO2ÍE FINANÇAS E ORÇAMENTO^/
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do processú

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
44°GV - Vereadora Sandra Tadeu

vs

RDS

222/2018
J

Senhor PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

PAULO, Nobre Vereador Milton Leite, REQUEIRO de Vossa Excelência coautoria 

ao Projeto de Lei n° 175/2017 de autoria da Nobre Vereadora Rute Costa, que 

dispõe sobre “ A PROIBIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE CRIANÇAS EM DESFILES 

DE CARNAVAL”, na Cidade de São Paulo e dá outras providencias, com a devida 

anuência do referido autor.

Sala das Sessões

De acordo,

‘J -CO...

Rute Costa

Vereadora

5

Sandra Tadeu

Vereadoja,.,

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 tone (11) 3396-4244 www.caniara.sp.gov.br"

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
36

19
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 06/11/2020 19:16:33.

 fls. 98

http://www.caniara.sp.gov.br


juntado__j nesta data ®}$umen{o<8;
© P€tíjs!>®0 infúr rubricada (s>

ssistante Parlamentar

M
at

ér
ia

 P
L 

17
5/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
36

19
6.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 06/11/2020 19:16:33.

 fls. 99



CÂMARA MUNICIPAL DE

Folha n” 'y
Processo n° 0<175-2017 
Vera Nice legues
RF.: 1

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 4 de outubro de 2017

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Orador não identificado
• Manifestação fora do microfone
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Folha n° QV

Processo n° 01-175-2017
Vera Nice Ro0rj§ 
RF.: 1

o SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Boa tarde a todos. Na qualidade de 
Presidente da Comissão de Administração Pública, declaro abertos os trabalhos da 16® 
Audiência Pública do ano de 2017, com a presença dos Vereadores membros da 
comissão; André Santos, Antonio Donato, Fernando Holiday, Gilson Barreto e eu, Toninho 
Paiva, na Presidência, temos presente também o Vereador Rinaldi Digilio, que não é 
membro da comissão, mas é uma presença importante, está substituindo alguém, não? 
(Pausa) Sua presença é importante, seja bem-vindo.

Informo que essa reunião está sendo transmitida pelo portal da Câmara 
Municipal de São Paulo, no endereço www.camara.sp.qov.br no link Audiências Públicas, 
Registro Escrito.

Essas audiências públicas vêm sendo publicadas no Diário Oficial, na Cidade, 
desde 27 de setembro de 2007, diariamente, e também nos jornais O Estado de S.Paulo e 
Folha de S. Paulo.

Foram convidados a participar dos projetos de lei as seguintes autoridades e 
estão presentes os Srs.: Ahmed Samir, da Secretaria da Fazenda, obrigado por sua 
presença. Peço que tome assento â mesa. (Pausa)

Convido para que possa auxiliar a Presidência, para nos secretariar, o Vereador 
Fernando Holiday.

Informo que as inscrições para aqueles que desejarem fazer seus 
pronunciamentos podem ser feitas junto à secretaria da comissão.

Passemos â pauta.
O SR. SECRETÁRIO (Fernando Holiday) - Primeiro projeto é o PL 416/2016, 

da nobre Vereadora Juliana Cardoso, que estabelece diretrizes aos centros educacionais 
infantis para permitir o aleitamento materno.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Para falar sobre o projeto convido a 
Sra. Paula Mazuki, do gabinete da Vereadora Juliana Cardoso. Antes, gostaria de anunciar 
a presença do Sr. Marcos Antonio Andussi, Diretor do Departamento de Transporte 
Público.

A SRA. PAULA MAZUKI - Boa tarde a todos e todas, sou a Paula, estou aqui 
representando o mandato da Vereadora Juliana Cardoso. Vim falar desse PL 416/2016 
que é muito importante para o mandato e para os movimentos das mulheres, e também 
para a criança e o adolescente, para cumprimento do Estatuto da Criança e do 
Adolescente.

A intenção desse projeto é tornar obrigatório que os Centros Educacionais 
Infantis tenham espaço e permitam que a mulher vá durante o período em que a criança 
está lá, amamentá-la ou ordenhar, que ela mesma leve de casa a mamadeira com seu 
próprio leite.

Como sabemos, a amamentação é extremamente importante na fase dos 
primeiros meses de vida da criança. Está comprovado que até os seis meses de idade, o 
aleitamento materno é suficiente para que a criança tenha todos os nutrientes importantes 
e, além disso, é mais do que suficiente, ele é necessário: evita doenças, evita perda de..., 
evita a desnutrição, evita que, no futuro, a pessoa tenha diabetes e outras prevenções 
importantes para a criança. Além disso, para a mãe também - poucas pessoas sabem - é 
bom, pois evita doenças nesse período, como a depressão pós-parto, hemorragias e, no 
futuro, até câncer de mama e até câncer de útero.

Dada a importância dessa amamentação até para a relação da mãe com o filho, 
elaboramos esse projeto de lei para que ela tenha esse espaço. Sabemos que até a CLT
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Folha n°
Processo n° oVi75-2017 
Vera Nice RockWSéê^
RF.: 101.1557^------

permite até quatro meses só de licença para mãe, então, muitas vezes, ela tem de voltar a 
trabalhar, ou então tem um parente em casa para que tenha guardada a mamadeira. Por 
isso, esse projeto vem garantir esse direito á criança, para que ela se desenvolva com 
saúde e com todo esse contato com a mãe. Teríamos um espaço para a mãe ordenhar e 
também um espaço para ela levar o leite e que ele possa ser armazenado.

Nesse sentido, venho colocar nosso lado e o porquê da importância desse 
projeto. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado, Paula.
O SR. GILSON BARRETO - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho

Barreto.
O SR. GILSON BARRETO - Sr.

meritório, estou de pleno acordo.
O SR. PRESIDENTE (Toninho

Paiva) - Tem a palavra Vereador Gilson

Presidente, é bem justificado. É um projeto

Paiva) - Não há mais oradores inscritos. 
Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 
estão. (Pausa) Está aprovado. Vamos ao próximo item.

O SR, SECRETÁRIO (Fernando Holiday) - O próximo projeto é o PL 
286/2017, dispõe sobre a obrigatoriedade da emissão de nota fiscal de serviços pelas 
instituições financeiras relativamente aos serviços prestados nas agências bancárias 
localizadas no Município de São Paulo e dá outras providências. É um projeto do Vereador 
Atílio Francisco, do PRB.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Declaro abertas as inscrições para os 
Vereadores que quiserem falar.

Com a palavra o Sr. Edson Murakami, da Secretaria da Fazenda. (Pausa)
O SR. MÁRCIO ALBUQUERQUE - Boa tarde a todos, em nome da Secretaria 

da Fazenda, cumprimento V.Exas., presentes à Mesa, público presente, internautas. Meu 
nome ê Márcio Albuquerque, sou auditor fiscal, e trabalho na Divisão de Legislação e 
Estudos Tributários da Secretaria da Fazenda.

Eu e o colega Edson Murakami, Diretor da Divisão de Instituições Financeiras, 
vamos nos manifestar a respeito desse projeto 286 que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
emissão de nota fiscal de serviços pelas instituições financeiras relativamente aos serviços 
prestados nas agências bancárias localizadas no Município de São Paulo e dá outras 
providências.

Vou fazer uma breve exposição pelo panorama jurídico da situação de hoje das 
instituições financeiras relativamente ás obrigações tributárias.

A Lei 14.097 disciplina nota fiscal de serviços e ela atribuiu a um regulamento, a 
um decreto, expedido pelo Poder Executivo a regulamentação da nota fiscal eletrônica, do 
programa de sorteios que, eventualmente, hoje temos a nota do milhão, mas 
especificamente à nota fiscal, a lei atribui ao regulamento.

Esse regulamento, atualmente, é o Decreto 53.151 de 2012, que é o 
Regulamento do Imposto sobre Serviços, o Regulamento do ISS. E nesse regulamento - 
que foi recentemente alterado - criamos a possibilidade de uma declaração. Antigamente, 
havia a DIF, isso atê o colega Edson vai colocar de uma forma mais técnica e atualmente 
essa DIF foi revogada para dar lugar á DESIF, que é uma declaração das instituições 
financeiras onde se apresenta toda a contabilidade.

Nós sabemos que todas as instituições financeiras têm um plano de contas 
disciplinado pelo Banco Central - a COSIF - e nessa declaração, as instituições
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Folha n° (/ L
Processo n° 04^75-2017
Vera Nice
RF.: 101

/

financeiras apresentam mensalmente, ou na frequência que a legislação disciplinar, toda a 
contabilidade. E, através dessa declaração, é que são feitas as apurações do ISS devido 
pelas instituições financeiras.

Então, por parte da Secretaria de Fazenda, na justificativa foi apresentado que 
se traria benefícios ao contribuinte, na medida de participação do sorteio da nota do 
milhão, benefício ao Fisco, mas esse benefício ao que nos consta são apenas aparentes, 
na verdade, vai, no caso de aprovação, haveria um retrocesso na fiscalização dessas 
instituições financeiras porque hoje como o colega vai colocar, na parte técnica, essa 
declaração foi muito bem organizada, programada para se fazer apuração do ISS, das 
instituições financeiras e aprovação da nota fiscal de serviço nos moldes do que está no 
projeto de lei em debate ela vai representar, além da dificuldade operacional, se emitir nota 
fiscal a cada prestação de serviço, a cada contribuinte, a cada cidadão que for nas 
instituições financeiras, ela provavelmente pode até acarretar queda na arrecadação 
porque em face da dispersão da emissão da nota fiscal de serviço, como vai ser um 
volume muito grande, isso pode gerar além da dificuldade operacional outras questões de 
caráter técnico.

O SR. GILSON BARRETO - O banco tem fé pública?
O SR.____________________ - Eles não têm fé pública, mas o Banco Central

ele regulamenta todo um sistema muito bem estruturado pelo Banco Central e, isso até o 
colega pode colocar melhor, onde a contabilidade do banco é muito bem entendemos que 
qualquer falha na prestação dessa contabilidade pode gerar uma multa, uma penalidade 
muito grande da instituição financeira. Então, hoje, dentro da Secretaria de Fazenda, salvo 
melhor juízo, existe um grau bom de confiabilidade nas informações prestadas pelas 
instituições financeiras. Não é que eles tenham fé pública, mas, dentro da declaração que 
preparamos hoje foi até uma instrução normativa recente emitida pela Secretaria de 
Fazenda para instituir esse novo programa. Nós estamos revogando anteriores e estamos 
instituindo uma nova...

O SR. GILSON BARRETO - Se eu for um empresário, tiver uma empresa bem 
organizada a contabilidade e dentro de um volume e demonstrando que eu não tenho 
como sonegar, eu não posso também pedir para ficar iguais aos bancos?

O SR.____________________ - Hoje em dia a regra geral pela lei é a emissão
da nota fiscal de serviços. Existe a possibilidade de solicitação de regimes especiais dentro 
da Secretaria da Fazenda em função de determinadas características previamente 
estipuladas, características objetivas que não é que a empresa vai deixar de emitir a nota 
fiscal de serviço. Ela emite, mas existe uma série de requisitos para que seja fornecido 
esse regime especial. Não é o caso dos bancos, o banco tem a faculdade de emitir a nota, 
mas me parece que até, não tivemos contato com as instituições financeiras, mas me 
parece que do lado das instituições financeiras talvez fosse de difícil operacionalização que 
cada prestação de serviço, eu fico pensando na prática uma fila onde dezenas de pessoas 
nas filas de cada agência bancária no Município de São Paulo e a cada vez que foi 
prestado serviço vai ser emitida a nota fiscal. É quase impossível a operacionalização 
prática.

O SR. GILSON BARRETO - Eu posso dentro do varejo, no caso de várias 
notas, eu posso fazer uma relação e no final emitir uma única nota? Hoje dentro da 
administração?

O SR.____________________ - Isso é disciplinado em regime especial e não da
parte das instituições financeiras. Não da parte das instituições financeiras, mas existe
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Folha n° \ 
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determinada espécie de serviço que pode ser emitida uma nota fiscal mensal para cada. 
Diante das dificuldades operacionais, do aparente benefício, que, na verdade, nós 
conseguimos demonstrar que não vai haver benefício, vai gerar mais dificuldade, nós 
somos pelo não prosseguimento do projeto. Vou dar a palavra ao colega Écio, se V.Exa. 
permitir, para que ele possa comentar com a parte mais técnica dessa Dezifi (?) e explicar 
o porquê que hoje já temos um sistema que está preparado para atender essa 
necessidade de fiscalização dos bancos.

Passo a palavra ao colega.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra o Sr. Edson Murakami.
O SR. EDSON MURAKAMI - Eu também trabalho na Secretaria de Fazenda do 

Município, na área de Fiscalização de Bancos.
Apenas para esclarecer, um pouco, essa questão da emissão das notas pelas 

instituições financeiras, nós achamos muito prejudicial porque, primeiro que o volume de 
serviços que os Bancos prestam para cada correntista é um volume anormalmente alto. É 
muito diferente de qualquer outro tipo de empresa que tenha clientes pessoas jurídicas ou 
até físicas. Eles prestam..., nós estimamos que com essa sistemática, seriam emitidas 
milhões de notas fiscais por uma instituição financeira de grande porte, só aqui em São 
Paulo.

A fiscalização dos Bancos historicamente foi progredindo e há 11 anos, em 
2006, foi estipulada a declaração de instituições financeiras, que era a que existia até o 
ano passado, que já trouxe um enorme avanço na área de fiscalização de instituições 
financeiras. Por quê? Primeiro porque ela se tornou eletrônica, antes era em papel e 
também porque ela agrega as informações de todas as agências de uma determinada 
instituição financeira no Município.

Então, só para citar um exemplo, uma grande instituição financeira, que é o Itaú.
O SR. GILSON BARRETO - Eles têm o regime especial?
O SR. EDSON MURAKAMI - Não. Nenhum tem regime especial. Eles seguem 

0 que está na lei. Todas as instituições financeiras seguem o mesmo padrão.
P - Se eu sou obrigado a pedir o regime especial, por que o Banco não pode 

pedir?
R - Não. A lei já faculta aos Bancos não emitirem nota fiscal. Isso já está 

previsto em nossa legislação.
Então, a nossa fiscalização, de uma empresa normal, basicamente é olhar as 

notas fiscais, comparar com o balancete das empresas e verificar se tem alguma 
discrepância. No caso de instituições financeiras, isso se tornaria muito complexo, primeiro 
porque uma mesma instituição pode ter 600 estabelecimentos no Município de São Paulo, 
e seria inviável para uma pessoa, um auditor fiscal, fiscalizar 10 milhões de notas fiscais. 
Seria inviável.

Então, os sistemas eletrônicos vêm, ao longo do tempo, trazendo aumentos de 
eficiência e aumento na cobertura que a fiscalização consegue atingir das instituições 
financeiras. Há 11 anos, quando a nossa fiscalização ainda era em papel, era muito mais 
fraco. Muita coisa passava. Os Bancos pagavam o que queriam, porque eles sabiam que o 
fisco não tinha capacidade de analisar o volume de informações que eles tinham de 
prestação de serviço. Hoje em dia isso é diferente. E essa declaração do DES-IF, que 
estamos implementando agora - inclusive, foi no mês passado que saiu a instrução 
normativa -, é um modelo nacional. Ela foi criada Pela Abrasf, e São Paulo é um dos 
primeiros municípios do Brasil a criar esse sistema, que é um sistema altamente complexo.
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Inclusive, o nosso Secretário da Fazenda se comprometeu a franquear o código-fonte 
desse sistema para outros municípios. Então, quer dizer, a tendência é que todos os 
municípios adotem essa fiscalização através de declarações eletrônicas.

Então, a nosso ver, a nota fiscal para a instituição financeira seria um 
retrocesso, na parte da fiscalização. Nós temos uma capacidade muito maior de análise 
com a DES-IF.

Com relação á fé pública, que o Sr. Vereador mencionou, obviamente que as 
instituições não têm, mas como se trata de um setor altamente regulado pelo Banco 
Central, pela CVM, pelas auditorias internas dos acionistas, nós entendemos que os 
balancetes e a contabilidade dos Bancos são, na medida do possível, muito corretos. Eles 
não podem correr o risco de fazer uma fraude em um balancete e serem descredenciados 
pelo Banco Central e perderem a autorização de funcionar como instituição financeira.

Então, quando usamos uma declaração eletrônica como a DES-IF, conseguimos 
comparar as informações que ele fornece para nós, e bater. Quando não bate, nós vamos 
perguntar por que ele declarou diferente para o fisco, e cobrar baseado nisso. Então, para 
nós claramente, na parte de fiscalização, é muito mais vantajoso o modelo atual.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra o nobre Vereador 

Rinaldi Digilio.
O SR. RINALDI DIGILIO - Como toda personalidade jurídica, os bancos, como 

qualquer outra, têm que, a meu ver, recolher os seus impostos. Eu vejo pertinente esse 
projeto de lei e gostaria de assim referendar, para que esse projeto entre na Casa assim 
como qualquer um, e seja apreciado pelos demais Vereadores. Então, gostaria de deixar 
essa minha palavra aqui, porque eu achei muito importante esse assunto.

Vale lembrar também que hoje a computação está super avançada. Cada 
processamento de dados acaba sendo tudo muito automático. Então, eu vejo que a 
informação não é tão fundada assim como o nosso querido orador acabou de declinar. 
Então, eu deixo aqui o meu posicionamento, que esse PL 286, do Vereador Atílio 
Francisco deva entrar na Casa e seja apreciado pelos demais Colegas desta Casa.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra o nobre Vereador André 
Santos.

O SR. ANDRÉ SANTOS - Até porque a grande reclamação, até da população, 
é que os bancos já vêm tendo vantagens demais, e nos estranha o fato de a gente trazer 
algo que diz respeito a bancos. Nós já tivemos várias audiências públicas de diversos 
assuntos, e exatamente quando se refere a bancos, há alguém para manifestar a posição 
já, antes de discutir com o proponente do projeto, já fazendo declaração pública de ser 
contrário a algo que nem os Vereadores da Casa discutiram. Então, eu quero fazer um 
apelo aos nobres Vereadores desta comissão, que, como ainda vai tramitar aqui, na Casa, 
e os nobres Vereadores terão oportunidade de discutir bastante acerca disso, para permitir 
que esse projeto do Vereador Atílio Francisco seja então bem apreciado por esta Casa, 
siga para uma ótima tramitação na Casa, e aí sim os representantes da Secretaria da 
Fazenda, que estão aqui, terão oportunidade de conversar com o Vereador Atílio 
Francisco, e, assim sendo, ver o que é melhor não só para o Vereador, mas também não 
só para os bancos, ver o que melhorar, enfim, para um todo. Eu tenho certeza que é a 
melhor coisa a ser feita; e, por isso, eu declaro o meu apoio favorável a esse projeto do 
Vereador Atílio Francisco.

O SR. EDSON MURAKAMI - Se me for permitido falar mais uma coisa, com
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relação ainda a esse projeto, nós entendemos que até a própria população pode acabar 
sendo prejudicada, uma vez que certamente isso vai trazer um aumento de custos de 
conformidade para as instituições financeiras, e nós sabemos que esse tipo de custo 
sendo acaba sendo refletido nas próprias tarifas que a população vai pagar. Uma das 
justificativas do Vereador, do autor do projeto, era possibilitar que os clientes dos bancos 
tivessem acesso aos sorteios da nota fiscal eletrônica e os benefícios da nota fiscal 
eletrônica. Eu entendo que, quando foi proposto esse projeto, a sistemática da nota fiscal 
eletrônica era um pouco diferente. Naquela época, era permitido se usar uma parte do ISS 
que é pago pelos prestadores de serviço, para abater do seu próprio IPTU ou até recebi 
em dinheiro. Isso hoje não é mais verdade. Hoje o programa da nota do milhão 
simplesmente permite que você a cada nota recebida receba um cupom, digamos, um 
bilhete para participar de um sorteio mensal no valor de 1 milhão de reais.

Obviamente isso seria muito proveitoso para todos os cidadãos da Cidade. No 
entanto, seria importante ressaltar que um estudo da Febraban feito no ano de 2017 indica 
que 0 nível do que eles chamam de bancarização, que é o percentual da população adulta 
ativa que tem contas em banco, no Brasil, é de 90,4%.

Sem medo de errar posso dizer que em São Paulo, apesar de não termos um 
número específico da cidade de São Paulo, mas por ser a principal capital do país, centro 
financeiro e sede de várias empresas, que esse número aqui ainda é maior que 90%.

Então significa que praticamente toda a população teria uma conta em banco. 
Então praticamente toda a população recebería os mesmos bilhetes mensalmente para 
participar do sorteio.

Acontece que no final das contas a sua chance de receber o prêmio é a mesma. 
Se você recebia antes 10 bilhetes, agora vai receber 110, mas o seu vizinho também vai 
receber 110. Então a chance de um indivíduo receber o prêmio basicamente permanece a 
mesma.

O SR. ANDRÉ SANTOS - Só para terminar minha participação. Então por isso 
defendo a discussão aqui na Casa. Só me manifestei porque houve uma das pessoas que 
pediu o momento para a fala e disse que era contra o projeto.

Acho que ainda temos uma grande chance de discutir para que se resolva de 
fato o que é melhor a ser feito para que o país não continue sofrendo, principalmente São 
Paulo, com as tantas vantagens que os bancos têm. É uma coisa que acho que precisa 
ser discutida.

Muito obrigado.
O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, estamos numa audiência pública, é 

salutar a discussão, mesmo porque hoje estamos realizando a audiência pública, depois 
esse projeto será discutido nas comissões e em plenário também.

Então, Vereador, não se preocupe com a questão do tempo porque vamos ter 
muito tempo ainda para discutir.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - É fundamental haver o debate na 
audiência pública para que posteriormente, com as notas taquigráficas, podermos 
comparar. E também no plenário possa se expressar e depois temos os votos. É uma 
votação de 28 votos, mas ainda tem uma tramitação grande. Agradecemos a presença e a 
participação do Márcio e do Edson.

Próximo projeto da pauta, item três.
- PL 16/2017, dos nobres Vereadores Ricardo Nunes, do PMDB, e George Hato, 

do PMDB, dispõe sobre a obrigatoriedade das unidades hospitalares da rede pública e
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privada do Município de São Paulo, de realizarem os exames para diagnóstico precoce da 
encefalopatia crônica não progressiva da infância, PC, paralisia cerebral, nos recém- 
nascidos, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há inscritos.
Tem a palavra, pela ordem, o Vereador Gilson Barreto.
O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, é um projeto de lei que acho 

também importante, mesmo porque um dos autores do projeto é médico, conhece bem. E 
quando se trata de criança, de infância, todo meio de resguardar e principalmente 
preventivo é importante.

Então acho que é um projeto que vale à pena.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Damos por encerrado o PL 286/2017. 

Concluída a audiência pública.
Próximo projeto.
- “PL 356/2017, do Vereador Caio Miranda Carneiro, PSB. Institui o programa 

de incentivo â implantação de sistemas de captação de águas pluviais no Município de São 
Paulo e o sistema Municipal ao controle de desperdício de água. Altera a Lei Municipal n° 
14.018, de 28 de junho de 2005, altera a Lei Municipal n° 16.174, de 22 de abril de 2015, e 
dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra o nobre 
Vereador Gilson Barreto.

O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, essa questão da captação de água 
já foi discutido inclusive no Plano Diretor da Cidade, no Zoneamento, e já faz referência, 
inclusive, a essa questão. Como existe o projeto do Vereador Caio Miranda, inclusive de 
readequação dessa questão, como vai haver discussão mais para frente, depois vamos 
analisar os detalhes referentes ao processo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos. Está 
encerrada a audiência pública do PL 356/17.

- “PL 376/2017, do Vereador Dalton Silvano, Democratas. Cria o programa de 
apoio ao desenvolvimento do Comércio Exterior na cidade de São Paulo e dá outras 
providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores 
inscritos. Está encerrada a audiência pública do PL 376/17.

- “PL 549/2017, do Vereador Reginaldo Tripoli, do PV. Altera dispositivos da Lei
13.131, de 18 de Maio de 2001, para determinar a utilização de microchip nos cães e gatos 
e dá outras providências.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores 
inscritos. Está encerrada a audiência pública do PL 549/2017.

- “PL 550/2017, dos Vereadores Eduardo Tuma e Reginaldo Tripoli. Altera o Art. 
3° da Lei 14.483, de 16 de Julho de 2007, para fins de permitir a realização de eventos de 
doação de cães e gatos nas praças e logradouros públicos do Município de São Paulo.”

o SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra o nobre
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Vereador Gilson Barreto.
O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, essa regulamentação torna-se 

importante porque hoje na prática já existem diversas organizações da área e mesmo 
particulares já inclusive requer constantemente trabalho de eventos de doação de cães e 
gatos porque hoje, nos grandes parques, há um depósito de cães e gatos que as pessoas 
passarn e soltam os animais. Então, o Poder Público tem problemas inclusive a respeito 
disso. É um projeto importante.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos. Está 
encerrada a audiência pública do PL 550/17.

- “PLO 9/2007, do Vereador Antonio Donato. Acrescenta § 9°, ao artigo 137 da 
Lei Orgânica do Município (ref. anexo à lei orçamentaria constando a execução da mesma 
de forma regionalizada, por subprefeitura).”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Tem a palavra o Sr, 
Ahmed Sameer El Khatib, da Secretaria da Fazenda.

O SR. AHMED SAMEER EL KHATIB - Boa tarde a todos. Cumprimento os Srs. 
Vereadores e os presentes para este ciclo de audiências importantes para a Cidade.

Eu me chamo Ahmed, sou Coordenador-Geral do Orçamento, trabalho na 
Secretaria da Fazenda.

Talvez por um lapso temporal, pelo projeto ser de 2007, é que nos colocamos 
contra o avanço dele nesta Casa, porque a execução do orçamento nas prefeituras 
regionais já é feita da forma independente. Tanto que na proposta enviada no último 
sábado a esta nobre Casa já há - e isso já acontece há algum tempo - a divisão por 
prefeitura regional. Ou seja, elas já possuem dotações próprias e a execução orçamentária 
já é feita de forma regionalizada, cabendo à Secretaria Municipal das Prefeituras Regionais 
a coordenação do ponto de vista de planejamento, do ponto de vista mais gerencial, mas 
elas já possuem autonomia.

O que gostaríamos de saber e aproveito até a presença do nobre Vereador 
Donato, que é o autor do projeto é se há mais algum detalhamento a ser adicionado à 
execução individualizada por prefeitura regional, que já existe hoje. Vereador, como eu 
estava dizendo. E se nós podemos contribuir, enfim, para mais transparência num próximo 
projeto de lei orçamentária, se for o caso.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Já estavam inscritos a Sra. Camila.
O SR. ANTONIO DONATO - Mas, ela também pode falar.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Então, está com a palavra o Vereador 

Antonio Donato.
O SR. ANTONIO DONATO - Não, a ideia é a seguinte; todos sabem que que 

temos uma cidade absolutamente desigual e um dos objetivos do orçamento público, do 
investimento público é superar essas desigualdades. Para isso a gente precisa ter clareza 
de como são distribuídos os recursos públicos no território e eles não são feitos a partir 
apenas das prefeituras regionais.

Por exemplo, estive agora com a comissão de saúde no hospital do Campo 
Limpo com uma série de deficiências. A gente não consegue nem saber qual é o 
orçamento do hospital do Campo Limpo porque está junto na autarquia hospitalar. Então, 
não conseguimos visualizar quanto se gasta com o hospital do Campo Limpo.

Então, a ideia é que tenhamos a regionalização de todas as secretarias. Por 
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exemplo, o hospital do Campo Limpo, ainda que tenha uma estratégia de ter uma dotação 
única na autarquia, mas que possamos saber exatamente quanto custa o hospital, quanto 
de dinheiro está sendo investido, quanto está sendo investido naquela creche, naquele 
equipamento, porque assim conseguimos ver a distribuição dos recursos públicos na 
Cidade.

Nesse sentido é a ideia de regionalizar, não só o que é regionalizado, que é o 
orçamento das subprefeituras.

O SR. AHMED SAMEER EL KHATIB - Se me permite, talvez isso seja possível 
na próxima execução. Vereador, em função do orçamento que nós enviamos por 
detalhamento de ação. Ou seja, nós, pela primeira vez, enviamos um Orçamento, um 
Plano Plurianual, no caso, com georreferenciamento. Nesse detalhamento de ação 
vinculamos o CEP á determinada ação. Então, talvez isso seja possível.

O SR. ANTONIO DONATO - Então, esse é um passo importante.
O SR. AHMED SAMEER EL KHATIB - É um passo importantíssimo e para o 

próximo ano já está presente em todo o Orçamento da Cidade, inclusive nas prefeituras 
regionais.

O SR. ANTONIO DONATO - Então, depois a gente pode marcar uma conversa 
para entender melhor e até para eventualmente precisar o PLO no sentido de o que já vem 
sendo feito, mas o PLO é no sentido de apontar necessidade de entendermos de que 
maneira territorialmente, espacialmente o gasto e o investimento público é aplicado na 
cidade de São Paulo.

O SR. AHMED SAMEER EL KHATIB - Colocamo-nos á disposição. Vereador.
O SR. ANTONIO DONATO - Obrigado.
O SR. GILSON BARRETO - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Pela ordem. Vereador Gilson Barreto. 

Quero registar a presença da Vereadora Patrícia Bezerra.
O SR. GILSON BARRETO - Eu acho o projeto importante, agora gostaria de 

saber do nobre Vereador Donato, essas audiências públicas são realizadas pela Câmara 
ou pelo Executivo também? Confesso que não li o projeto na integra, mas pergunto a 
V.Exa. se essas audiências púbicas seriam só pela Câmara Municipal ou pelo Executivo?

O SR. ANTONIO DONATO - Não, não, não é audiência pública.
O SR. GILSON BARRETO - Não, a discussão em cada subprefeitura?
O SR. ANTONIO DONATO - Não, não. O que propomos no PLO é que o 

Orçamento venha regionalizado, ou seja, saber, por exemplo, o quanto se está investindo 
em São Mateus porque nós não sabemos. Há uma dotação genérica na Saúde, mas 
quanto custam ás UBS de São Mateus? Quanto custam às escolas? Quanto se investiu 
em obras de drenagem naquela subprefeitura? Quando é só numa subprefeitura dá pra 
saber, mas quando atravessa por várias, de que maneira podemos entender regionalmente 
o Orçamento? É no sentido de que a peça orçamentária venha mais detalhada, com uma 
visão regional, é nesse sentido.

O SR. GILSON BARRETO - Mesmo porque a peça orçamentária conta hoje 
com 1.500 e poucas páginas. Então é realmente, é um projeto importante. E é claro que 
ainda vamos discutir nas comissões, em Plenário, analisar a metodologia da execução, 
inclusive, dessa separação.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Tem a palavra o Vereador André 
Santos.

O SR. ANDRÉ SANTOS - É importante lembrar que vai permitir maior
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transparência pra se descobrir o que, de fato, tem sido investido em determinados lugares. 
Por exemplo, chega-se em uma região de São Paulo, há uma quantidade enorme de 
várias coisas, e em outra parte parece que estamos em outro país. Creio que o projeto veio 
em bom momento e deva ter bastante discussão em relação a isso porque tenho certeza 
de que vai ajudar bastante até para que nós. Vereadores, possamos fiscalizar melhor a 
nossa Cidade.++

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Encerrada a discussão do PLO 9/17, 
do Vereador Donato, damos por realizada a audiência pública.

O SR. FERNANDO HOLIDAY - Passemos aos PLs em primeira audiência 
pública. “PL 676/07, Vereador Paulo Frange, PTB. Institui o Diário Oficial da cidade de São 
Paulo eletrônico”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há Vereadores inscritos para 
discutir. Damos por realizada a audiência pública do PL 676/07, Vereador Paulo Frange.

Próximo PL, por favor.
O SR. FERNANDO HOLIDAY - “PL 771/07, ex-Vereador Francisco Chagas, 

PT. Estabelece as disciplinas de Sociologia e Filosofia como componentes obrigatórios na 
grade curricular do Município de São Paulo e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Pela ordem. Vereador Gilson Barreto.
O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, é um projeto de 2007, e nós 

posteriormente aprovamos várias legislações a respeito da Educação. Hoje há uma grade 
curricular totalmente diferente do que era anteriormente, dentro dos princípios básicos da 
Educação. Só registrar para que haja uma melhor análise nas comissões a respeito desse 
projeto.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais Vereadores inscritos. 
Damos por encerrada a audiência pública do PL 771/07.

Passemos ao próximo item da pauta.
O SR. FERNANDO HOLIDAY - “PL 84/16 do Vereador Abou Anni. Acrescenta 

o art. 2° B a Lei n° 10.154, de outubro de 1986, que dispõe sobre o transporte coletivo de 
escolares no âmbito do Município de São Paulo, a fim de autorizar a instalação de 
anúncios publicitários nos veículos e dá outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 84/16. Não há 
inscritos. (Pausa) Vereadora Patrícia Bezerra, pela ordem.

A SRA. PATRÍCIA BEZERRA - Presidente, só queria dizer que, a despeito do 
respeito que tenho pelo Vereador Abou Anni, acho que essa coisa de veicular publicidade 
em ônibus já está no limite. Isso gera, enfim, estamos vendo exemplos do Cidade Limpa, o 
que geram de corrupção essas licitações, tudo vira escândalo ou dá margem a tudo que há 
de ruim que vemos na Cidade. Então só queria registrar esse se não, e falar que sou 
contrária a qualquer tipo de instalação de anúncio publicitário nos veículos de transportes 
da cidade de São Paulo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Vereador Gilson Barreto, pela ordem.
O SR. GILSON BARRETO - Não, eu falo em seguida. Pois não.
O SR. FERNANDO HOLIDAY - Apenas fazendo contraponto com a Vereadora 

Patrícia Bezerra porque se vamos ficar com medo de tudo que pode gerar corrupção, não 
fazemos mais nada nesta Câmara Municipal. Acredito que nos cabe, até mesmo enquanto 
Legislativo, reforçar, cada vez mais, a fiscalização. Mas vejo com bons olhos o projeto 
porque abre mais um mercado que ajudará, com certeza, àqueles que trabalham com 
transporte coletivo escolar, que passam, portanto, a ter a possibilidade de oferecer esse
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do PL 84/16.

Digilio. Cria o 
instalação de

serviço, de certa forma, aos que desejarem fazer publicidade. E quanto a tudo aquilo que 
pode acontecer de ruim, caberá, claro, ao Estado focar na fiscalização para que não ocorra 
nenhum tipo de ilicitude.

O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, quanto a essa questão do mau 
caratismo dentro do processo, acho que essa não é questão, não é a observação porque a 
legislação prevê que todo mundo trabalha direito até prove em contrário. E nós aprovamos 
legislação que a Prefeitura encaminhou a esta Casa inclusive para publicidade através dos 
relógios, totens e até pontos de ônibus.

O transporte escolar é mantido pela própria Secretaria da Educação, pela 
Prefeitura. Então não justifica, se há uma planilha de custo, também, vamos dizer, os 
vencimentos dentro do processo não justificam você colocar publicidade hoje num 
equipamento que, na realidade, é uma extensão da Educação. Queira ou não queira, o 
transporte coletivo escolar é uma extensão daquele equipamento público, que é da 
Educação. Por isso, peço observação dos nobres Pares quanto ao andamento do projeto 
no que diz respeito a essa questão.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Continua a discussão 
Não há mais inscritos. (Pausa) Damos por encerrada a audiência pública.

Próximo PL da pauta.
O SR. FERNANDO HOLIDAY - “PL 142/17 Vereador Rinaldi 

programa Pedalando e Gerando Energia Limpa, que tem por objetivo a
bicicletas ergométricas geradoras de energia, nas praças do Município de São Paulo e dá 
outras providências”.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 142/17. Não há 
inscritos. (Pausa) Pela ordem. Vereador Gilson Barreto.

O SR. GILSON BARRETO - Tudo pela saúde.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Damos por encerrada a discussão do 

PL 142/17, Vereador Digilio. (Pausa) Encerrada a audiência pública.
Próximo PL da pauta.
O SR. FERNANDO HOLIDAY - “PL 175/17 Vereadora Rute Costa - PSD. 

Dispõe sobre a proibição da participação de crianças em desfiles de Carnaval”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 175/17, Vereadora 

Rute Costa. (Pausa) Pela ordem. Vereador Fernando Holiday.
O SR. FERNANDO HOLIDAY - Apenas para dizer que acho que é interessante 

a Câmara discutir esse tema e os ambientes nos quais as crianças devem ser expostas. 
Acredito que outras autoridades, ao longo da tramitação do projeto, farão parte dessa 
discussão. Creio que cada vez mais a Câmara será obrigada a discutir assuntos como 
esses. Parabenizo a Vereadora Rute Costa.

O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, hoje o carnaval faz parte da cultura 
não só da Cidade, do Estado, mas do País e até do mundo. Claro que temos o Estatuto da 
Criança e do Adolescente, temos legislação própria inclusive para preservar o direito e a 
defesa da criança. Então, não acho que é proibindo a participação em carnaval, que é uma 
cultura nacional, que vamos resolver o problema das proibições. Inclusive existem outras 
questões que temos de observar e a Comissão Extraordinária da Criança e do Adolescente 
tem discutido com muita propriedade. A meu ver, este é um projeto que carece de muita 
discussão porque acredito que o caminho não é só proibição de criança participar de 
carnaval.

A SRA. PATRÍCIA BEZERRA - O PL deveria ter outra intenção, deveria dispor 
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sobre a responsabilização do pai que inscreve a criança no carnaval na cidade de São 
Paulo por que a criança não se inscreve no carnaval na cidade de São Paulo, a criança 
não se inscreve para ver uma exposição de nudez em qualquer lugar. Então, essa deveria 
ser a penalidade. O pai irresponsável, o pai que quer ver o erotismo e leva a criança junto 
porque ele quer justificar o erotismo dele levando a criança e dizer que a criança que é 
curiosa, esse pai que tem algum tipo de tara, algum tipo de desvio de comportamento. Ele, 
sim, deve ser responsabilizado e não a criança.

Então, a discussão é outra. A responsabilização deve ser outra. Esse é o tipo de 
discussão que temos de fazer. O ECA já prevê a responsabilização do pai que expõe a 
criança a qualquer tipo de exploração, a qualquer tipo de situação que tenha contato com 
sexo explícito, com esse tipo de cena, com esse tipo de ambiente. O ECA já prevê isso. O 
Estatuto da Criança e Adolescente já prevê isso.

O problema é que a gente está de alguma forma, com todo respeito, 
demagogicamente, mudando o discurso, mudando a discussão porque isso dá muito voto. 
Isso dá muito discurso, isso andaria muita gente para a rede social, isso angaria muitos 
likes, isso angaria muita gente para visualização de vídeo, porque é um discurso muito 
palatável. É um discurso de muita aceitação, é um discurso que vai muito bem para uma 
sociedade cada vez mais conservadora onde esse discurso está colando cada vez mais. 
Mas quem é irresponsável é o pai que leva criança para um museu que está estampado 
quem é o artista, que está estampado em que tipo de exposição sendo divulgada lá.

Se eu não quero ver aquilo, eu não tenho que levar o meu filho para ver aquela 
exposição. A gente não resolve isso com censura. A gente não resolve isso cerceando o 
direito de ninguém. Resolvemos isso com bom senso. Infelizmente, liberdade exige 
responsabilidade. É difícil ter liberdade, porque a liberdade vai incidir na minha 
responsabilidade de escolha. A liberdade vai incidir na minha responsabilidade de decisão. 
Eu decido se eu quero entrar numa casa de show que está tendo uma exposição erótica. 
Eu decido se eu quero entrar ou não. Não é fechando a casa de show que tem erotismo 
que eu resolvo o problema do erotismo, porque isso está em mim. O desejo de ver isso 
está em mim. É inerente da raça humana. Não é fechando as coisas, metendo o paredão, 
a fita amarela e preta que eu resolvo isso. Isso está na gente, querendo ou não. É a gente 
decidindo, pelo bem ou pelo mal que nós decidimos isso. É a gente tomando a decisão 
certa, então, se eu não quero que meu filho veja, se eu acho que isso não é bom para ele, 
eu simplesmente não vou.

Se eu sou um dependente químico e não posso beber álcool, tenho que saber 
que não posso passar na frente de um bar. E eu, conscientemente, tenho de ver fazer 
outros caminhos, tenho de procurar ajuda. É assim que eu tomo a decisão. Não é 
fechando os bares, impedindo a venda de álcool, que eu vou fazer isso. É tomando a 
decisão que eu tenho de tomar e que eu sei que eu tenho de tomar.

Então a questão aqui é: adianta eu proibir a participação da criança no 
Carnaval. Gente, nós estamos no Brasil. Não adianta participar, a pessoa vai criar um jeito 
ou outro de transgredir a regra. Isso acontece, mas eu tenho de conscientizar esses pais 
que esse não é o melhor ambiente para estar uma criança. Tenho de trazer essa 
discussão nas escolas, eu tenho de discutir isso nas comunidades, eu tenho de discutir...

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Nobre Vereadora, para concluir.
A SRA. PATRÍCIA BEZERRA - O assunto é pertinente, eu peço a sua... mas o 

assunto é pertinente. Vereador, eu peço a sua compreensão, Presidente.
Então eu tenho de fazer essa discussão, não é com repressão. A gente já
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provou da repressão. Esse pais já teve a Ditadura e a Ditadura não resolve as coisas. Ao 
contrário, instiga a curiosidade e gera um comportamento maior nesse tipo de coisa do que 
a gente tinha antes.

Então, temos de mudar isso. Portanto, responsabilizar os pais que levarem 
crianças a esse tipo de mostra; responsabilizar os pais que levarem crianças a eventos 
que exploram sexualmente, ou que exploram o erotismo, que expõem a criança a esse tipo 
de ambiente. É esse tipo de coisa que vai fazer e não evitar ou cercear, ou censurar esse 
tipo de evento, porque isso não vai acontecer mais e a Ditadura já acabou.

O SR. FERNANDO HOLIDAY - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado. Vereadora Patrícia 

Bezerra. Também queremos registrar a presença do Vereador Alfredinho, membro desta 
comissão.

O SR. ANDRÉ SANTOS - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Pela ordem o Vereador André Santos 

que pediu primeiro que V.Exa.
O SR. ANDRÉ SANTOS - Então, isso é importantíssimo nós discutirmos, 

porque, talvez, a nobre Vereadora Rute Costa não tivesse, embora esteja escrito aqui, 
essa preocupação na questão de proibição, mas a questão de proibição com isso que a 
Vereadora Patrícia Bezerra acabou de colocar, porque quando, por exemplo, uma vez 
precisei enviar meu filho para um outro estado, sei que é viagem, talvez digam assim: “Ah, 
não tem nada a ver com a história”, mas eu tive de assinar um documento me 
responsabilizando por quaisquer danos que viesse a ocorrer com esse filho eu dei 
autorização para que aquilo ocorresse e se houvesse algum problema, eu seria 
penalizado.

Então talvez seja esse o ponto que a gente precisa discutir, porque a coisa está 
entrando num ritmo tão assim assustador tanto de um lado quanto do outro e que precisa 
ter algum tipo de moderação para que não se prejudique a criança; não se prejudique os 
pais; mas também não vejamos uma série de coisas terríveis que estão acontecendo como 
alguns fatos que ocorreram nessa última semana.

O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, eu peço, eu solicito a V.Exa. a 
suspensão dos trabalhos para discutir, para não atrapalhar, inclusive, a discussão. A 
suspensão dos trabalhos por alguns minutos porque nós estamos com um prazo exíguo e 
que abra a ordinária e, em seguida, suspenda para que possamos terminar.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Nobre Vereador, nós só temos um 
projeto para terminar.

O SR. GILSON BARRETO - Mas talvez não dê tempo, porque a discussão não 
terminou. Se há compreensão dos membros aqui.

- Manifestações concomitantes ao microfone.
O SR. ANTONIO DONATO - Não, eu sei, mas tem 7 minutos ainda.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Com a palavra o Vereador Fernando 

Holiday.
O SR. FERNANDO HOLIDAY - Apenas para dizer que concordo, sim, em parte 

com a Vereadora Patrícia Bezerra, os pais precisam ser responsabilizados pelo ambiente 
ao qual conduzem seus filhos, mas, primeiro que o projeto aqui em questão não busca a 
censura dos desfiles de Carnaval, nem propõe o fim dos desfiles de Carnaval, não se 
propõe que se coloque um muro diante dos desfiles de Carnaval, não se passe fita 
amarela como dito. Assim como também não se propõe que se faça isso com qualquer
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museu.
Se propõe, sim, assim como os pais sejam responsabilizados, as instituições 

também sejam responsabilizadas, ou então, não faria o menor sentido, nós temos hoje as 
classificações etárias, inclusive nas emissoras de TV aberta, ou será que todos nós aqui 
vamos concordar, que seria plenamente aceitável e natural, nós permitirmos que a Rede 
Globo, por exemplo, continue a transmitir novelas com pornografia quase que explícita 
para famílias inteiras que estão assistindo a televisão aberta, que é uma concessão 
pública. Ou seja, nós precisamos sim responsabilizar os pais por onde as crianças são 
levadas, os ambientes que elas frequentam, o tipo de atração ao qual elas são expostas, 
mas também precisamos responsabilizar as instituições que devem cumprir a lei, que 
devem respeitar a classificação etária e que não elevem, em hipótese alguma, sobre 
qualquer pretexto, mesmo pretexto da arte, infringir e atentar contra o Estatuto da Criança 
e do Adolescente.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Obrigado. Registramos também a 
presença da nóbre Vereadora Rute Costa que é a proponente do projeto em debate.

Próximo projeto da pauta.
O SR. SECRETÁRIO (Fernando Holiday) - O último projeto é o PL 192/2017, 

do nobre Vereador Caio Miranda Carneiro, do PSB, que altera o dispositivo da Lei 16.212, 
de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão participativa das praças do Município 
de São Paulo, e dá outras providências.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão.
O SR. GILSON BARRETO - Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Pela ordem Vereador Gilson Barreto.
O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, esse projeto de lei da participação 

das praças do Município, eu requeiro a leitura do projeto, porque nós tivemos a lei recente, 
o 367, que foi aprovado, e como eu acho que para uma discussão é melhor que se leia o 
projeto para que possamos, e inclusive para as pessoas que estão acompanhando, 
debatê-lo.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Também quero deixar ciente aos 
membros da comissão que nós estamos discutindo em primeira, vamos ter a oportunidade 
de votar em segunda, e tem uma tramitação intensa ainda, mas atendendo V.Exa. nós 
temos 4 minutos para fazer a leitura.

O SR. GILSON BARRETO - Sr. Presidente, então eu dispenso a leitura.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Muito obrigado pela compreensão. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada essa audiência pública.
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